
Órgão.Oficial do Poder Executivo do Distrito Federal-Decreto "N" .No^jáSSjle 13, jetembro de 1967

Brasília, 30 de janeiro de 1968 Ano l ~ Número 20

Palácio da Justiça do DF:
as obras serão aceleradas

Em visita ao Prefeito Wadjó da Costa Gomide, o Desembargador José de Souza Netto tratou com o Chefe do Executivo do Distrito Federal de as-
suntos relacionados com providências para que sejam aceleradas, na medida do possível, as obras do Palácio da Justiça, cujo edifício está sendo
erguido ha chamada Praça da Municipalidade, no Eixo Monumental. O Desembargador Souza Netto, Presidente do Tribunal de Justiça do DF, teve
ocasião, na mesma oportunidade, de trocar ideias, sobre a importante iniciativa, com engenheiros da firma construtora à qual se acham confiadas
as obras. - Na foto. o Desembargador Souza Netto e o Prefeito Wadjô da Costa Gomide, durante o encontro (Foto Raimundo).

O Palácio da Justi-
ça, majestoso edi-
fício que integrará
um conjunto de dois
b l o c o s destinados
ao Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Fe-
deral, deverá estar
concluído até ao fim
do ano corrente.

Providências nesse
s e n t i d o foram
acertadas durante o

encontro mantido
entre o Presidente
do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Fe-
deral, Desembar-
gador Souza Neto,
e o Prefeito Wad-
jô da Costa Gomi-
de, presentes, ain-
da, engenheiros da
firma empreiteira
das obras as quais
estarão sendo ace-
leradas.

No conjunto para o
Tribunal de Justiça
do Distrito Federal
um dos blocos, de
onze pavimentos, é
destinado à Admi-
nistração do T.J.D.
F.; o segundo blo-
co, denominado de
Palácio da Justiça,
terá seis pavimen-
tos e alojará gabi-
netes dos Desem-
bargadores e ou-

tras dependências vindouro,
pa r a os demais
serviços.

Orçam em dois mi-
lhões e setecentos
mil cruzeiros no-
vos a obra de in-
fra-e s t r u t u r a
dos dois prédios,
estando prevista no
contrato respectivo
a conclusão total
para meados do ano

O Palácio da Justi-
ça, no entanto, de-
verá estar concluí-
do ainda no corren-
te ano, como re-
sultado das provi-
dências decididas
durante o encontro
no Gabinete do Pre-
feito.

B r as i l - A r g e n t i n a

Em viagem oficial ao nosso Pafs. o Ministro das Relações Exteriores da
Argentina, Sr. De Costa Mendez, visitou Brasília, onde o Prefeito Wadjô da
Costa Gomide o recepcionou com um almoço no restaurante da Torre de
Televisão. Na foto, o diplomata argentino, a direita, e Senhora De Costa
Mendez ouvem doEngenheiro Wadjô da Costa Gomide informações sSbre as-
pectos técnicos da Capital Federal. X esquerda, o Sr. Rolf Goeden Pieper,
Chefe do Gabinete do Prefeito. O Sr.. De Costa Mendez, que veio tratar com
o Chanceler Magalhães Pinto de várirj issuntos de interesse para as duas
Nações amigas, afirmou ao Prefeito ••*«. capital estar o seu Governo empe-
nhado em que se construa aqui, o mais brevemente possível, a sede da Em-
baixada argentina.

Média 7 no Normal
habilita professor

Em Decreto que tomou o no. 699, o Prefeito do
Distrito Federal deu nova redação ao Parágrafo
Único do Artigo 5o. do Decreto "N" no. 555, de 9
de dezembro de 1966 e referente a diplomados
em curso normal do Sistema de Ensino do Distri-
to Federal.

Ó novo diploma legal dispõe o seguinte:

"Poderão ser considerados habilitados a admissão
na Tabela de Empregos de Pessoal Temporário e
de Obras da Fundação Educacional do Distrito Fe-
deral, na função de Professor do Ensino Elemen-
tat, os diplomados por Curso Normal do Sistema
do Distrito Federal, que obtiverem ou venham a
obter média global mínima 7 (sete) ou menção e-
quivalente, no último ano do referido curso".
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Salário-educaçâo
O Tribunal de Contas do Distrito Federal, em Sessão recente, proferiu
relevante decisão com referência ao modo de serem utilizados os re-
cursos provenientes do salário-educaçao transferidos à Prefeitura pelo
Governo Federal. E' o seguinte o inteiro teor daquela deliberação:

"O PROCESSO No. 912/67 - Consulta do Sr. Secretário de Finanças sobre
a forma de emprego e controle dos recursos oriundos do salario-edu-
caçao, instituído pela Lei no. 4.440, de 27 de outubro de 1964.

- O Tribunal, acolhendo por unanimidade, o parecer do Sr. Auditor Luiz
Zaidman, decidiu responder à consulta, esclarecendo:

tl - No orçamento anual, que deve compreender "obrigatoriamente as
'despesas e receitas relativas a todos os Poderes, órgãos e fundos"
(Constituição, art. 65), se impCe a inserção, como receita (Lei no.
4.320, de 17 de março de 1964, art. 57), da previsão de ingresso dos
aludidos recursos, e, como despesa, do programa e das dotações cor-
respondentes a sua utilização;

2 - A aplicaçio dos mesmos recursos só pode efetuar-se através de
dotações consignadas na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais
(Lei no. 4.320, citada, art. 72; Decreto no. 55.551, de 12 de janeiro de
1963, art. 24);

3 - D emprego dÊsses recursos, sob a forma de dotaçCes, quer no orça-
mento programa, quer no orçamento sintético, quer em orçamento analí-
tico, quer na programação "e discriminação em créditos adicionais, só
pode abranger despesas públicas com a educação elementar (Lei no.
4.440, citada, art. lo., "in fine"), respeitados:

•a) o limite percentual fixado pelo Conselho Federal de Educação, para
construção e equipamento de salas de aula (Lei no. 4.440, citada, art.

'b)"o5 XVettros e restrições estabelecidos no art. 93 da Lei no. 4.024,
de 20 de dezembro de 1961, que fixou as Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (Decreto no. 55.551, citado, art. 23); r^fi-un
c) o plano de aplicação, elaborado pelo Conselho de Educação do Distrito
Federal (Lei no. 4.440, citada, art. 4o., § Io.) e aprovado por decreto
do Poder Executivo, juntamente com os quadros demonstrativos c
celta (Decreto no. 55.551, citado, art. 23, §2o.).

4 - Uma vez que tais recursos têm destinaçao específica, poderão ser
inseridos em um exercício, como receita e, no mesmo, ou em seguintes,
como despesas, quer no orçamento, quer em créditos suplementais
especiais;

5 - Os recebimentos já efetuados pela Administração local deverão ser
lançados no corrente exercício, parte a título de transferencias corren-
tes e parte a tftul«rffe transferências de capital, nos termos da Lei no.
4 320 citada art, 11, §§ Io. e 2o.; anotada a cláusula de que se trata
dê receitas vinculadas; a separação se fará de acordo com as percen-
tagens referidas no mencionado § 2o. do art. 4o. da Lei No. 4.440;

6 - Para as despesas que ainda convenha à Administração realizar no
corrente exercício, poderá ser aberto crédito suplementar, aprovando-
se no mesmo decreto, ou em decreto separado, o plano de aplicação;
emitidos os decorrentes empenhes, poderão ser atendidos, feita a neces-
sária Inscrição em conta de "restos a pagar", dispêndios relativos a
recebimento de material, execução de obra, ou prestação de serviço ocor-
ridos depois do encerramento do exercício financeiro (Decreto-lei no.
200, de 25 de fevereiro de 1967, art. 76, parágrafo único);

7 - Poderá ser aberto em 1968, crédito suplementar, custeado inclusive
com o saldo que sobrevier dos recursos já recebidos, o qual deverá,
para esse fim, ser contabilizado separadamente e de modo a ensejar a
aplicação do disposto no art. 43, § lo. da Lei no. 4.320, citada;

8 - Deverá ser promovida a abertura de crédito especial para as regu-
larizações que se façam necessárias;

9 - Deverão ser promovidas as anotações cabíveis para as providências
que se impuserem com relação à proposta orçamentaria para 1969;

10 - O emprego dos recursos em foco ê de competência da Secretaria
de Educação e Cultura (Lei no. 4.545, de 10 de dezembro de 1964, art.
IV), e deve efetuar-se de acordo com as normas legais e regulamenta-
res'atinentes, em geral, aos atos de administração financeira;

11 - As contas alusivas à aplicação,anual dos mesmos recursos deverão
ser prestadas em separado a este "Tribunal, reservada uma via para
o controle pelo Ministério da Educação e Cultura (Lei no. 4.440, citada,
art. 9o.; Decreto no. 55.551, citado, art. 25)."

A 6a. Zona Aérea realizou mais
Uma missão de Evacuação Aero-
náutica, quando transportou de Xá-
vantina para Goiânia a Sra. Sílvia

E N S I N O
Pelo Decreto "N" No. 700, de 26
do corrente, na Secretaria de Edu-
cação e Cultura, o Prefeito WadJÔ
da Costa Gomide criou vários es-
tebelecimentos oficiais de ensino
médio no Plano Piloto e nas cida-
des satélites.
O mesmo Decreto, que é acompa-

R O T A R Y
O Rotary Club de Brasília escolheu
para Presidente e Vice-Presi-
dente do novo Conselho Diretor os
Srs. Waldyr Meuren e Joiro Gomes
da Silva, respectivamente.

" P U E B L O "
Washington, 29 (USIS) - O Presi-
dente Johnson reuniu-se com o
Conselho de Segurança Nacional,
para discutir o aprisionamento do

C O R E I A
Seul 29 (Usis) - As forças da
Coreia do Sul entraram em regi-
me de prontidão para possível mo-
bilização de emergência. Todas
as unidades navais sul-coreanas
foram também postas de pronti-
dão. Tropas sul-coreanas, entre-

V I E T N A M E
Moscou, 29 (Usis) - O Prlmeiro-
Minisíro da Grã- Bretanha, Harold
Wilson, o "Premier" soviético,
Aiexei Kosygin, fizeram um apelo
para que haja uma solução políti-
ca para a guerra do Vietname,
que permita às tropas vietnamis-
tas decidirem seus próprios as-
suntos. Em comunicado conjunto

DISTRITO FEDERAL

Dolores Almeida Costa que se
achava gravemente enferma, e que
foi encaminhada aos cuidados da
Fundação Brasil Central.

nhado de um Anexo contendo a es-
pecificação quanto aos estabeleci-
mentos oficiais de ensino médio
(Centros de Ensino Médio, Colé-
gios, Ginásios e Ginásios Provi-
sórios)., no seu artigo 5o. revoga
o Anexo IV do Decreto "N" No.
481, de 14 de janeiro de 1966.

O Sr. Waldyr Meuren é Juiz de Di-
reito . O Sr. Joiro Gomes da Silva
advogado, é o atual Procurador da
TCB, tendo sido já Secretário de
Administração da PDF.

"El Pueblo", navio auxiliar da Ma-
rinha norte-americana, que foi se-
questrado pela Coreia do Norte.

mentes, mataram mais doze co-
mandos norte-coreanos que invadi-
ram a Coreia do Sul, numa fracas-
sada tentativa de dinamitar o Palá-
cio Presidencial e assassinar altas
autoridades do Governo de Seul.

divulgado nesta Capital, após a.
visita de três dias feita pelo "Pre-
mier" Wilson à União Soviética,
ambos os líderes externaram sua
firme resolução de tomarem so-
zinhos ou conjuntamente todas as
medidas possíveis para se alcan-
çar uma solução para o problema
vietnamita.

A L U C I N O G E N I C O S

Genebra. 29 (USIS) - A Comissão
de Drogas e Narcóticos das Nações
Unidas pediu urgentes medidas de
controle para conter o abuso do
LSD e outras substâncias alucino-
gênicas. Por unanimidade, apro-
vou-se uma resolução, que será
submetida futuramente ao Conse-
lho Económico e Social das Nações
Unidas (ECOSOC). na qual se afir-
ma a crença de que o LSD "repre-
senta um-problema cada vez mais
grave, que poderá ter perigosas
consequências", problema esse
que "não pode esperar um acordo
sobre as medidas de controle a se-
rem aplicadas os substâncias psi-
cotrópicas ainda não sob controle
internacional".

t

Pede a resolução que todos os go-
vernos proíbam todo uso do LSD e

T R A T A D O

Genebra. 29 (Usis) - A Grã-Bre-
tanha. Canadá e Tcheco-Eslová-
quía deram decidido apoio aos pro-
Jetos modificados dos Estados Uni-
dos e União Soviética de um tratado
completo para conter a prolifera-
ção das armas nucleares. O Mi-
nistro britânico Fred Mulley e c
Delegado Canadense Edson L.M.
Burns disseram que é de esperar-
se que o trabalho diligente da Co-
missão do Desarmamento lhe per-
mita apresentar um relatório com-
pleto a Assembleia Geral das Na-
ções Unidas, até 15 de março,
atendendo â solicitação desta.

O Embaixador tcheco, Pavel Wín-
kler, declarou que estava conven-

substâhcias alucinogênicas simi-
lares, a não ser pelas instituições
médicas e cientificas, com finali-
dades médicas ou cientificas apro-
vadas. Os governos também foram
convidados a proibir a importação
ou exportação de tais substâncias,
exceto entre governos, ou quando
especificamente aprovada pela?
autoridades ou organizações.

A resolução recomenda aos gover-
nos que considerem a aprovação de
medidas para impedir o uso do áci-
do lisérgico e de outras substân-
cias para a fabricação ilícita do
LSD e outros alucinogênicos. Pede
ainda aos governos que já toma-
ram medidas de controle que exa-
minem tais medidas, a fim de
torná-las mais rigorosas, se ne-
cessário".

eido de que a Com.jsão podia al-
cançar imediatamente um acordo
sobre o tratado, já que os pre-
sentes projetos satisfaziam muitos
dos pontos assinalados por outros
membros da Comissão, no ano pas-
sado, e, por outro lado, davam
ocasião para violações. Uma de-
mora maior - acrescentou o Em-
baixador - "só serviria os inte-
resses dos que realmente não de-
sejam um tratado contra a proli-
feração nuclear". Os três orado-
res qualificaram os presentes pro-
jetos de tratado de meritório me-
lhoramento dos textos incomple-
tos que os Estados Unidos e União
Soviética apresentaram a 24 de
agosto do ano passado.
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PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DO PREFEITO

Decretos Assinados
DECRETO "N" No. 698, DE 24 DE JANEIRO
DE 1968.

Altera os anexos II e IV do Decreto "E" No. 481.
de 14 de janeiro de 1966, que aprova o Regimen-
to da Secretaria de Educaçlo e Cultura do Dis-
trito Federal.

O Prefeito do Distrito Federal, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 20, inciso II, da
Lei no. 3 751, de 13 de abril de 1960, e o artigo
35 da Lei no. 4 545. de 10de dezembro de 1964,
e tendo em vista o constante do Processo no.
1006086/67-SEC.

D E C R E T A :

Art. Io. - Fica alterado o item 20, inciso IV,
do Anexo IV do Decreto "N" No. 481, de 14 de
janeiro de 1966, que passa a ter a seguinte re-
dação: - Ginásio de Sobradinho - Sobradinho.

Art. 2o. - Fica alterado no Anexo II do Decreto
"N" No. 481, de 14 de janeiro de 1966, a função
em comissão de Diretor do Ginásio Provisório
de Sobradinho - FC-6, Art. 30, Quant, l, para:
Diretor do Ginásio de Sobradinho - FC-5, Art.
30, Quant. 1.

Art. 3o.v- Este Decreto entrará em vigor na da-
ta de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Distrito Federal, 24 de janeiro de 1968.
80o. da República e 8o. de Brasilia.

WadjÔ da Costa'Gomide

DECRETO "N" No. 699 , DE 25 DE JANEIRO
DE 1968.

Dá nova redação ao parágrafo único do Art. 5o.
do Decreto "N" No. 555, de 9 de dezembro de
1966, acrescentado pelo Decreto "N" No. 693
de 4 de janeir o de 1968.

O PREFEITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o Art. 20, inciso
II, da Lei no. 3 751, d e 13 de abril de 1960.

D E C R E T A :

Art. Io. - O parágrafo único do art, 5o. do De-
creto "N" No. 555, de 9 de dezembro de 1966,
acrescentado pelo Decreto "N" No. 693, de 4de
janeiro de 1968, passa a ter a seguinte redação:

"Parágrafo único - Poderão ser considerados
habilitados k admissão na Tabela de Emprego de
Pessoal Temporário e de Obras da Fundação
Educacional do Distrito Federal, na função de
Professor de Ensino Ekmentar, os diplomados
por curso normal do sistema de ensino do Distri-
to Federal, que obtiveram ou venham a obter mé-
dia global mínima 7 (sete) ou menção equiva-
lente, no último ano do referido curso".

Art. 2o. - Este Decreto entrará em vigor na da-
ta de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Distrito Federal, em 25 de janeiro de 1968.
80o. da República e 8o. de Brasília.

Wadjô da Costa Gomide
Prefeito

Manoel Demosthenes Barbo de Siqueira
Secretário do Governo
Wilson José Pinheiro
Secretario de Administração
Ivan Luz
Secretário de Educação e Cultura
Wilson Eliseu Sesana
Secretário de Saúde
Domingos Rodrigues Malheiros
Secretário de Serviços Sociais
Rogério de Freitas Cunha
Secretário de Viaçao_e Obras
Joffre Mozart _Parada ^ »
Secretário de Serviços Públicos
Júlio Quirino da Costa
Secretário de Agricultura e Produção
Jurandyr Palma Cabral
Secretário de Segurança Pública

DECRETO "P" No. 93 , DE 24 DE JANEIRO
DE 1968.

Dispensa servidor da Função em Comissãc,
símbolo FC-6, de Diretor do Ginásio Provisó-
rio de Sobradinho, da Coordenação de Educação
Média, da Secretaria de Educação e Cultura.

O Prefeito do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 20, inciso
VII. da Lei no. 3.751 de 13 de abril de 1960, e
tendo em vista o que consta do processo no.
1006086/67-SEC,

R E S O L V E :

DISPENSAR, o Professor RAIMUNDO NONATO
PIRES DOS REIS EIRADO, nível 19, matrícula
no. 8315, do Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, da Função em Comissão, sím-
bolo FC-6, de Diretor do Ginásio Provisório de
Sobradinho, da Coordenação de Educação Média,
da Secretaria de Educação e Cultura.

Distrito Federal, 24 de janeiro de 1968.
80o. da República e 8o. de Brasília.

Wadjò da Costa Gomide
Prefeito

DECRETO "P" No. 94, DE 24 DE JANEIRO
DE 1968.

Designa servidor para exercer a Função em Co-
missão, símbolo FC-5, de Diretor do Ginásio de
Sobradinho, da Coordenação de Educação Média
ia Secretaria de Educação e Cultura.

O Prefeito do Distrito Federal, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei no. 3.751 , de 13 de abril de 1906, e tendo
em vista o que consta do processo no. 1006086/67
-SEC.

R E S O L V E :

DESIGNAR o Professor RAIMUNDO NONATO
PIRES REIS EIRADO, matrícula no. 8315, nível
19, do Quadro Provisório de Pessoal do Distri-
to Federal, para exercer a Função em Comis-
são , símbolo FC-5, de Diretor do Ginásio de
Sobradinho, da Coordenação de Educação Média,
da Secretaria de Educação e Cultura.

Distrito Federal, 24 de janeiro de 1968.
80o. da República e 8o. de Brasília.

Wadjo da Costa Gomide
Prefeito

DECRETO "P" No. 95, DE 25 DE JANEIRO
DE 1968.

Disigna Oficial de Gabinete da Secretaria do Go-
verno.

O PREFEITO DO DISTRITO FEDERAL,.no uso
das atribuições que lhe confere o art. 20, item
VII. da Lei no. 3.751 de 1960.

R E S O L V E :

designar REGINA LOCIA PINHEIRO BRAGA.
Professora, nível 13, matrícula 8.204, do Qua-
dro Provisório de Pessoal do Distrito Federal,
para exercer a Função em Comissão, símbolo
FC-10, de Oficial de Gabinete da Secretaria do
Governo.

Dostrito Federal, 25 de janeiro de 1968
80o. da República e 8o. de Brasília
WadjO da Costa Gomide
Prefeito

DECRETO "P" No. 94. DE 24 DE JANEIRO
DE 1968.

Designa servidor para exercer a Função em Co-
missão, símbolo FC-5, de Diretor do Ginásio de
Sobradinho, da Coordenação de Educação Média
da Secretaria de Educação e Cultura.

Q Hrefeito do Distrito Federal, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei no. 3.751 .de 13 de abril de 1906, e tendo

em vista o que consta do processo no. 1006086/67
-SEC,

R E S O L V E :

DESIGNAR o Professor RAIMUNDO NONATO
PIRES REIS EIRADO, matrícula no. 8315. nível
19, do Quadro Provisório de Pessoal do Distri-
to Federal, para exercer a Função em Comis-
são , símbolo FC-5, de Diretor do Ginásio de
Sobradinho, da Coordenação de Educação Média,
da Secretaria de Educação e Cultura.

Distrito Federal, 24 de janeiro de 1968.
80o. da República e 8o. de Brasília.

ç
WadjS da Costa Gomide

• Prefeito

DECRETO "P" No. 95 , DE 25 DE JANEIRO
DE 1968.

Disigna Oficial de Gabinete da Secretaria do Go-
verno.

O PREFEITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 20, item
VII, da Lei no. 3.751 de 1960.

R E S O L V E :

designar REGINA LDCIA PINHEIRO BRAGA.
Professora, nível 13, matrícula 8.204, do Qua-
dro Provisório de Pessoal do Distrito Federal,
para exercer a Função em Comissão, símbolo
FC-10, de Oficial de Gabinete da Secretaria Io
Governo.

Dustrito Federal. 25 de janeiro de 1968.
80o. da República e 8o. de Brasília

Wadj8 da Costa Gomide
P'-ofeito.

DESPACHOS DO PREFEITO

Requisições autorizadas:

Proc. 39390/67 - MINISTÉRIO DAS MINAS E
ENERGIA - Permanência de servidor NILSON
CUNHA SILVA, matr. 2213.
Parecer: Pela prorrogação do afastamento,
até 31 de -dezembro de 1968, sem prejuízo dos
vencimentos e vantagens. Brasília, 19 de janeiro
de 1968. Wilson José Pinheiro - Secretário de
Administração.

Proc. 002171/68 - GOv'ERNO DO ESTADO
DE MINAS GERAIS - Permanência de servidor
MAURO MARQUES.
Parecer: Pela prorrogação do afastamento, até
31 de dezembro de 1968, sem prejuízo dos ven-
cimentos e vantagens. Brasília, 19 de janeiro
de 1968. Wilson José Pinheiro - Secretário de
Administração.

Proc. 001706/68 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA - Permanência do Servidor MAR-
CO ANTÓNIO DE MORAIS, matr. 4167.
Parecer: Pela prorrogação do afastamento,
até 31 de dezembro de 1968, sem prejuízo dos
vencimentos e vantagens. Brasilia, 17 de ja-
neiro de 1968. Wilson José Pinheiro -Secretá-
rio de Administração.

Proc. 000128/68 - SERVIÇO NACIONAL DE
INFORMAÇÕES - Requisitando a servidora
SÔNIA MARIA PIRES VIANNA, matr. 8581.
Parecer: Pela autorização do afastamento,
até 31 de dezembro de 1968, sem prejuízo dos*
vencimentos e vantagens. Brasília, 17 de ja-
neiro de 1968. Wilson José Pinheiro -Secretá-
rio de Administração.

Proc. 42508/67 -GABINETE MILITAR DA P'RE-
SIDÊNCIA DA REPUBLICA - Permanência do
servidor DUCASTEL GILBERTO LEAL, matr.
2018.
Parecer: Pela prorrogação do afastamento,
até 31 de dezembro de 1968, sem prejuízo dos
vencimentos e vantagens. Brasília. 19 de janei-
ro de 1968. Wilson José Pinheiro - Secretário
de Administração.

Proc. 40619/67 - GABINETE CIVIL DA PRE-
SIDÊNCIA DA REPUBLICA - Requisitando o ser-
^íidíor JOÃO DA COSTA FILHO, -matr. 1780.
Parecer: Pela autorização do afastamento, até
31 de dezembro de 1968. sem prelufzo dos ven-
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cimentes e vantagens. Brasília, 22 de janeiro
de 1968. Wilson José Pinheiro - Secretário de
Administração.

Proc. 39472/67 -CÂMARA DOS DE PUXADOS-
Permanência da servidora FRANCISCA MI-
GUEL, matr. 869.
Parecer: Pelo atendimento do pedido, com Cryus
para a PDF, até 31.12.68. 22.01.68. Wilson
José Pinheiro - Secretário de Administração.

Proc. 30493/67 - GOVERNO DO ESTADO DE
GOIÁS - Requisitando o servidor LINDOMAR
DE MELO MALHEIROS, matr. 3086;
Parecer: Pelo atendimento do pedido, com ónus
para a PDF, até 31.12,68 18.01.68 -Wilsonjosé
Pinheiro - Secretário de Administração.

Proc. 002425/68 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA - Permanência da servidora ABI-
GAIL DE SOUZA CAMPOS.
Parecer: Pelo atendimento do pedido, com ónus
para a PDF., até 31.12.68 18.01.68. Wilsonjosé
Pinheiro - Secretário de Administrção.

Proc. 001881/68 - GABINETE DO PREFEITO -
Requisitando a servidora SALVIN A TE REZINHA
LIEGGIO, matr. 39350-N.
Parecer: Autorizo a remoção, de acordo com
a delegação de competência estabelecida pelo
art. Io., inciso III, do Decreto "E" no. 339. de
12 de dezembro de 1967. 23.01.1968. Wilson
José Pinheiro - Secretário de Administração.

Proc. 002847/68 - GOVERNO DO ESTADO,DE
GOIA'S - Permanência do servidor APARICIO
RIBEIRO CARNEIRO.
Parecer: Pelo atendimento do pedido, com ónus
para a PDF., até 31.12.68 22.01.68. Wilson
José Pinheiro - Secretário de Administração.

Proc. 001022/68 - COORDENAÇÃO DO DE SE N
VO! VIMENTO DE BRASÍLIA - Permanência
do servidor JOACY RODRIGUES NUNES, matr.
2087.
Parecer: Pela prorrogação do afastamento,
até 31 de dezembro de 1968, sem prejuízo dos
vencimentos e vantagens. Brasília, 19 de janei-
ro de 1968. Wilson José Pinheiro - Secretário
de Administração.

Proc. 34504/67 - MINISTÉRIO DAS COMUNI-
CAÇÕES - Requisitando o servidor GERALDO
COSTA ALVES, matr. 3935.
Parecer: Pelo atendimento do pedido de fls.
retificando-se o despacho de V. Exa. para que
o servidor requisitado fique à disposição do
M.C. com ónus para a PDF., até 31.12.68
23.01.68. Wilson José Pinheiro - Secretário
de Administração.

Licença para bolsa de estudos:

Proc. 001844/68 - ANGELA MARIA DA FROTA
MATTOS, matr. 7287.
Parecer: Pela autorização para ausentar-se do
país", no período de janeiro a julho de 1968,
para estudos de aperfeiçoamento na Inglaterra,
nos termos do art. 2o., inciso II, do Decreto
"N" no. 542, de 17 de novembro de 1966. Bra-
sília, 19 de janeiro de 1968. Wilson José Pi-
nheiro - Secretário de Administração,

INDEFERIDO

Pedido de promoção:

Proc. 36458/67 - JOSE'MARCELINO
Parecer: Pelo indeferimsr.r^ d.-- pedido, nos
termos da fala da C.S.P. - . ,ó?;. Wilson
José Pinheiro - Secretário de Administração.

Inquérito Administrativo

Proc. 34433/67 - Indiciado FRANCISCO DE
ASSIS COSTA, matr. 6.629 .
Parecer: FRANCISCO DE ASSIS COSTA Ser-
vende nível 5,~ matrícula no. 6.629 do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Federal, foi
acusado de estar ausente ao trabalho, sem jus-
tificativa, por tempo muito superior ao legal-
mente permitido (fls. 4).

2. Instaurado n r.nmnetente inquérito (fls. 18)
e" citado (fls.19), o acusado ouvido (fls.12). In-
diciado (fls. 18) e citado (fls. 19), apresentou
ele a defesa de fls. 20/21, A comissão relatou
às fls. 25, concluindo pela náo caracterização
do abandono de cargo.

3. Discordamos das'conclusões da digna comis-
são. O depoimento e a defesa do indiciado estão
a demonstrar tratar-se de indivíduo que sabe
muito bem o que«estâ fazendo.

4. A administração não pode ficar presa a
•desentendimentos familiares de funcionários. Se
o indiciado foi abandonado por sua família não
cabe a nós perquirir do por que do sucedido*

Brasília, 30 de janeiro de 1968

5. Ainda mais: quando se tentou encaminhar
o indiciado ao Sanatório de Anápolis (fls. 22)
encontrava-se ele no exercício pleno de suas
atividades funcionais. Isso se deu em maio.
Somente a partir de Io. de julho l que passou
ele a faltar ao serviço. Mesmo quando de seu
possível internamento em Anápolis não estava
o indiciado tão mal. Assim não fora e o res-
pectivo expediente de apresentação náo lhe ter ia
sido entregue.

Ante o exposto, propomos a V.Exa. seja o indi-
ciado demitido, nos termos do artigo 207, H, do
Estatuto.

Brasília, 17 de janeiro de 1968

Wilson José Pinheiro
Secretário de Administração do
Distrito Federal

Despacho: De acordo.
23.01.68

Wadjô da Costa Gomide
Prefeito

DECRETO "P" No 87
23- JANEIRO-1968

Demite funcionário do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal

O PREFEITO DO DISTRITO FEDERAL no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 20,
inciso II, da Lei no. 3.751, de 13 de abril de
1960, e tendo em vista o que constado Processo
no. 34433/67,

R E S O L V E :

DEMITIR por abandono de cargo, FRANCISCO
DE ASSIS COSTA, Servente, nível 5, matrícula
no. 6629, do Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, como incurso nas sanções do
Artigo 207, n, do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União.

Distrito Federal, 23 de janeiro de 1968;
80o. da República e 8o. de Brasília.

Wadjô da Costa Gomide
Prefeito

COMISSÇAO DE CLASSIFICAÇÃO E ACUMU.
LAÇAO DE CARGOS

207a. REUNIÃO

Processo no. 23.206/66
Interessado: Rufino Ferreira Brandão
Assunto: Retifícaçao de enquadramento
Relatora: Leda do Nascimento

D E C I S Ã O

O Plenário da Comissão de Classificação e
Acumulação de Cargos, acolhendo, por unanimi-
dade, o voto do Relator, adota a seguinte De-
cisão, "ad referendum" do Sr. Prefeito:

"Por valta de habilitação legal, fica retificado
o enquadramento de Rufino Ferreira Brandão,
Motorista, nível 8-A, para o cargo de Carpin-
teiro nível 8-A, conforme minuta de Decrete
em anexo".

Brasília, 13 de dezembro de 1967

Cid Ferreira Lopes Filho - Presidente
José de Oliveira Neves - Membro
Joston Miguel Silva , membro
Leda do Nascimento - Membro

Senhor Secretário de Administração:

Encaminho a V. Exa., nos termos do artigo 2í.
do Regimento da Secretaria de Administração^
a presente Decisão para ser submetida à apro^
vação do Excelentíssimo Senhor Prefeito.

Brasília, 13 de dezembro de 1967.

Cid Ferreira Lopes Filho - Presidente

DECRETO "P" No. 80
23 - JANEIRO - 1968

Retifica enquadramento de funcionário no Qua-
dro Provisório de Pessoal do Distrito Federal.

O PREFEITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 20, in-
ciso VII, da Lei no. 3.751, de 13 de abril de
1960 combinado com o artigo 57. do Decreto-
Lei no. 274, de 28 de fevereiro de 1967, e
tendo em vista o disposto no artigo 40, i 8o.,
da Lei no. 4242. de 17 de Julho de 1963, e o que

DISTRITO FEDERAL
consta do Proce'sso no. 23.206/66,

D E C R E T A :

Art. Io. - Fica retificado o enquadramento de
RUFINO FERREIRA BRANDÃO, Motorista, ní-
vel 8-A, do Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, abrangido pelos Decretos
nos. 53.331, de 19 de dezembro de 1963, e 457,
de 22 de outubro de 1965, para a classe de Car-
pinteiro, nível 8-A, do mesmo Quadro.

Art. 2o. - Os efeitos deste Decreto retroagem
a 19 de dezembro de 1963. revogandose as dis-
posições em contrário.

Distrito Federal, 23 de janeiro de 1968;
80o. da República e 8o. de Brasília.

. Costa Gomide

Wilson José Pinheiro

215a. REUNIÃO

Processo no. 28.401/67
Interessado: Baltazar Amorim da Silva
Assunto: Readaptação
Relator: José Wenceslau Amaral

D E C I S Ã O

O Plenário da Comissão de Classificação e
Acumulação de Cargos, acolhendo, por unanimi-
dade, o voto do Relator, adota a seguinte Deci-
são, "ad referendum", do Senhor Secretário de
Administração:

"I - Pela readaptação do funcionário Baltazar
Amorim da Silva, Oficial de Administração,
nível 12-A, para o cargo de Auxiliar de Fiscali-
zação nível 12, nos termos dos artigos 70 e 71
da Lei no. 1711, «e 28.10.52.
H - Fica dispensado o concurso específico a
que se refere a Lei, por se tratar de funcioná-
rio já aprovado em prova pública de carâter
competitivo para o cargo a ser readaptado".

Brasília, 15 de janeiro de 1968

José de Oliveira Neves - Presidente em exer-
cício

José Wenceslau Amaral - Membro
Leda do Nascimento - Membro
Joston Miguel Silva - Membro

Senhor Secretário de Administração:

Submeto, nos termos do art. 28 do Regimento
da Secretaria de Administração, a presente De-
cisão à aprovaçã&de V. Exa.

Brasília, 15 de janeiro de 1968

Tose de Oliveira Neves
Presidente em exercício

DECRETO "P" No. 79
23 -JANEIRO - 1968

Readapta funcionário no cargo de Auxiliar de
Fiscalização, nível 12 do Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito Federal.

O PREFEITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das suas atribuições legais e tendo em vista o
resultado da Prova Pública, publicado no Bole-
tim de Serviço no. 32 de 20 de agosto de 1965,
e o que consta do Processo no. 28.401/67, .

Jf

R E S O L V E :

READAPTAR, nos termos dos artigos 70 e 71,
da Lei no. 1711 de 28 de outubro de 1952,
BALTAZAR AMORIM DA SILVA, Oficial de Ad-
ministração, nível 12, matrícula no. 7675, do
Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, no cargo de "Auxiliar de Fiscalização,
nível 12", do mesmo Quadro.

Distrito Federal, 23 de janeiro de 1968;
80o. da República e 8o. de Brasília.

Wadjô da Costa Gomide

Wilson José Pinheiro

AJUDE A CONSERVAR

OS GRAMADOS DE BRASÍLIA
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Cria estabelecimentos oficiais de ensino médio na Secretaria de Educação
e Cultura, revoga o Anexo IV do Decreto "N" N.o 981, de 14 de janeiro de
1966, e dá outras providências.

O PREFEITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuiçSes que lhe con'
ferem o art. 20, item H, daLein.o 3.751, de 13 de abril de 1960, e os arti-
gos 34 e 35 da Lei n.o 4.545, de 10 de dezembro de 1964,

D E C R E T A :

Art. lo. - São criados, e passam a integrar a Coordenação de Educação Mé-
dia, da Secretaria de Educação e Cultura, os seguintes estabelecimentos
provisórios de ensino médio, a serem extintos â medida em que for sendo
realizado o plano de construções de estabelecimentos definitivos:

1 - Ginásio Provisório Leste no. l
2 - Ginásio Provisório Leste no. 2
3 - Ginásio Provisório da Asa Norte

,4 - Ginásio Provisório de Taguatinga Norte
5 - Ginásio Provisório de Taguatinga Sul
6 - Ginásio Provisório de Sobradinho
7 - Ginásio Provisório do Gama
8 - Ginásio Provisório do Núcleo Bandeirante

- .nano Piloto
- Plano Piloto
- Plano Pitòto
- Taguatinga
- Taguatinga
- Sobradinho
- Gama
- Núcleo Bandeirante

ESTABELECIMENTOS OFICIAIS DE ENSINO MÉDIO

' l - Centros de Ensino Médio:

1 - Centro de Ensino MediV'Elefante Branco - P1an° Piloto
2 - Centro de Ensino Médio Ave Branca - Taguatinga

H - Colégios:

1 - Colégio do Plano Pitòto
2 - Colégio de Taguatinga Norte
3 - Colégio do Setor Leste
4 - Colégio do Gama
5 - Colégio do Núcleo Bandeirante
6 - Colégio de Sobradinho
7 - Colégio de Planaltina

- Plano Piloto
- Taguatinga
- Plano Piloto
- Gama
- Núcleo Bandeirante
- Sobradinho
- Planaltina

Art. 2o. - São transformados em colégios os atuais ginásio do Plano Piloto
e Industrial de Taguatinga, os quais passam a denominar-se Colégio do Pla-
no Piloto e Colégio de Taguatinga Norte, respectivamente.

Art. 3o. - Passa a denominar-se Ginásio Noturno do Setor Leste o atual Gi-
násio Provisório Leste, localizado na Avenida L-2, asa sul do Plano Piloto

Art. 4o. - E' extinto o atual Ginásio Noturno do Plano Piloto, cujos quadros
docentes, discentes e administrativos passam a integrar os do Colégio do
Plano Piloto.

Art. 5o. - O anexo IV do Decreto "N" N.o 481, de 14 de janeiro de 1966,
passa a ser substituído pelo Anexo deste Decreto, com as denominações e
localização dos estabelecimentos oficiais de ensino médio do Distrito
Federal.

Art. 6o. - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
garias as dispooíí>sp!' em contrário.

Distrito Federal, em 26 de janeiro de 1968.
80o. da República e 8o. de Brasília.

Wadjô da Costa Gomide
Prefeito

Manoel Demosthenes Barbo de Siqueira
Secretario de Governo

í
Ivan Luz
Secretario de Educação e Cultura

m - Ginásios:

1 - Escola Industrial de Taguatinga
2 - Ginásio da Asa Norte
3 - Ginásio Moderno
4 - Ginásio de Sobradinho
5 - Ginásio do Cruzeiro

IV - Ginásios Provisórios:

1 - Ginásio Noturno do Núcleo Bandeirante
2 - Ginásio Noturno do Setor Leste
3 - Ginásio Noturno de Taguatinga
4 - Ginásio Provisório Oeste
5 - Ginásio Provisório de Taguatinga
6 - Ginásio Provisório Leste no. l
7 - Ginásio Provisório Leste no. 2
8 - Ginásio Provisório da Asa Norte
9 - Ginásio Provisório de Taguatinga Norte

10 - Ginásio Provisório de Taguatinga Sul
11 - Ginásio Provisória de Sobradinho
12 - Ginásio Provisório do Gama
13 - Ginásio Provisório do Núcleo Bandeirante

Taguatinga
Plano Piloto
Plano Tiloto
Sobradinho
Cruzeiro

Núcleo Bandeirante
Plano Piloto
Taguatinga
Plano Piloto
Taguatinga
Plano Piloto
Plano Piloto
Plano Piloto
Taguatinga
Taguatinga
Sobradinho
Gama
Núcleo Bandeirante

DESPACHOS DO PREFEITO

COMESAO DE CLASSIFICAÇÃO E ACUMULA-
ÇÃO DE CARGOS

•210a. Reuniio
Processo no. 34790/67
Interessado: Departamento de Estradas de Ro-
dagem do Distrito Federal.
Assunto: Manutenção do Regime de Tempo In-
tegral e Dedicação Exclusiva

«Relator: José de Oliveira Neves

D E C I S Ã O

O Plenário da Comissão de Classificação é A.
cumulação de Cargos, acolhendo, por unamida-
de o voto do Relator, adota a seguinte Decisão
AD REFERENDUM, do Senhor Prefeito:

"Não cabe à ComissaodeClassificacao e Acumu-
lação de Cargos apreciar a adoção do Regi-
me de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva de
pessoal dos órgãos da Administração Descen-
tralizada, vez que se trata de assunto da alça-
da de suas respectivas direções".

Brasília, 18 de dezembro de 1967

José de Oliveira Neves- Presidente em exercí-
cio
Joston Miguel Silva - Membro
Leda do Nascimento - Membro

Senhor Secretário de Administração:

Encaminho a Vossa Excelência, nos termos do
§ 2o. do art. 12, do Decreto "N" no. 618, de 12
de junho de 1967, a presente Decisão para ser
submetida à aprovação do Excelentíssimo Se-
nhor Prefeito.

Brasília, 18 de dezembro de 1967

José de Oliveira Neves- Presidente em exercí-
cio.

Parecer: Pela aprovação da decisão de fls. da
C.C.A.C. Seria, porém, de boa política que se
adotasse, no DER-DF, os percentuais sugeridos
para os órgãos centralizados e constantes de
fls. 31/33, publicando-se, em seguida, a rela-
ção nominal de todos os servidores (funcioná-
rios públicos) colocados em regime de tempo
integral e dedicação exclusiva. 23.01.68-Wil-
son José Pinheiro- Secretário de Administra-
ção.

Despacho: Aprovo a decisão da SEA.
Em: 23.01.68
WADJO DA COSTA GOMIDE

Prefeito
GABINETE DO PREFEITO

PROCESSO No. 37959/67

INTERESSADO: CENTRO BRASILIENSE DE

FOLCLORE, ESPORT-ES E TRADIÇÕES POPU-
LARES
ASSUNTO: Solicita concessão- de auxilio no va-
lor de NCr$ 20.000,00.

DESPACHO DO SENHOR PREFEITO:

"I N D E F I R O".

Em, 24.01.68

Wadjô da Costa Gomide
Prefeito

DEPARTAMENTO DE TURISMO
E RECREAÇÃO

Brasília, 24 de janeiro de 1968

ORDEM DE SERVIÇO "E" No. 02/68

O DIRETOR'DO DEPARTAMENTO DE TURIS-
MO E RECREAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o art|
23 do Decreto 438 de 24 de setembro de 1965,

R E S O L V E

Autorizar o Senhor ARNALDO THIAGOGUIMA-
RÃES FILHO, Chefe do Setor de Administração
deste Departamento, viajar a serviço para Belo
Horizonte, nos dias 24, 25, 26 e 27 do corrente
mês.

Sebastião Rocha de Medeiros
Diretor

S E C R E T A R I A DE A D M I N I S T R A Ç Ã O
\TOS DO SECRETARIO

PORTARIA "E" - SEA - No. 442/68.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, HO uso das atribuições que
lhe confere o artigo 218 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União, e tendo em vis-

ta o constante

RESOLVE;

do processo no. 20.381/67. comissão de processo administrativo incumbida
de apurar os fatos de que trata o referido pro-
cesso.
Brasília, 25 de janeiro de 1968.

designar, de acordo com o artigo 219 do mesmo
Estatuto os funcionários SABA ALVES CORDEI-
RO, BRASIL COURY e EDISON DEL PAPA, to- WILSON JOSÉ PINHEIRO
dos Assessores Técnicos deste Gabinete para,
sob a oresidencia do primeiro, constituírem a

Secretario de Administração
do Distrito Federal
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Processo no. 27.151/67

INDICIADOS; ARLINDO MARTINS DA SILVA e
ABDON GOMES DE LIMA

JULGAMENTO

Vistos, etc.

O atual Administrador Regional do Núcleo Bandeirante, Dr. Gerson Spindola
Carneiro, sugeriu a abertura de inquérito administrativo para apurar dois
fatos ocorridos em sua jurisdição:

à - Representação do comerciante José Mário de Souza contra o Fiscal de
Saúde Pública Arlindo Martins da Silva e

b - Desaparecimento do processo resultante da citada denúncia o qual te-
ria recebido o no. 1.549/67.

2. Outra representação (2a. via) foi apresentada (fls. 6/7). Sobre o de-
saparecimento da primeira falou às fls. 8 e o servidor que no dia da ocor-
rência respondia pela chefia do Setor de Comunicação e Arquivo.

Numa espécie de defesa prévia apresentou o acusado Arlindo Martins da
Silva as alegações de fls. 12/13, 15 e 17/19.

4. Instaurou-se, então-, o respectivo processo administrativo (fls. 1). Ò fei-
to foi exaustivamente instruído, inquirindo-se cerca de duas dezenas de pes-
soas (fls. 25/76), após o que foram indiciados Arlindo Martins da Silva e
Abdon Gomes de Lima (fls. 77/78), os quais, citados (fls. 80/81), apresen-
taram, à guiza de defesa, as alegações de fls. 84/86 e 88/90. Relatou .a co-
missão às fls. 91/92, concluindo pela culpabilidade de ambos os indiciados.
Isto posto:

5. De quando em vez a missão do julgador se torna difícil. Quando a gentet
recebe um processo como este dá até vontade de fazer como se fez com a
representação contra Arlindo Martins da Silva: dar-lhe sumiço. Mas se tal
se fizesse, outro viria. Assim, vamos adiante. Vamos tentar deslindar fatos
nebulosos ocorridos em ambiente de verdadeiro mercado persa. Como se
não bastassem as deficiências advindas da natural dificuldade em se apurar
ocorrências como as de que trata o presente processo, há o desgosto em se
ver que o nível cultural dos servidores envolvidos na questão ê nenhum. Só
mesmo com muito boa vontade a gente consegue entender o que pretendem
em seus arrazoados redigidos porassassinos da língua pátria (fls. 8,12/13,
15, 17, 18, 19, 84/84 e 88/90).

6. Isso, porém, não é o pior. Corroborando todas essas falhas vem a comis-
são e apresenta um trabalho digno dos indiciados. Inquirições deficientes,
mal feitas e pessimamente datilografadas, o que acarreta mais dificuldades
para o julgador. Até a remuneração de folhas do processo está feita de mo-
do errado. O número mais moderno nunca deve ser aposto abaixo do antigo.
Fica, sempre, acima ou à esquerda deste, o que facilita sua identificação.
Vamos, porém, aos fatos.

7. José Mário de Souza representou contra o servidor Arlindo Martins da
Silva, Ajudante de Pintor, nível 7, matrícula 27.609-NOVACAP, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Federal que estaria achacando comer-
ciantes do Núcleo Bandeirante, inclusive o próprio denunciante (fls. 6/7).

8. Ouvido, o denunciaau, como é natural, negou toaos os fatos apontados na
representação (fls. 29/30). Inquirido, o denunciante ratificou os termos da
denfmria. ao mesmo tempo que afirmou ter ido à Subprefeitura do Núcleo
Bandeirante e solicitado a Arlindo que não mais comparecesse a seu esta-
belecimento comercial (fls. 31/32), o que confirma os depoimentos de fls.
50, 51 e 52 sobre a provocação que fez a Arlindo, demonstrando inusitado
atrevimento, embora tido e havido como homem de bem (fls. 71, 72, 74 e 76],

9. Não deve servir de exemplo para ninguém o proceder de Arlindo Martins
da Silva, contra o qual há diversas queixas (fls. 64, 71, 72, 74, 75 e 76). Em
que pese ser relativamente comum comerciantes acusarem fiscais de abuso
de autoridade, não podemos olvidar que "in casu", diversas pessoas afir-
mam que o acusado não têm proceder regular. Não há prova concreta so-
bre o assunto. Também, nenhum fiscal dá recibo de suas tropelias. Tudo
terá de ser resolvido à base de prova indiciaria.
10. Em sua defesa, diz o indiciado Arlindo Martins da Silva que o DASP
usa "nova técnica de administração, dando o incentivo necessário aos fun-
cionários, em seu cargo ou função" (sic). Ora, isso não ê nóVo e nem cons-
titui técnica administrativa. Todos os órgãos públicos assim procedem. Há.,
porém, uma condição essencial: merecer incentivo a atuaçao do servidor.
Se este não procede com dignidade não pode ser incentivado. Tem de ser
punido.

11. Quanto ao desaparecimento do processo resultante da primeira repre-
sentação contra Arlindo Martins da Silva, os fatos estão a apontar como
responsável da irregularidade o servidor Abdon Gomes de Lima, Auxiliar
de Artífice (Eletricista Operador), nível 5, matrícula 18.708-NOVACAP,
do Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Federal. Todos os Indícios
militam em seu desfavor. Na manhã em que foi protocolada a denúncia so-
mente ele estavade serviço. E quando outros funcionários entravam de ser-
viço, ao meio-dia, ninguém deu notícias do processo de no. 1549/67, o qual
não foi nem visto (fls. 8,33, 34,41, 42/43 e 44). Isso significa que somente
Abdon Gomes de Lima sabia da existência de tal processo. Protocolou-o e,
posteriormente, deu-lhe sumiço.

12. Ante o exposto e atentando para tudo mais que deste volumoso processo
.. consta, aplicamos a Arlindo Martins da Silva e a Abdon Gomes de Lima s

pena de suspensão por 60 (sessenta) e por 30 (trinta) dias, respectivamen-
te, removendo ainda ambos paraaSecretariade Viação e Obras onde pode-
rão, após cumprida a punição que ora lhes é imposta, prestar algum servi-
ço. Afinal de constas Ajudante de Pintor e Eletricista Operador não devem
ser Fiscal de Saúde e nem funcionário burocrata.'

CUMPRA-SE

Brasília, ;? de janeiro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração
do Distrito Federal

Brasília, 30 de ianeiro de 1968 DISTRITO FEDERAL

INQUÉRITOS ADMINISTRATIVOS
PROC. 30453/67 - INDICIADO: EMIDIO MEDEIROS DE LUCENA.

J U L G A M E N T O

Vistos etc.

EMIDIO MEDEIROS DE LUCENA> Guarda, nível 8. matrícula no. 24.879-
NOVACAP, do Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Federal pres-
tava serviços à Escola Classe 405/6 - Asa Norte, de onde foi desligado
"por não possuir formação moral, tornando-se prejudicial ao estabeleci-
mento de ensino".

2. Sobre ele pesaram ainda acusações de estar sempre embriagado de
não cumprir o horário de trabalho e de se negar a colaborar nos trabalhos
da Escola (fls. 6).

3. Instaurou-se processo administrativo para apurar a ocorrência ouvin-
do-se vários funcionários, inclusive o próprio acusado (fls. ' 22/28).

4. Indiciado (fls. 29), apresentou Emídio Medeiros de Lucena a defesa
de fls. 32/35 relatando a comissão às fls. 36 concluindo por estar carac-
terizada a falta funcional.

Isto posto:

5. A tarefa de punir o indiciado poderia ser fácil. Entretanto, não o é.
E não o ê porque, embora convencido de que tudo que se disse acerca dê
seu proceder seja verdadeiro, não sofreu ele punição alguma, durante o
tempo em que esteve lotado na Escola Classe em referência. Não se
pode admitir que um servidor cometendo toda aquela série de irregulari-
dades, não tenha sido sequer repreendido. Tal falha prejudica, em multo, a
aplicação de punição mais severa. Seria de boa praxe que todo serviaor
ineficiente, desidioso e de mau comportamento, fosse punido, consecuti-
vamente, com penas de até 30 dias de suspensão, não se perdendo de vista
nunca, o disposto no artigo 202 do Estatuto.

6. O mau servidor deve ser punido uma, duas, três "n" vezes. Disso
poderá resultar o seu enquadramento definitivo no processo administrati-
vo de que fala o artigo 100 do Decreto-Lei no. 200 de 25 de fevereiro de
1967. Assim se procedendo, o serviço público ficara livre de vários maus
elementos.

7. 'In casu", está se vendo qu^ o acusado não ê bom servidor. Não se
trata do pretendido desvio de função contra o qual ele se insurgiu. Não.
A questão ê que ele mesmo confessa que comparecia ao serviço alcooliza-
do. Nem como vigia poderia trabalhar em Escola. Falta-lhe, para isso
condições morais. Mesmo assim não lhe posso "carregar a mão". Seus
antecedentes funcionais "oficiais" nada registram em seu desfavor.

Atentado, porém, para os depoimentos de fls. e as próprias declarações
do indiciado, hei por bem aplicar-lhe a pena de suspensão por 20 (vinte)
dias.

C u m p r a - se.

Brasília, 18 de janeiro de 1968.

Wilson José Pinheiro
Secretário de Administração
do Distrito Federal

PROCESSO N.o 20.331/67

INDICIADO: FRANCISCO PAGIO LOPES

J U L G A M E N T O

FRANCISCO PAGIO LOPES, Auxiliar de Portaria, nível 7, matrícula
5.785, do QPP-DF, lotado na Fundação Hospitalar do Distrito Federal, au-
sentou-se do serviço a partir de 04 de março de 1967.

2. Instaurado o respectivo processo administrativo foi ouvido Maurflio
Lopes da Costa, pai do acusado, que contou ter seu filho viajado a Araga-
ças, Goiás, estando, porém, preso em Canelas, Rio Grande do Sul, por
razões que ele desconhece embora lá tenha estado. A questão ficou muito
mal posta e pior ainda contada. Afinal, de Goiás ao Rio Grande do Sul
há uma distância bem respeitável.

3. Dlligenciou-se então no sentido de se esclarecer o ocorrido. Na ver-
dade, conforme ofício de fls. 17, Francisco Págio Lopes se encontra, de
fato, preso por homicídio doloso, na Comarca de Canelas, Rio Grande do
Sul, desde o dia 02 de maio de 1967.

4. Dir-se-ia estar justificada a ausência do servidor ao trabalho. Efeti-
vamente. Tal justificativa, porém, vale somente apartir de 02 de maio de
1967 quando já contava com quase 60 faltas consecutivas, tendo, pois,
possivelmente incorrido em abandono de cargo.

5. A digna comissão de inquérito, frente à comunicação judicial da prisão
do acusado, relatou o feito sem sequer indiciar o acusado e, mais ainda,
sem nada concluir (fls. 19).

Ante o exposto, anulo o presente processo a partir do relatório de fls. 19,
determinando que outra comissão seja designada para a sua instrução,
apurando-se o possível abandono de cargo em que teria incorrido o acusa-
do, antes de sua prisão.

CUMPRA-SE.

Brasília, 16 de janeiro de 1968

Wilson José Pinheiro
Secretário de Administração
do Distrito Federal



DISTRITO FEDERAL

DEFERIDOS

Licença sem vencimentos:

Proc. 000592/68 - MANOEL DE MORAIS LU-
CENA, matr. 10.605/N.
Desp. Concedo, nos termos da delegação de
competência estabelecida pelo art. Io., inciso
I, do Decreto '-'E" no. 339, de 12.12.67, licença
para trato de interesse particular, pelo período
de 2 (dois) anos, de acordo com o art. 110, da
Lei no. 1711, de 28 de outubro de 1952.

Proc. 001111/68 - JOSÉ LOURENÇOGALLET-
TI, matr. 29.266-N.
Desp. Concedo, nos termos da delegação de
competência estabelecida pelo art. Io., inciso I,
do Decreto "E" no. 339, de 12 de dezembro de
1967, licença para trato de interesse particular,
pelo período de l (um) ano, de acordo com o
art. 110, da Lei 1711, de 28 de outubro de 1952.

Proc. '6ÕÍ386/68- ERASMO DE SOUZA RIBEI-
RO, matr. 12.438-N.
Desp. Concedo, nos termos da delegação de
competência estabelecida pelo art. Io., inciso
I, do Decreto "E" no. 339, de 12 de dezembro
de 1967, licença para trato de interesse parti-
cular, pelo período de 6 (seis) meses, de acordo
com o art. 110 da Lei no. 1711, de 28 de outubro
de 1952.

Proc. 000589/68 - ANDARILO ALVES DE AL-
MEIDA, matr. 21.834-N.
Desp. Concedo, nos termos da delegação de
competência estabelecida pelo art. Io., incisol,
do Decreto "E" no. 339, de 12.12.67, licença
para trato de interesse particular, pelo período
de 2 (dois) anos, de acordo com o art. 110, da
Lei no. 1711, de 28 de outubro de 1952.

Proc. 35007/67 - NESTOR AZEVEDOSALLES,
matr.23.730-N.
Desp. Concedo, nos Termos .da delegação d>
competência estabelecida pelo art. Io., incisol,
do Decreto "E" no. 339, de 12 de dezembro de
1967, licença para trato de interesse particular
pelo período de l (um) ano de acordo com (
art. 110, da Lei no. 1711, de 28 de outubro dt
1952.

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO"
Processos despachados pela Chefia

DEFERIDOS

Licença para tratamento de saúde:

Processo: 002908/68
Servidor: Sebastião Turibjp de Morais
Matrícula: 0646 »
Período: 16.01.68 a 30.01.68

Processo: 003328/68
Servidor: Elza Borges Gomes
Matrícula: 7849
Período: 22.01.68 a 26.01.68

Brasília, 30 de janeiro de 1968
DE PESSOAL DEFERIDOS

Pagamento por exercícios findos:

Pagina 7
COORDENAÇÃO DO SISTEMA
DIVISÃO DO PESSOAL
Atos do Diretor

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL assinou
as seguintes Ordens de Serviço "P":

No. 52 - 23.01.68 - Removendo OLEGARIO
VIEIRA, matrícula no. 18348-N, da Secretaria
de Administração para a Secretaria do Gover-
no.

No. 53 - 23.01.68 - Removendo WILSON ALVES
DE ALBUQUERQUE, matrícula 2293, da Secre-
taria de Administração para a Secretaria de
Finanças.

No. 54 - 23.01.68 - Removendo CARMENIO
CORDEIRO DA CRUZ, Agente de Polícia "B",
nível 18, do Quadro de Pessoal Permanente
da Secretaria de Segurança Pública do Distrito
Federal, para a Secretaria de Serviços Públicos.

No. 55 - 23.01.68 - Lotando WANDA NEUSA
FRACARI BRANCO, matr. 230-R, Requisitada
do Estado de Goiás, na Secretaria de Educação
e Cultura.

No. 56 - 23.01.68 - Lotando SELMA GOMES
DE ALBUQUERQUE, matrícula 229-R, Requisi-
tada do Estado da Guanabara, na Secretaria
de Educação e Cultura.
Despachos do Diretor

Pagamento por exercícios findos:

Processo - 35806/65
Servidor - Gildásio Macedo
Matr. - 224
Valor da dfvida - NCr$ 23,55
Descontos - 1.02

Processo - 42601/67
Servidor - António Gonçalves de Moura
Matr. - 247
Valor da dfvida - NCr$ 103.00

Processo - 42481/67
Servidor - Berenice Coelho Rabello
Matr. - 7854
Valor da dfvida - NCr$ 96.00

Processo - 41539/67
Servidor - José Agostinho dos Reis
Matr. - 1636
Valor da dfvida - NCr$ 40.50

Processo - 29307/67
Servidor - Manoel Bernardes de Farias
Matr. - 4543
Valor da dfvida - NCr$ 224.60

Processo - 19201/67
Servidor - Mathilde Benedita Stemler Veiga
Matr. - 5394
Valor da dfvida - 110.88

Processo - 001362/68
Servidor - Maria do Socorro Evelim Coelho
Matr. - 8356
Valor da dívida - NCr$ 267 68

Processo- 22081/64
Servidor - Degeni Neres da Penha
Matr. - 5954
Valor da dívida - NCr$ 5 59
Desconto - NCr$ 0,25

Processo- 001361/68
Servidor - Sônia Maria de Andrade Coura
Matr. - 8973
Valor da dívida - NCr$ 33,39

Cancelamento de licença sem vencimentos:

Proc. 001759/68 - FRANCISCO GALVAO DA
SILVA, matr. 778.
Desp'. Autorizo a reassunção. Faça-se a apre-
sentação.
COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE MATERIAL
Despachos do Coordenador

Multas aplicadas:

Processo- 001151/68
Firma - Gelfa S/A - Comércio, Industria e Im-

portação
Valor da multa - NCr$ 5,71

Processo - 756/68
Firma - H.R. de Lima
Valor da multa - NCr$ 28,65

Processo - 757/68
Firma - H. R. de Lima
Valor da multa - NCr$ 14,74

Processo - 000755/68
.7irma - H.R. de Lima
Valor da multa- NCr$ 135,00

Processo - 000748/68
Firma - H.R. de Lima
Valor da Multa - NCr$ 45,90

Processo - 000758/68
Firma - H.R. de Lima
Valor da multa - NCr$ 59,01

Processo- 39655/67
Firma - H.R.Jde Lima
Valor da multa - NCr$ 26,67

Processo - 000749/68
Firma - H.R. de Lima
Valor da multa - NCr$ 30.41

Multa dispensada:
Processo - 28073/67
Firma - Fax S/A - Ind; Com e Representações

Processo: 003026/68
Servidor: Francisco Fernandes da Costa
Matrícula: 4958
Período: 05.01.68 a 22.01.68

Falta justificada:

Processo: 002857/68
Servidor: Flora Ferreira Bicalho
Matrícula: 8927
Período: 07.12.67

Salário-família:

Proc. 002884/68 - CAETANA DO AMARAL
BRAGA, matr. 6016.
Desp. Pela dependente Angela Amaral Braga,
filha, nascida em 05.01.68, e a partir de janeiro
de 1968.

Processo - 04882/67
Servidor - Alda Nunes Peréa
Matr. - 8800
Valor da Dfvida - NCr$ 334.84

Processo - 51992/66
Servidor - Manoel Dias Prates Campos
Matr. - 5212
Valor da dfvida - NCr$ 148,75

Processo - 50482/66
Servidor - Orlando Dourado
Matr. - 5473
Valor da dfvida - NCr$ 28,00

Processo - 20668/66
Servidor - Justino Laurentino de Arauju
Matr. - 95
Valor da dívida - NCr$ 25,00

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Dispensa de
PROCESSO
000165/68
000153/68
000160/68
000152/68
33933/67

00156/68
000151/68
000158/68
000155/68
000159/68
000154/68
000161/68 '
000161/68
000162/68
000163/68
000157/68
000164/68

multas:
FIRMA

H.R. de Lima
H.R. de Lima
H.R. de Lima
H.R. de Lima
H.R. de Lima
H.R. de Linía
H.R. de Lima
H.R. de Lima

• H.R. de Lima
H.R. de Lima
H.R. de Lima
H.R. de Lima
H.R. de Lima
H.R. de Lima
H.R. de Lima
H.R. de Lima
H.R. de Lima

E CULTURA

ATOS DO SECRETÁRIO

PORTARIA "P" No. 04/68-SEC

O SECRETARIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo
62, item III, do Regimento aprovado pelo Decre-
to "N" no. 481, de 14 de janeiro de 1966, e ten-
do em vista o que consta do processo no.
100329/68-SEC,

R E S O L V E ;

AUTORIZAR MARIA LUZIA DA COSTA SILVA,
Professora do Ensino Médio, nível 19, matrícu-
la 4216. do Quadro Provisório de Pessoal do

Distrito Federal, a viajar para o Rio de Janei-
ro, São Paulo e Belo Horizonte, no período de
17/01 a 09/02/68, a serviço desta Secretaria.

Brasília, 17 de janeiro de 1968.

IVAN LUZ
Secretário de Educação e Cultura

PREFEITURA DO DETRITO FEDERAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PORTARIA "P" No. 05/68 -SEC

6SECRETARIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
no uso das atribuições que lhe confere o artigo

62, item III, do Regimento aprovado pelo Decre-
to "N" no. 481, de 14 de janeiro de 1966,

R E S O L V E :

AUTORIZAR o Professor JOSÉ .̂LOBIO ARA-
GAG, Coordenador de Educaçao-Média dajãe
crétária dV Educação e Cultura, a viajar par
São Paulo, no período de 22 a 24/1/68, a ser-
viço desta Secretaria.

Brasília, 22 de janeiro de 1968.

a.) IVAN LUZ
Secretário de Educação e Cultura
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PORTARIA "P" No. 06/68 -SEC
O SECRETARIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
no uso das atribuições que lhe confere o Art.62,
item III do Regimento aprovado pelo Decreto "N" •
no. 481, de 14 de janeiro de 1966,

R E S O L V E :

DESIGNAR a Professora LILLIANE JACQUE-
LINE REBELLO HORTA, nível 19, matrícula
4126, do Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, exercendo a função de Diretor da
DivisSo de Pesquisas e Orientação da Coorde-
nação de Educação Média, para responder pe-
lo expediente da Coordenação de Educação Mé-
dia da Secretaria de Educação e ^Cultura, du-
rante o afastamento do titular de conformidade
com a Portaria "P" no. 05/68 -SEC.

Brasília, 22 de janeiro de 1968.

IVAN LUZ
Secretário de EducaçSo e Cultura

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO
SE Ç AO DE PESSOAL

Processos despachados pela Chefia:

DEFERIDOS

Licença para tratamento de saúde:

Brasília, 30 de "janeiro de 1968 DISTRITO FEDERAL

Processo - 002990/68
Servidor - Boaventura Bispo Lourenço
Matr. - 6315
Perfodo - 19.01.68 a 02.02.68

Fundação Educacional do DF
Ato do Presidente
INSTRUÇÃO DE SERVIÇO "P" No. 01/FEDF

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o Artigo 10, letra "h" dos Esta-
tutos,

R E S O L V E :

DESIGNAR a Professora LILLIANE JACQUELI-
NE REBELLO HORTA, Diretor da Divisão de
Pesquisa e Orientação da Coordenação de Edu-
cação Média para, como representante da Coor-
denação de Educação Média, integrar a Comis-
são Diretora dos Cursos de Orientação para
candidatos a exames de suficiência, a realizar-
se em convénio com a FundaçSa Universidade
de Brasília.

Brasília, 22 de janeiro de 1968.

IVAN LUZ
Presidente

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FE-
DERAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO "P" No. 02/68-FEDF

Processo:-002472/68
Servidor - Donizetti José de Almeida
Matr. - 9042
Período- 08.01.68 a 16.01.68

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
Prorrogação de licença para tratamento de saú- DO DJSTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
de: 3ue lne confere o artigo 10, letra "h", dos

Estatutos e tendo emjvista o que consta do
Processo 04471/67 -FEDF,
R E S O L V E ;

DISPENSAR, a pedido, JOSÉ FERREIRA DA
SILVA, Mecânico de Motores a Combustão, ní-
vel 8-A, matrícula 5677, do Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito Federal, da função de Che-
fe da Oficina Mecânica, símbolo FC-10, da Fun-
dação Educacional do Distrito Federal.

Brasília, 22 de janeiro de 1968.

as.) IVAN LUZ
Presidente

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FE-
DERAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO "P" No. 03/68-FEDF

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere a letra "h" dos estatutos, e ten-
do em vista o processo no. 04471/67-FEDF,

R E S O L V E :

DESIGNAR JOSE SIZING PAIVA, motorista di
FEDF, para exercer a função de Chefe da Ofi-
cina Mecânica do Serviço de Transportes de
Departamento Administrativo da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal.

Brasília, 22 de janeiro de 1968.
fas.) IVAN LUZ

Presidente

SECRETARIA DO G O V E R N O

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO
SE Ç AO DO PESSOAL
Processos despachados pela Chefia

DEFERIDOS

Prorrogação de licença para tratamento de safr
de-

Processo- 36.930/67
Servidor - Thales Braga Pinto
Matr. - 2277
Período - 08.03.67 a 08.03.68

Salário- Família-

Processo 3682/68
Nome do Servidor - Francisco Duarte Dias
Matrícula - 6912

Despacho: Concedo salário-família pelo depen-
dente ADILIA DUARTE DIAS, mãe,viúva. Auto-
rizo o pagamento a partir de janeiro de 1968, de-
vendo o interessado requerer por "exercícios
Findos o período de agosto/65 a dezembro/67

COORDENAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO RE-
GIONAL
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DESOBRADINHO
ATOS DO ADMINISTRADOR

ORDEM DE SERVIÇO "N" No. 001/68, DE 12 DE
JANEIRO DE 1968

0 ADMINISTRADOR REGIONAL DE SOBRADI-
NHO, da Coordenação da Administração Regio-
nal, da Secretaria do Governo, da Prefeitura do
Distrito Federal, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E :

1 - Todos os OrgSos integrantes da Administra-
ção Regional deverão apresentar, até o dia 5
de cada mês, relatório circunstanciado de suas
atividades referentes ao mês anterior;
II - O referido relatório deverá ser encaminha-
do ao Serviço de Administração;
m - O não cumprimento do disposto no ítem I.
por parte das Chefias responsáveis, implicara
na aplicação de penas disciplinares previstas
no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
da Uniflo;
IV - Esta Ordem de Serviço entrará em vigor
na data de sua assinatura, revogadas as dispo-

sições em contrário.

Sobradinho, 12 de janeiro de 1968

Dr. Mauro Renan Bittencourt
Administrador Regional de Sobradinho

Maurilo Timo
Diretor da D.S. Públicos

Dr. José Henrique Leal Lucas
Diretor da D.R.L.F.O. - Respondendo

Dr. Manoel Carneiro de Albuquerque Filho
Diretor da Divisão de Agricultura e Produção

ORDEM DE SERVIÇO "N" No. 002/68, DE 12 DE
JANEIRO DE 1968

0 ADMINISTRADOR REGIONAL DE SOBRADI-
NHO, da Coordenação da Administração Regio-
nal, da Secretaria do Governo, da Prefeitura do
Distrito Federal, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E :

1 -Fica determinado como local provissoricrparí
a colocação das bancas da feira livre, o trecho
localizado no Setor Comercial da quadra 8, logo
abaixo do mercado, compreendendo o espaço en-
tre o Cinema e a Igreja Católica e, mais, a via
de acesso à Rua 1;

II - O horário estipulado para permanência das
bancas no referido local será a partir das 12
horas do sábado às 14 horas do domingo, in-
'preterivelmente;

III - Haverá horários especiais por ocasião da
Semana Santa e Natal;

Semana Santa - 5a. feira a partir das 6 horas
às 14 horas de 6a. feira;
Natal - das 6 horas do dia 24 às 14 horas do
dia 25;

IV- Os proprietários de bancas que infringi
rem as exigências acima, terão as suas autori-
zações canceladas pela Secretaria de Finança,
por solicitação desta Administração e as bancas
apreendidas pela Divisão Regional de Licencia-
mento e Fiscalização de Obras;

V - As bancas apreendidas serão recolhidas
ao depósito da Administração Regional, sendo
liberadas, somente, após o pagamento das taxas
devidas à Coletoria da Região;

VI - Esta Ordem de Serviço entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Sobradinho, 12 de janeiro de 1968

Dr. Mauro Renan Bittencourt
Administrador Regional de Sobradinho

Dr. José Henrique Leal Lucas
Diretor da D.F.L.F.O. - Respondendo

C. A. R. - S. E. .G

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DESOBRADINHO

ORDEM DE SERVIÇO "P" No 003/68 DE 24
DE JANEIRO DE 1968

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SOBRADI-
NHO, da Coordenação da Administração Regio-
nal, da Secretaria do Governo, da Prefeitura do
Distrito Federal, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L'V E :

I - Designar os servidores Julimar Ventura Tor-
res, Fiscal de Obras, nível 9, matrícula 713,
Geraldo Roberto, Escrevente-Datilógrafo, nível
7, matrícula 14205-N e Otacílio Raimundo de
Oliveira, Fiscal de Posturas, nível 9, matrícula
683, todos pertencentes ao Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito Federal, para, sob a
presidência do primeiro, comporem a Comissão
Especial dos Festejos Carnavalesco de Sobra-
dinho;

II - Esta Ordem de Serviço entrará em vigor
na data de sua assinatura revogadas as disposi-
ções em contrário.

Sobradinho, 24 de janeiro de 1968

Dr. Mauro Renan Bittencourt
Administrador Regional de Sobradinho
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SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

Atos do Superintendente
INSTRUÇÃO DE SERVIÇO "N" No. NOVACAP
103/68

0 SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA URBA-
NIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL,
usando das atrlbuiçCes que lhe confere o art. 14
dos Estatutos Sociais da Empresa, e tendo em
vista o constante do Processo no. 22.077/67,

R E S O L V E ;

1 - Fica elevado, de 3 (três) para 4 (quatro) o
numero de Inspetor Fiscal, símbolo l- F, da Au-
ditoria Fiscal da Contadoria Geral fixado pela
Instrução de Serviço "N" N.o NOVACAP 41/66.
2 - Esta Instrução de Serviço entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário. ,

Brasília, 18 de janeiro de 1968.

Rogério de Freitas Cunha
Superintendente

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO "N"No. NOVACAP
104/68

0 SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA URBA-
NIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL
usando das atribuições que lhe confere o ar. 14
dos Estatutos Sociais da Empresa,

R E S O L V E :

1 - A Execução do Orçamento para 1968, será
realizada pelos Órgãos da Companhia de acor-
do com as Instruções de Serviço existentes so-
bre a matéria, o disposto na presente e com a
programação elaborada pela AGE P.

2 - As despesas à conta dos créditos orçamen-
târios serão autorizados pela autor idade compe-
tente em processo de que constem os elementos
necessários à verificação da necessidade, opor-

, tunidade e conveniência da sua realização.

S Io. - Autorizada a despesa na forma do item
anterior, emitir-se-â a Nota de Empenho que lhe
corresponder, independente de nova autorização.

S 2o. - A autorização da despesa que corre à
conta de empenho por estimativa só será dada à
vista de informação escrita da Seçao Financei-
ra do Órgão interessado quanto às deduções já
efetuadas.

DO EMPENHO DA DESPESA

3 - A emissão das Notas de Empenho das despe-
sas autorizadas caberá às Seções Financeiras ou
órgãos equivalentes, cujos dirigentes ou substi-
tutos designados, as assinarão.

4 - As Notas de Empenho serão emitidas em 5
vias e terão a seguinte destinaçao:

a - a Ia. via ser l entregue ao credor diretamen-
te, mediante recibo passado no verso da 4a. via
ou a ele remetida por oficio do Órgão emissor,
saldo quando o empenho for global ou por esti-
mativa, caso em que será observado o disposto
no l Io. deste artigo;

b - A 2a. via será entregue à Divisão de Execu-
ção Orçamentaria do Departamento de Finan-
ças, quando da providência a que se refere o no.
5 da presente Instrução de Serviço;

c - a 3a. via será entregue a AGE P;

d- a 4a. via ficará arquivada na Seçao Financei-
ra do Órgão que a emitiu. Se a emissão for fei-
ta em Órgão que não a Seçao Financeira da Uni-
dade a que corresponder a dotação orçamenta-
ria, essa via deverá ser remetidaàreferidaSe-
çíto:
E - A 5a. via ficará arquivada no Órgão emissor

§ Io. - A la. via das Notas de Empenho Global
ou por Estimativa ficará em poder do Órgão
emissor que, por oficio dará conhecimento da
sua emissão ao respectivo credor.

5 - As Notas de Empenho, antes da distribuição
de suas vias. serão encaminhadas à Divisão de

"Execução orçamentaria do Departamento de fi-
nanças para o necessário registro.

6 - Poderá ser emitidas Notas de Empenho Glo-
bal ou por estimativa para o atendimento de des-
pesas que corram à conta das seguintes dotaçCes
orçamentarias:

31.3.04 - Combustnreis e Lubrificantes

31.4.01.-- Acondicionamento e Transporte de En-
comendas, Cargas e Animais.

31.4.02 - Passagens, Transportes de Pessoas e
de suas Bagagens, Pedágios.

31.4.03 - Assinatura de Jornais e de Recortes de
Publicações Periódicas.

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO "P" No. NOVACAP
677/67

O SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA URBA-
XIZADOftA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL,
usando das atribuições que lhe confere o art. 14
dos Estatutos Sociais da Empresa e tendo em
vista o constante do Processo no. 45.400/67.

R E S O L V E :

Designar RUY NOGUEIRA GONÇALVES, Arma-
zenista, nível l O-B, para, nos termos da Porta-
ria número 1.100/64, Anexo II, combinada com
a Instrução de Serviço "N" no. 46/66, exercer
a Função Gratificada, õ-F, de Chefe da Secão
de Fiscalização, do Serviço de Locação e Ar-
rendamento de Prédios Comerciais, da Divisão
de Administração de Imóveis, do Departamen-
to Económico.

31.4.04 - Iluminação, Força Motriz e Gás. Brasília, 29 de dezembro de 1967.

31.4.05 - Serviços de Asseio e Higiene, Taxas de
Agua, Esgoto, Lixo e outros Correlates.

31.4.06 - Reparos Adaptação e Conservação de
Bens Móveis e Imóveis.

31.4.07 - Serviço de Divulgação, de Imprensa e
de Encadernação.

31.4.08 - Serviços Médicos, Hospitalares, Fune-
rários e Judiciários.

31.4.09 - Serviços de Comunicações em Geral.

31.4.10 - Locação da Bens Móveis e Imóveis,
Tributo e Despesas de Condomínio.

31.4.11 - Seguros em Geral.

31.4.13 - Fornecimento de Alimentação.

31.4.16 - Outros Serviços de Terceiros.

31.5.04 - Festividades, Recepções, Hospedagens
e Homenagens.

31.5.05 - Sentenças Judiciárias.
/>•

31.5.07 - Serviços de Carâter Secreto ou Reser-
vado.

31.5.08 - Exposições, Congressos e Conferên-
cias.

31.5.13 - Outros Encargos

41.1.00- Obras Públicas.

7 - As despesas sujeitas a empenho por estima-
tiva ou .empenho global deverão ser deduzidas
no verso da Ia. via da NotadeEmpenho à medi-
da que forem sendo solicitados os pagamentos
parcelados, até atingir o limite empenhado, ou
até que todas as despesas sejam deduzidas. Nes-
te caso, far-se-á reverter, ao crédito respecti-
vo, o saldo do empenho que se anular, comuni-
cando- se o fato, imediatamente, a Divisão de
Execução Orçamentaria do Departamento de Fi-
nanças e a AGE P.

S Io. - Na hipótese de Empenho Global, os pro-
cessos parciais de pagamento não terão anexa
a Ia. via da Nota de Empenho e mencionarão tão
somente, o numero de ordem destaé A referida
via será anexada ao processo na ultima solici-
tação de pagamento. E m qualquer caso, as anu-
lações de empenho e as reversões desaldosde-
verão ser efetuadas ou solicitadas improrroga-
velmente até o dia 31 de dezembro de 1968.

8 - O empenho das despesas provenientes de
contratos obedecera os seguintes critérios:

a - os empenhes para pagamento de contratos
serão sempre globais para períodos prefixados
dentro do exercício.

b - os contratos de vigência plurianual firma-
dos em exercício anterior, deverão ser empe-
nhados até Io. de março de cada ano.

9 - Estão sujeitos ao disposto na presente Ins-
trução de Serviços os órgãos semi-autônomos
(DAE; DFL e DTUI).

10 - A presente Instrução de Serviço entrará eu
vigor na data de sua assinatura.

Brasília, 18 de janeiro de 1968.

Rogério de Freitas Cunha
Superintendente

Rogério de Freitas Cunha
Superintendente.

Republicado por ter saído com incorreções no
"Distrito Federal" no. 10, pagina 7, de 11.01.68.

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS ATIVIDADES
DO GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA, RE-
LATIVO AO EXERCÍCIO DE 1967

ASSESSORIA JURÍDICA
Despachos
Pareceres prolatados
Offcios
Memorandos
Projeto de resolução para o Cons.
de Administ.

SECRETARIA DO GABINETE

Processos

Entrada
Safda
Instrução de Serviço "P"
Instrução de Serviço "N"
Instrução de Serviço "E"
Offcios
Memorandos

02
373
02
06

01

10.195
10.601

678
33
39

.111
906

1.

.SECRETARIA DOS ÓRGÃOS COLECIADOS

Assembleia Geral
Atas 02
Conselho de Administração

Decisões 567
Atas 47
Resoluções 09
Plantas Aprovadas 225
Relatórios 140

Diretoria

Decisões 2.313
Atas 52
Offcios 43
Memorandos 101

Brasilia. 08 de janeiro de 1968

SUPERINTENDÊNCIA DA NOVACAP

Hermenegildo R. V ilíaca
Chefe da Secretaria

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
ATGS DO CHEFE

ORDEM DE SERVIÇO "E" N.o 005/68

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ADMINIS-
TRAÇÃO, usando das atribuições que lhe confe-
re o art. 218, combinado com o art. 220. § único
do Estatuto dos Funcionários Públicos Civfs da
União e os termos da Portaria h.o 1.321/64. de
14 de setembro de 1964, do Senhor Superinten-
dente,

R E S O L V E :

PRORROGAR por mais 30 dias, os trabalhos da
Comissão de Processo Administrativo designada •
pela Ordem de Serviço "E" n.o024/67,de 21 de
novembro de 1967. da Chef ia do Departamento de
Administração, incumbida de apurar os fatos
constantes do Processo n.o 39.671/67
(Novacap).

Brasília, 22 de janeiro de 1968

Orlando Gaglionone
Resp. pela Chefia do DAD.
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DIVISÃO DO PESSOAL

RELAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS LOTADOS NA
PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL, LI-
CENCIADOS P/TRATAMENTO DE SAÚDE, P j
SERVIÇO MEDICO DA DIVISÃO DO PESSOAL -
D.AD.

Matrícula - 02.973 /
Nome - António Abrlo Sebba
Período - 02.01.68 a 31.1.68

Matrícula - 05.379
Nome - Luziano Pereira de Souza
Pefíodo -09.11.67 a 07.01.68

Matrícula - 05.493
Nome - Vicente Oriquê
Período - 17.12.67 a 31.01.68

Matrícula - 06.726
Nome - Pedro Bueno de Gusmão
Perfdo - 27.12.67 a 25.01.68

Matrícula - 08.175
Nome - Wagner de Andrade
Período - 26.12.67 a 24.01.68

Matrícula - 09.558
Nome - Ponciano Pereira da Silva
Período - 02.01.68 a 01.03.68

Matrícula - 10.821
Nome - Sebastião Alves Bastos
Período - 15.12.67 a 24.12.67

Matrícula - 14.325
Nome - Leopoldino Pereira líamos

Período - 07.11. 67 a "17.12.67

Matrícula - 19.092
Nome - Zacarias Bezerra
Período - 29.12.67 a 06.02.68

Matrícula - 19.281
Nome - Atafde Pereira Neves
Período - Ol.!2.67 a 30.12.67

Matrícula - 19.542
Nome - Inacia de Castro Nogueira
Período - 02.01.68 a 01.05.68

Matrícula - 20.871
Nome - Pedro de Melo Barbosa
Período - 03.01.68 a 16.02.68

Matrícula - 20.934
Nome - Edson Serafim da Silva
Período - 06.01.68 a 12.01.68

Matrícula - 21.048
Nome - Vicente José Batista
Período - 08.01.68 a 12.01.68

Matrícula - 21.132
Nome - João Batista de Oliveira
Período - 09.01.68 a 13.01.68

Matrícula - 23.421
Nome - António Augusto de Lima Jr.
Período - 21.11.67 a 27.12.67

Matricula - 29.943
Nome - Célia Borges Ferreira
Período - 02.01.68 a 12.01.68

Matrícula - 30.375
Nome - Célia Fernandes Xavier
Período - 08.01.68 a 22.01.68

Matrícula - 37.342
Nome - Laudelino Lima
Período - 18.12.67 a 15.01.68

Matrícula - 04.260
Nome - Otacílio Muniz Pignata
Período - 13.01.68 a 11.02.68
Matrícula - 07.617
Nome - João Damásio de Freitas
Período - 02.01.68 a 31.01.68

Matrícula - 08.244
Nome - Benedito Luiz de Souza
Período - 18.12.67 a 05.01.68

Matrícula - 11.616
Nome - Onflia da Conceição Souto
Período - 21 e 22.12.67

Matrícula - 12.003
Nome - Idalinna Gasperazzo
Período .- 27,28 a 29.11.67

Matrícula - 12.003
Nome - Idalinna Gasperazzo
Período - 13.12.67 a 19.01.68
Matricula - 12.411
Nome - Feliciano Pereira dos Santos
Período - 29.12.67 a 09.01.68

Brasília. 30 de ianeiro de 1968
Matrícula - 12.474
Nome - Josué Túlio do Nascimento
Período - 20 e 29.11.67 e 05.12.67

Matrícula - 13.746
Nome - Hilda Carvalho Soares Silvi
Período - 01.01.68 a 09.01.68

Matrícula - 15.774
Nome - Sebastiana da Silva Rocha
Período - 09.01.68 a 18.01.68

Matricula - 16.512
Nome - Victor Manoel Palmieri
Período - 01.12.67 a 31.12.67

Matrícula - 20.871
Nome - Pedro de Melo Barbosa
Período - 03.01.68 a 16.02.68

Matrícula - 21.216
Nome - Luzélio de Lima Gois
Período - 01.12.67 a 09.01.68

Matrícula - 24.462
Nome - Leda Fernandes de Souza
Período - 10,01.68 a 19.01.68

Matrícula - 26.595
Nome - Lauro Raimundo da Silva
Período -'lO.Ol.68 a 17.01.68

Matrícula - 27.822
Nome - José Mendes
Período - 10.01.68 a 19.01.68

•Brasília, 16 de janeiro de 1968.

Serviço de Regime Jurídico-Divisãodo Pessoal
Processos informados pelo Serviço de Regime
Jurídico e despachados pelo Senhor Chefe da Di-
visão do Pessoal.

Interessado
Processo
Assunto
Despacho

Interessado
Processo
Assunto
Despacho

Adalberto Dias de Miranda
s/no.
Licença-Especial
Comunique-se ao órgão de lota-
ção , publique - se e arquive-se

Aristides Alves Grangeiro
43.573/67
Licença-Especial
Comunique-se ao órgão de lota-
ção, publique-se e arquive-se.

DEPARTAMENTO ECONÓMICO
ATOS DO CHEFE

ORDEM DE SERVIÇO "P" N.o 005/68 - D.Ec.

O CHEFE DO DEPARTAMENTO ECONÓMICO,
usando das atribuições que lhe confere a Por-
ria l 321/64,

R E S O L V E :

ANULAR a pena de suspensão aplicada ao ser-
vidor OTÁVIO ALVES NETO, Motorista, ma-
trícula 50 840, contratado, em face no Processo
n.o 33.693/67. tendo em vista o Memo. 004/68 -
SA/DPI e o relatório final da Comissão de Pro-
cesso Administrativo da Divisão de Transporte.

Brasília, 16 de janeiro de 1968

Creso Villela
Chefe do Dep. EconOmico

ORDEM DE SERVIÇO "P" 006/68 -D.Ec.

O CHEFE DO DEPARTAMENTO ECONOMICO,
usando das atribuições que lhe são conferidas,

R E S O L V E :

APLICAR, ao servidor ALBERTINO PEREIRA
DA SILVA, matrícula 50 261. contratado, a pena
de suspensão por três (3) dias. nos termos da
Circular 07/66 da Wovacap, conforme Memo.
001/68, da Divisão Industrial.

Brasília, 16 de janeiro de 1968

Creso Villela
Chefe do Dep. Económico

DIVISÃO DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS
Seção de Administração
Relatório Mensal das Atividades
Dezembro ae 19ey

ITEM QUANTIDADES ESPECIFICAÇÕES

01 234 Processos recebidos e registrados
02 522 Processos encaminhados a órgãos di-

versos.
03 35 Correspondência^ recebidas (cartas,

ofícios, telegramas, etc.).

DISTRITO FEDERAL
04 41 Correspondências expedidas (cartas,

ofícios, telegramas, etc.).
05 234 Processos encaminhados à Chefia da

D.O.I, e a seus diversos Serviços.
06 MOVIMENTO INTERNO DE PROCES-

SOS
748 Lançamento em fichas de processos

encaminhados à Chefia da D.O.I, e a
seus diversos Serviços, conforme gui-
as de remessas recebidas e arquiva-
das.

07 MATERIAIS DE EXPEDIENTE FOR-
NECIDOS AOS:

a^ CHEFIA DA D.O.I.
200 Folhas de papel bufon mimeografado
06 Blocos de rascunho sulfite
02 Cadernos de papel almaço s/pauta
02 Cadernos de papel almaço c/pauta
20 Capas para processo
02 Caixas de Clips
01 Caixa de papel carbono tamanho ofício
01 Caneta esferográfica

300 Folhas de papel ofício cópia
01 Bloco de memorando

b) SEÇAO DE ADMINISTRAÇÃO
01 Caneta esferográfica
04 Envelopes saco
01 Caixa de grampos para grampeador
01 Grampeador de papel no. 457
02 Caixas de Clips

200 Folhas de papel bufon mimeografado
41 Envelopes ofício
01 Rolo de fita durex

100 Folhas de papel ofício
01 Retalho de flanela (50cm)
16 Cadernos de papel almaço s/pauta
01 Bobina para máquina de somar
01 Bloco de rascunho jornal
04 Blocos de fichas l, 2, 3.
02 Blocos de requisição de gasolina
02 Fitas para máquina de escrever

100 Folhas de papel ofício cópia
01 Registrador AZ-grande
02 Lápis preto

c) SERVIÇO DE COBRANÇA
05 Cadernos de papel almaço c/pauta
01 Rolo de fita durex
04 Blocos de guia de recolhimento
01 Vidro de,tinta para carimbo
05 Caixas de elástico

d) SERVIÇO DE CONTROLE DE CONTAS
30 Cadernos de papel almaço s/pauta
20 Blocos de memorando
08 Caixas de papel cabono (ofício)
10 Cadernos de papel almaço c/pauta
12 Canetas esferográficas
06 Registradores Az (grande)

, 200 Visores para índice de bandeirola
01 Vidro de tinta parker

500 Folhas de papel ofício cópia
200 Folhas de papel ofício

e) SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO
05 Registradores AZ - lombo largo
12 Registradores AZ - lombo estreito
01 Rolo de fita durex
05 Blocos de memorando
01 Perfurador de papel no. 230 (grande)

f) SERVIÇO PE FISCALIZAÇÃO
jQ5 Blocos de rascunho jornal
01 Rolo de fit a durex

g) SERVIÇO DE VENDAS DE IMÓVEIS
700 Folhas de papel bufon mimeografado

1.300 Folhas de papel ofício
500 Folhas de papel ofício continuação
06 Limpa tipos
07 Fitas para máquina de escrever
12 Lápis preto
08 Blocos de rascunho sulfite
08 Blocos de memorando
24 Canetas esferográficas
18 Borrachas lápis tinta
Of Perfurador de papel no. 230 (grande)'
07 Pastas suspensas

Brasflia-DF. 03 de janeiro de 1968.

Divisão de Operações Imobiliárias

Manoel Carvalho Neto
Chefe da Seção de Administração.
Serviço de Documentação
RElatSrio Mensal das Atividades
Dezembro de 1967

1 - Recibos de pagamentos recebidos,
conferidos e arquivados 46.003

2 - Processos recebidos e arquivados 195
3 - Processos S.A. arquivados "anexo" 10
4 - Processos NOVACAP arquivados

"anexo" 2
5 - Processos em tramitação 22

6 - Minutas recebidas da Suprocuradoria
ria Jurídica

7 - Memorandos recebidos
8 - Memorandos expedidos
Brasília, 04 de janeiro de 1968.

Divisão de Operações Imobiliárias
Diodes Barbo de Siqueira
Chefe do Serviço de Documentação

129
l

10
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Divisão de Operações Imobiliárias
RELATÓRIO MENSAL DE ATIYIDAEES
DEZEMBRO DE 1967
SERVIÇO DE VENDAS DE IMÓVEIS
Seçao de Contratos
Seçao de Cadastro

01 - Lotes vendidos
02 - Lotes transferidos
03 - Doações diversas
04 - Escrituras definitivas elaboradas
05 - Processos formados
06 - Contratos remt. p/assinatura do Sr.'

Superintendente
07_- Contratos remetidos ao Cartório do 3o. Ofício
08 - Contratos remetidos ao Registro de Imóveis
09 - Correspondência expedida
10 - Correspondência recebida
11 - Minutas entregues aos Cartórios e às partes

interessadas para lavratura de escritura
12- Processos remetidos ao Serviço de

Documentação
13 - Processos informados
14 - Permutas diversas
15 - Declarações negativas de propriedade de lote
16 - Informações em processos p/declaracao de

propriedade do lote
17 - Vendas canceladas
18 - Reversão ao P.U.
19 - Substituições, permutas de propostas
20 - Processos revisados

Brasília, 4 de janeiro de 1968

EDMUNDO RAPPEL

Chefe de Serviço

RESUMO DASTRANSFERENCIASEFETUADAS
DURANTE O MÊS DE DEZEMBRO DE 1967.

SHI/SUL 15
HP3/SUL 03
HP5/SUL 02
MSPW/SUL 03
SC L/SUL 01
SHI/NORTE 03
SHCG/NORTE 03
SCR/NORTE 02
SC LR/NORTE 08
M.U.D.B. 02
S.I.A. 04 .

TOTAL 46

DIVISÃO DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS
RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES

DEZEMBRO/67

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO
SEÇAO DE VISTORIAS
SEÇAO DE CONTROLE DE PRAZOS

Brasília, 30 de "ianeiro de 1968

ATIYIDADES DIVERSAS
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46
46
4

136
32

40
64
56
21

5

143

126
812

2
78

62
3

75
2

45

010

025

1 - PROCESSOS EXAMINADOS
2 - FICHAS DE CONTROLE EE PRAZOS PREENCHIDAS
3 - VISTORIAS EM LOTES URBANOS
4 - VISTORIAS EM LOT.ES RURAIS -:-
5 - VISTORIAS EM PRÉDIOS URBANOS -:-
6 - VISITASJ^LOTES A PEDIDO EE INTERESSADOS 007
7 - LAUDOS-DE "VISTORIAS ENCAMINHADOS A CHEFIA 009
8 - LAUDOS EE VISTORIAS ENCAMINHADOS X S. CONTRATOS - -
9 - CORRESPONDÊNCIAS EXPEEIDA.S 004
10- CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS 059

ÍELATdRIO DA DIVISÃO EE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS
SERVIÇO EE CONTROLE DE CONTAS

JANEIRO A DEZEMBRO DE l 9 6 7
LOTES TRANSFERIDOS

S E T O R

SHI/SUL
HPS/SUL
HP3/SUL
HP5/SUL
HP11/SUL
MSPW/SUL
SQ/SUL
SQD/SUL
SCL/SUL
SCR/SUL
SC-/SUL
RUV/SUL
HOSP/SUL
SHI/NORTE
SHCG/NORTE
SC LR/NORTE
SC R- /NORTE
SQ/NORTE-- P.L.L.
M.L.

M.U.D.B.
S.I.A.
S.I.G.

T O T A L

178
19
23
07
17
42
35
2
99
20
24
14
02
49
19
59
14
01
07
04
09
58
05

695

l - PROCESSOS INFORMADOS 2.691
2- DECLARAÇÕES EXPEDIDAS 511
3 - CORRESPONDÊNCIAS EXPEDIDAS 3 509
4 - 56.937 RECIBOS REFERENTES A

PRESTAÇÕES EE TERRENOS NO VALOR DE NCr$2 174 472 32

RELATÓRIO MENSAL DE ATIDADES
SERVIÇO DE COBRANÇA
DEZEMBRO EE 1967.

SERVIÇO DE COBRANÇA
Setor de Tesouraria
TURMA DE CONTROLE

1.295.465,34

2.911,02 1.298.376.36

1 - Cobrança de prestações de
lotes de terrenos

2 - Juros s/ terrenos

3 - D.A.I. . Cobrança de Loca-
ção e Arrendamento

4 - Taxa Contratual p/ transi.

5 - Taxa de Averbação de Contr.

6 - D.P.I. - Taxa de Demarcação

7 - Despesa de Cartório

B - Taxa de Expediente

>) - Cobrança de prestações de
lotes - Esc. Regionais

10 - Juros s/terrenos - Esc. Reg.

R E C O L H I M E N T O S

TESOURARIA GERAL DA NOVACAP.

Foram encaminhados ao Serviço
de Controle de Contas, 1.961
recibos autenticados

Compareceram ao Caixa desta
Divisio, 1.019 prestamistas.

Total recebido de l de janeiro
i 29 de dezembro de 1967.

Brasília, 2 de janeiro de 1968.

DivisSo de Operações Imobiliárias

TOS! Marcos Laranjeira

Chefe do Serviço de Cobrança

divisão de Operações Imobiliárias
Serviço de Cobrança

Jose Diniz Batista
Chefe da Turma de Controle

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE IMOVEI5
Serviço de Locação e Arrendamento
de prédios Comerciais
Relatóri o Mensal das Atividades
Dezembri
Dezembro de J 967

1. Correspondência expedida
2. Processos informados
3. 24 recibos emitidos e pá -
gos referentes a aluguéis "JCr$ 1.360,00

, 40 recibos emitidos e pagos
referentes a arrendamentos NCrS8.444,l8

4. Arrecadado de janeiro a
novembro de 1967

T O T A L

16.803,32

715,01

95,00

35,00

20,00

5,00 1.316.049,69

8.635,48

108.95

1.324.794,12

1.324.794,12

3.225.473,85

09
11

NCr$9.804.18

NCr$146.546.Q5

NCr$ 156.350.23

COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE OBRAS
N.o 16
PROCESSO N.o 17.135/67

FIRMA: CONSTRUTORA JOSÉ MENDES JÚNIOR S/A.

ASSUNTO:
Solicita recebimento dos serviços, objeto do Contrato n.o 251/65-PJ. f
requer devolução de cauçSo.

DECISÃO:
A C.P.R.O.. após vistoria, em 03-11-67. resolveu lavrar o TERMO DE
RECEBIMENTO dos serviços de pavimentaçSo e eventuais terraplenagem
aos Setores Habitacionais Individuais e adjacências e autorizar o levanta-
mento de caução.
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N.o 17
PROCESSO N.o 22.825/67

Brasília, 30 de janeiro de 1968 DISTRITO FEDERAL

FIRMA: EMPREENDIMENTOS GERAIS DE ENGENHARIA S/A - EGESA

ASSUNTO:
Solicita recebimento dos serviços, objeto do Contrato n.o 025/67-PJ.
DECISÃO:
A C.P.R.O., apôs vistoria, em 03-11-67. resolveu lavrar o TERMO DE
RECEBIMENTO dos serviços de terraplenagem mecanizada para cons-
trução da EPCT entre o DF-8 e a EPTG.

N.o 18
PROCESSO N.o 32.996/67

FIRMA: ENGISA - Engenharia e Construções Ltda.

ASSUNTO:
Solicita recebimento dos serviços de construção de um (01) prédio tipo
DI-1, destinado ao Departamento de Agua e Esgotos na Cidade Satélite
do Gama.

DECISÃO:
A C.P.R.O., em 07-11-67, resolveu encaminhar o processo n.o 32.996/67
ao Departamento de Edificações solicitando seja providenciado o "HABI-
TE-SE" para recebimento da obra de construção do prédio destinado ao
DAE-Gama.

N.o 19
PROCESSO N.o 11.476/67

FIRMA: MAINLINE MOVEIS S/A.
•»

ASSUNTO:
Solicita recebimento dos serviços de execução de paredes divisórias amo-
víveis na sede provisória do Clube das Forças Armadas, e requer devo-
lução de caução.

DECISÃO
A C.P.R.O.. após vistoria, em 09-11-67, resolveu lavrar o TERMO DE
RECEBIMENTO, TRANSFERÊNCIA E ENTREGA dos serviços de exe-
cução de paredes divisórias amovíveis na sede provisória do Clube das
Forças Armadas, serviços êsi.es, construídos por força do Convénio fir-
mado entre o Estado Maior rias Forças Armadas e a NOVACAP, e autori-
zar o levantamento de caução.

N.o 20
PROCESSO N.o 36.724/67

FIRMA: CODAC - Colocação de Antenas Coletivas Ltda.

ASSUNTO:
Solicita recebimento dos serviços, objeto do Contrato n.o 386/66-nJ, e
requer devolução de caução.

DECISÃO:
A C.P.R.O., após vistoria, em 09-11-67, resolveu lavrar o TERMO DE
RECEBIMENTO dos serviços,de fornecimento e colocação de equipamento
eletrônico de sonorização, gravação e chamadas no Anexo II da Câmara
dos Deputados em Brasília, e autorizar o levantamento de caução.

N.o 21
PROCESSO N.o 05.894/67

N.o 24
PROCESSO N.o 30.128/66

FIRMA: CONSTRUTORA ELDORADO LTDA.

ASSUNTO:
Solicita recebimento dos serviços de execução de muros de arrimo nas
ruas de serviços do Setor de Autarquias Sul, em Brasília, e requer devo-
lução de caução.
DECISÃO:
A C.P.R.O., em 16-11-67, resolveu lavrar o TERMO DE RATIFICAÇÃO
do recebimento dos serviços de execução de muros de arrimo nas ruas
de serviços do Setor de Autarquias Sul, em Brasília e autorizar o levanta-
mento de caução.
Brasília, 08 de janeiro de I96íí,

Newton Jacinto de Almeida
Presidente da C.P.R.O.

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL
R E T I F I C A Ç O E S

CONSELHO DE ADMINISTRAÇAO-Publicado no- "DISTRITO FE-
DERAL, no. 11, de 12. 01. 1968,
PAGINA 10: PAGINA 11 - Decisão no. 11

Onde se lê:
495a. sessão
Leia-se
490a. sessão.

Onde se lê:
Processo no. 39.039/66
Leia-se:
Processo no. 39.139/66

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAI
ATOS DO DIRETOR GERAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO "P" No. DER-DF - 004/68

Dispensa servidor do Quadro de Pessoal Temporário e de Obras do DER-
DF.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO DISTRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o item
XXIII, do artigo 39, do Regimento aprovado pelo Decreto "N" no. 465, de
10 dê dezembro de 1965 e considerandol o que consta do Processo no.
00043/68-DER-DF,

R E S O L V E :

dispensar, a pedido, o servidor AURELINO RIBEIRO DOS PASSOS. Traba-
lhador, matrícula no. 807-C, do Quadro de Pessoal Temporário e de Obrasj
do DER-DF.

- Brasilia, DF, 16 de janeiro de 1968.

Cláudio Roberto Diniz Starling
Diretor Geral do DER-DF.

FIRMA: IMPECO - BR/S - Impermeabilizares e Coberturas Ltda. INSTRUÇÃO DE SERVIÇO "P" No. DEF-DF-005/68

ASSUNTO:
Solicita devolução de cauçSo referente aos serviços executados, objeto dos
Contratos n.os 577/66-PJ e 578/66-PJ.

DECISÃO:
A C.P.R.O., em 10-11-67, resolveu encaminhar o processo n.o 05.894/67
à Contadoria Geral liberando as cauções depositadas à Tesouraria da
NOVACAP para cumprimento das Cláusulas QUARTAS dos Contratos nú-
meros 12.037-DDC - 577/66-PJ e 12.033-DDC-578/66-PJ, tendo em vista
ter a C.P.R.O., lavrado em 02-10-67 o TERMO DE RECEBIMENTO dos
serviços de recuperação e impermeabilização do Edifício Ministerial
Público n.o 2. da Esplanada dos Ministérios.

N.o 22

PROCESSO N.o 22. 691/66
FIRMA: CONSTRUTORA ELDORADO LTDA.

ASSUNTO:
Solicita recebimento das obras de um viaduto, executadas no cruzamento

do Eixo Monumental com a Estrada do Bosque.
DECISÃO:
A C.P.R.G., em 10-11-67, resolveu encaminhar o processo n.o 22.691/66
3 Contadoria Geral, por se tratar de obra já recebMa em 03-10-67.

N.o 23
PROCESSG N.o 05.263/67

FIRMA: ECISA - Engenharia, Comércio e Indústria S/A.

ASSUNTO:
Solicita, recebimento dos serviços de construção do Edifício Sede e Gara-
gem do Estado Maior das Forças Armadas, situados na Esplanada dos
Ministérios.

DECISÃO:
A C.P.R.O., após vistoria, em 16-11-67, resolveu lavrar o TERMO DE
RECEBIMENTO, TRANSFERENCIA E ENTREGA dos serviços de cons-
trução do Edifício Sede e Garagem do Estado Maior das Forças Armadas,
serviços estes, construídos por força do Convénio firmado entre o Estado
Maior das Forças Armadas e a NOVACAP.

Dispensa servidora do Quadro de Pessoal Temporário e de Obras do DER-
DF.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO DISTRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o item
XXIII, do artigo 39, do Regimento aprovado pelo Decreto "N" No. 465, de
10 de dezembro de 1965 e considerando o que consta do Processo no.
00050/68-DER-DF.

R E S O L V E :

dispensar, a pedido, do Quadro de Pessoal Temporário e de Obras do DER-
DF a servidora MARIA DA GRAÇA ROCHA MELLO, Auxiliar de Serviços
Gerais, matrícula no. 789 - C.

Brasília, DF, 16 de janeiro de 1968. *

Cláudio Roberto Diniz Starling
Diretor Geral do DER-DF.

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO "P" No. DER-DF - 006/68

Dispensa servidor do Quadro de Pessoal Temporário e de Obras do DER-
DF.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO DISTRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o item
XXIII, do artigo 39, do Regimento aprovado pelo Decreto "N" No. 465, de
10 de dezembro de 1965 e considerando o que consta do Processo no.
00066/68-DER-DF.

R E S O L V E

dispensar, a pedido, a partir de 15 de janeiro de 1968, do Quadro de Pes-
soal Temporário e de Obras do DER-DF, o servidor JOÃO CARDOSO DIAS,
Condutor de Veículos, matrícula no. 694-C.

Brasília, DF, 18 de janeiro de 1968.

Cláudio Roberto Diniz Starling
Diretor Geral do DER-DF.
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O ENGENHEIRO CHEFE DO DEPARTAMENTO DE FORÇA E LUZ, usando
das atribuiçCes que lhe foram delegadas pela Portaria no. 1.043/64, de
31.07.64, combinada com a Instrução de Serviço "N" NOVACAP - no.
044/66, de 30.05.66, resolve baixar as seguintes ORDENS DE SERVIÇO:

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 095/67-DFL - 07.12.67

DISPENSAR, o funcionário SEBASTIÃO ESTER DE CARVALHO, Oficial
de Administração, nível 16, da Função Gratificada de Chefe da Seçao de
Apropriação do Serviço de Transportes, da Divisão Administrativa deste
Departamento, a partir da presente data.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 096/67-DFL - 07.12.67

DESIGNAR, o funcionário SAMUEL SILVA DO NASCIMENTO, Escriturário
nível 8, para, nos termos da Portaria no. 1.100/64, de 27.08.64, anexo H,
substituir o Chefe da Turma de Leitura e Cobrança do Núcleo Bandeirante,
do Serviço Distrital do Gama e Núcleo Bandeirante da DivisSLo Distrital
e Rural deste Departamento, durante o impedimento de seu titular, a partir
do dia 02 de dezembro do corrente ano.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 001/68-DFL 02.01.68

j DESIGNAR, o funcionário CARLOS ORLANDO GAGLIONONE, Encarregado
Especializado, para, nos termos da Portaria no. 1.100/64, de 27.08.64,
anexo II, substituir o Chefe do Serviço de Documentação e Comunicações
da Divisão Administrativa, deste Departamento, a partir da presente data,
durante o impedimento de seu titular.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 004/68-DFL - 03.01.68

DESIGNAR, o funcionário GERONCIO JANUÁRIO DE MEDEIROS, Escritu-
rário, nível 10, para, nos termos da Portaria no. 1.100/64, de 27.08.64,
anexo II, substituir o Chefe da Seçao Administrativa do Serviço Distrital
de Taguatinga, da Divisão Distrital e Rural, deste Departamento, durante
o impedimento do seu titular, a partir de 05.11.67.

jORDEM DE SERVIÇO "P" No. 005/68-DFL - 08.01.68

DESIGNAR, o funcionário DONATO GRIPP FILHO, Escriturário, nível 10,
para, nos termos da Portaria no. 1.100/64, de 27.08.64, anexo II, exercer
a Função Gratificada de Chefe da Seçao de Apropriação do Serviço de
Transportes, da DivisSo Administrarlva deste Departamento, a partir de
Io. de janeiro do corrente ano.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 006/68-DFL - 08.01.68

DISPENSAR, por ter sido designado para outras funçOes, o funcionário
DONATO GRIPP FILHO, Escriturário, nível 10, da Função Gratificada de
Chefe do Setor de Controle e Custos do Serviço de Oficinas da Divisão de
Operação e Manutenção deste Departamento, a partir do dia Io. de janeiro
do corrente ano.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 007/68-DFL - 08.01.68

DESIGNAR, o funcionário BENEDITO DOS SANTOS, para, nos termos da
Portaria no. 1.100/64, de 27.08.64, anexo II, exercer a Função Gratificada
de Chefe do Setor de Controle e Custos, do Serviço de Oficinas da Divisão
de Operações e Manutenção deste Departamento, a partir do dia Io. de
janeiro do corrente ano.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 008/68-DFL - 08.01.68

DESIGNAR, o Engenheiro DALMO REBELLO SILVEIRA, nível 21, para
nos termos da Portaria no. 1.100/64, de 27.08.64, anexo n, exercera
FuncSo Gratificada de Chefe do Serviço de Estudos e Projetos da Divisão
de Engenharia deste Departamento, a partir de Io. de janeiro do corrente
ano. •

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 009/68-DFL - 08.01.68

DISPENSAR, por ter sido designado para outras funçCes, o Engenheiro
DALMO REBELLO SILVEIRA, nível 21, da Função Gratificada de Chefe
do Serviço de Padronização e Estatística da Divisão de Engenharia deste
Departamento, a partir do dia Io. de janeiro do corrente ano.

ORDEM DE SERVIÇO "P" NO. 010/68-DFL - 08.01.68

RESIGNAR, o Engenheiro JOSÉ BATISTA CORRÊA, nível 21, para nos
^êrmos da Portaria no. 1.100/64, de 27.08.64, anexo n, exercer a Função
Gratificada de Chefe do Serviço de Padronização e Estatística da Divisão
'de Engenharia deste Departamento, a partir do dia Io. de janeiro do corren-
|te ano.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 011/68-DFL - 08.01.68.

jDISPENSAR, por ter sildo designado para outras funçOes, o Engenheiro
'JOSE BATISTA CORRÊA, nível 21, da Função Gratificada de Chefe do
Serviço Distrital de Sobradinho e Planaltina da Divisão Distrital e Rural
deste Departamento, a partir \ do dia Io. de janeiro do corrente ano.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 012/68 -DFL - 08.01.68

DISPENSAR, a pedido, k funcionária CELINA LIMA FERREIRA, Oficial
de Administração, nível 12, da Função Gratificada de Secretária da Divi-
são Administrativa deste Departamento, a partir do dia Io. de janeiro

/ do corrente ano.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 013/68-DFL - 09.01.68

DISPENSAR, a pedido, o funcionário ROQUE SEBASTIÃO LAGE, Técnico
de Contabilidade, nível 13, da Função Gratificada de Chefe do Serviço de
Contabilidade da Divisão Financeira deste Departamento, a partir da
presente data.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 014/68-DFL - 09.01.68

DESIGNAR, o funcionário CARLOS MANOEL NASCIMENTO PEREIRA, Téc-
nico de Contabilidade, nível 13. para. nos termos da Portaria no. 1.100/64,
de 27.08.64, anexo. n, exercer a Função Gratificada de Chefe do Serviço
de Contabilidade da Divisão Financeira deste Departamento, a partir da
presente data.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 015/68-DFL - 09.01.68

DESIGNAR, o funcionário ANTÓNIO BARBOSA DOS SANTOS, Escriturário,
nível 8, para, nos termos da Portaria no. 1.100/64, de 27.08.64, anexo n,
substituir o caixa MARIA AUXILIADORA BORGES, símbolo 13-F,da Divi-
são Financeira deste Departamento, durante seu Impedimento, a partir
do dia 04 de janeiro do corrente ano.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 016/68 -DFL -11.01.68

DESIGNAR, o funcionário JOSÉ AMÉRICO GONÇALVES DIAS, Apontador
Fiscal, nfvel 10, para. nos termos da Portaria no. 1.100/64, de 27.08.64,
anexo II. substituir o Caixa, sfmbolo 13-F JOÃO DA SILVA RIBEIRO, du-
rante o seu impedimento, a partir do dia Io. de janeiro do corrente ano.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 017/68 -DFL - 11.01.68

dispensar; a pedido, o Engenheiro JOSMAR RICARDO DOS SANTOS, nfvel
21. da Função Gratificada de Chefe da Seçao de Atendimento de Reclama-
ções do Serviço de Plantão da Divisão de Operação e Manutenção deste De-
partamento, a partir da presente data.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 018/68 -DFL -11.01.68

DESIGNAR, o funcionário FRANCISCO GONÇALVES PEDROSA, Eletricis-
ta Instalador, nfvel 10. para, nos termos da Portaria no. 1.100/64, à* 27.
08.64, anexo II. exercer a Função Gratificada de Chefe da Seçao de Atendi-
mento de Reclamações e Interupções do Serviço de Plantio da Divisão de
OpeTação e Manutenção deste Departamento, a partir da pr<»s<»nre data.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 019/68 -DFL - 11.01.68

DISPENSAR, o funcionário FRANCISCO GONÇALVESPEDROSA.Fletricis-
ta Instalador, nfvel 10. por ter sido designado para outras funções, da Fun-
ção Gratificada de Chefe da Turma "A" de Atendimento de Reclamações e
Interrupções da Seçao de Atendimento de Reclamações e Interrupções do
Serviço de Plantão da Divisão de Operação e Manutenção deste Departamen-
to, a partir da presente data.

PORTARIA DISCIPLINAR No. 003/67/DOM -20.12.67

O Chefe da Divisão de Operação e ManutençSo nos termos da Ordem de
Serviço no. 034/64 de 19.10.64, combinada com o artigo 205 do Estatuto dos
Funcionários Civis da União, resolve:

Aplicar ao servidor FRANCISCO MARTINS DE ARAÚJO, matrícula no.
7.668, a pena de SUSPENSÃO, por 3 (três) dias, a partir de 20.12.67, por
ter cometido falta grave e por reicindência na falta, ao dormir em servi-
ço e deixar de executar os trabalhos inerentes à função que exerce.

LICENÇAS MEDICAS AUTORIZADAS CONFORME PARECER MEDICO

Processo no. 6.595/67-DFL
DERMfNIO G. DE FREITAS, por 22 dias a partir de 05.12.67

Processo no. 6.606/67 -DFL
CARMELITA VIEIRA DE LIMA, por 10 dias a partir de 13.12.67

Processo no. 6.622/67 -DFL
ANTÓNIO F. DOS SANTOS, por 22 dias a partir de 08.12.67

Processo no. 6.591/67 -DFL
ALDOVINO P, DA SILVA, por 30 dias a partir de 10.12.67

Processo no. 6.604/67 -DFL
MANOEL AMANÇIO DOS SANTOS. 74 dias a partir de 11.11.67

Processo no. 6.641/67 DFL
MARIA LUZIA DE MELLO. 120 dias a partir de 02.01.68

SALÁRIOS FAMÍLIA AUTORIZADOS

Processo no. 6.634/67
ANTONIO WILLIAM RAMALHO

Processo no. 6.627/67
LUIZ VENTURA DE ARAÚJO

Processo no. 6.609/67
OTÁVIO 1ERONIMO DA SILVA

Processo no. 6.605/67
MANOEL CARLOS MACHADO

Processo no. 008/68
BENEDITO BARBOSA BRAGA ^

RELAÇÃO DE FÉRIAS DOS 'FUNCIONÁRIOS DO D.F.L. PARA JANEIRO
DE 1968 s

MATR. NOME INÍCIO TERMINO N(

J7026, Ailton Eufrásio da Silva-Ex.67 02/01/68 31/01/68 908
21237 Anísio de Souza Sá 01/01/68 30/01/68 759
17163 António Nascimento Fonseca 01/01/68 30/01/68 760
21234 António Victorino dos Reis-Ex.67 08/01/68 06/02/68 912
04794 Benedito Barbosa Braga 01/01/68 30/01/68 913
T9960 Cândido Balbino de Souza 01/01/68 31/01/68 914
4645 Ciro de Souza Areal-Ex.67 29/01/68 27/02/68 915
8300 Cloacir Ferreira dos Santos 20/01/68 18/02/68 916
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25962 Daniel Rodrigues Aguiar 05/01/68
07011 Elizeu Paulo dos Santos 01/01/68
29490 Francisco Nonato dos

Santos-Ex.67 01/01/68
23532 Gercino Souza Aguiar 01/01/68
19644 GerÓncio Januário de Medeiros 02/01/68
21861 Jesus Moreira da Costa 01/01/68
08127 Toão Aires Pimenta-Ex.67 02/01/68
07470 João Batista Neumann-Ex.67 01/01/68
24801 João de Faria Cardoso Filho 02/01/68
15825 João Monteiro da Silva 02/01/68
25188 João da Silva Ribeiro-Ex.67 01/01/68
29691 José Firmo de Araújo 02/Ol/ób
21843 José do Nascimento 01/01/68
23382 José de Souza Alves 02/01/68
20289 José Victor de Lima 05/01/68
05838 Luiz Castro Monte-Ex.67 02/01/68
10563 Manoel Alves de Carvalho-Ex.67 29/01/68
16341 Massimo Bertolotti-Ex.67 01/01/68
02919 Maurício Dutra de Moraes-Ex.67 02/01/68
04833 Nelson Angelo Tiemann-Ex.67 15/01/68
09504 Nivaldo Lourenço da Cunha-Ex.67 01/01/68
04413 Orlando Vitorio dos Santos 01/01/68
30159 Otacflio Ramos de Brito 01/01/68
27831 Paulo Garbo Ruv 01/01/68
18402 Raimundo Ribeiro Campos-Ex.67 20/01/68
10302 Rubens da Silva-Ex.67 25/01/68
08094 Sarah Sette R. Dutra

Moraes-Ex.67 02/01/68
08544 Tiago Nunes de Souza 02/01/68
19989 Walber Serra V. de Souza-Ex.67 09/01/68
02523 Waldomiro Pompeo de Miranda 26/01/68

03/02/68
30/01/68

30/01/68
30/01/68
31/01/68
30/01/68
31/01/68
30/01/68
31/01/68
31/01/68
30/01/68
31/01/68
30/OÍ/68
31/01/68
03/02/68
31/01/68
27/02/68
31/01/68
31/01/68
13/02/68
30/01/68
30/01/68
30/01/68
30/01/68
18/02/68
23/02/68

917
918

919
920
959
921
907
922
923
924
925
762
927
928
929
957
930
931
932
933
904
935
936
937
938
939

42371
42238
42065
42383
42023
42241
42405
42451
42079
42083
42084
42088
42465
42496
42125
42530
42136
42544

42307
42181
42218

DEPA
Serviç

Aroldt

31/01/68 941
31/01/68 763
07/02/68 943
24/02/68 944

Antonio Batista Filho . 02/01/68 29/01/68 945
António Joaquim Ramos 02/01/08 29/01/68 946
António José dos Santos 02/01/68 29/01/68 947
António Pereira de Souza 01/01/68 29/01/68 911
Baltazar Fernandes Praxedes 02/01/68 29/01/68 948
Cícero Francisco da Silva 02/01/68 29/01/68 950
Djaniro Rodrigues Sant'Ana 02/01/68 29/01/68 949
lenésio Corrêa Filho 20/01/68 16/02/68 958
limar Cavalcante Marinho 08/01/68 02/02/68 001
Jane Bernadete Alvarenga 02/01/68 29/01/68 952
João Bosco de Carvalho 02/01/68 29/01/68 953
João Euclides Cardoso 02/01/68 29/01/68 953
Joaquim de Oliveira Gomes 02/01/68 29/01/68 960
José Grille 01/01/68 29/01/68 954
Josimar Cardoso de Medeiros 02/01/68 29/01/68 955
Luiz Tito de Barros 01/01/68 29/01/68 956
Manoel António Viana Gomes 02/01/68 29/01/68 942
Márcio Mendonça Nogueira
da Gama 01/01/68 29/01/68 926
Maria Auxiliadora Borges 02/01/68 29/01/68 910
Rosivaldo Almeida Tourinho 02/01/68 22/01/68 909
Wolls Roosevelt de Alvarenga 02/01/68 29/01/68 934

DEPARTAMENTO DE FORÇA E LUZ

Aroldo Guimarães Barbosa
Chefe

Brasília, 02 de janeiro de 1968

SERVIÇO DO PESSOAL/DA-DFL
Maria Helena de Melo
Setor de Cadastro Funcional

DEPARTAMENTO DE TELEFONES URBANOS
E INTERURBANOS
Atos do Cheíe

ORDEM DE SERVIÇO "P" 001/68 - DTUI

O ENGENHEIRO CHEFE DO DEPARTAMENTO
DE TELEFONES URBANOS E INTERURBANOS,
usando das atribuições que lhe confere a POR-
TARIA no. 1.043/64,

Considerando a revogação da Decisão no. 39/64
CONTEL, que aprovou o contrato entre a
NOVACAP e o Assinante, onde é íeltaavincula-
çao de terminal ao assinante contribuinte pele
DecisSx) no. 121, de 10 de novembro de 1967.
publicada no D. O. U. de 03 de íaneiro de 1968,

R E S O L V E .

SUSPENDER, até segunda ordem, as instala-
çOes novas de telefones de classe residencial
e comercial.

2. Somente serão permitidas instalações novas
de telefones oficiais, com autorização expressa
da Chefia e mediante a cobrança de tarifas.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 003/68 - DTU:

O ENGENHEIRO CHEFE DO DEPARTAMENTO
DE TELEFONES URBANOS E INTERURBANOS,
usando das atribuições que lhe confere a POR-
TARIA no. 1.043/64,

R E S O L V E :

DISPENSAR o servidor Thomas Peter Costain,
Assessor de Administração, Nível 18, Matrícula
5.736, de Chefe da Divisão de Rede Local da
Coordenação de Redes Urbanas, a partir desta
data.

Brasília, 12 de janeiro de 1968

Aioysio Vasconcelos - Major
Eng. Chefe DTUI

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 004/68-DTUI

O ENGENHEIRO CHEFE DO DEPARTAMENTO
DE TELEFONES URBANOS E INTERURBANOS,
usando das atribuições que lhe confere a POR-
TARIA no. 1.043/64,

A CRU e C A A C tomem conhecimento. R E S O L V E :

Brasília, 08 de janeiro de 1968.

Aioysio Vasconcelos- Major
Eng. Chefe-DTUI

ORDEM DE SERVIÇO "P" 001/68

O ENGENHEIRO CHEFE DO DEPARTAMENTO
DE TELEFONES URBANOS E INTERURBANOS,
usando das atribuições que lhe confere a Por-
taria no. 1.043/64,

R E S O L V E :

DESIGNAR o servidor Luiz Soares,do Nasci-
mento, Of. de Administração - ILT. Matrícula
no. 39.515, para responder peia Chefia do Setor
de OperaçOes Financeiras do Serviço de Conta-
bilidade, durante o período de ferias do seu
Titular, Clisias de Belli Reis.

Brasília, 05 de janeiro de 1968.

Aioysio Vasconcelos - Major
Eng. Chefe do DTUI

ORDEM DE SERVIÇO "P" 002/68

O ENGENHEIRO CHEFE DO DEPARTAMENTO
DE TELEFONES URBANOS E INTERURBANOS,
usando das atribuições que lhe confere a Porta-
ria no. 1.043/64,

R E S O L V E ;

DESIGNAR o servidor JAIRO CORREIA PERES,
Escriturário, Nível 08, Matrícula no. 19.386
para responder pela, Chefia do Serviço do Ma-
terial/DA/CAAC- DTUI, durante o período de
férias de seu titular (02.01.68 a 01.02.68).
D6-se cienci a e cumpra-se
Brasília, 05 de janeiro de o968
Aioysio Vasconcelos -Major
Eng. Chefe do DTUI

DISPENSAR o Engenheiro Raimundo Arinos de
Jesus Farias da Fonseca, Matr. 43583, de Chefe
do Serviço de Construção Civil da Divisão de
Planejamento e Construção da Coordenação de
Redes Urbanas, a partir desta data.

Brasília, 12 de janeiro/68

Aioysio Vasconcelos - Major
Eng. Chefe - DTUI

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 005/68-DTUI

O ENGENHEIRO CHEFE DO DEPARTAMENTO
DE TELEFONES URBANOS E INTERURBANOS,
usando das atribuições que confere a PORTA-
RIA no. 1.043/64,

R E S O L V E ;

DESIGNAR o Engenheiro Raimundo Arinos de
Jesus Farias da Fonseca, Matr. 43.583, para
a Chefia da Divisão de Rede Local da Coordena-
ção de Rede Urbana, a partir desta data,

Brasília, 12 de janeiro/68.

Aioysio Vasconcelos - Major
Eng. Chefe-DTUI

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 006/68-DTUI

O ENGENHEIRO CHEFE DO DEPARTAMENTO
DE TELEFONES URBANOS E INTERURBANOS,
usando das atribuições que lhe confere a POR-
TARIA no. 1.043/64,

R E S O L V E :
/

DESIGNAR o .servidor Thomas Peter Costain,
Assessor de Administração, Nível 18, Matrí-
cula 5.736, para a Chefia do Serviço de Plane-

jamento, da Divisão de Planejamento e v-unaix ̂
çao - CRU -, a partir desta data.

Brasília, 12 de janeiro/68

Aioysio Vasconcelos - Major
Eng. Chefe-DTUI.

ORDEM DE SERVIÇO "P" No. 007/68-DTUI

O ENGENHEIRO CHEFE DO DEPARTAMENTO
DE TELEFONES URBANOS E INTERURBANOS,
usando das atribuições que lhe confere a POR-
TARIA no. 1043/64,

R E S O L V E :

D E S I G N A R o servidor Thomas Peter Cos-
tain, Assessor de Administração, Nível 18, Ma-
tric. 5736, Chefe do Serviço de Planejamento,
para responder pela Chefia da Divisão de Plane-
jamento e Construção - CRU -, durante o impe-
dimento de seu titular.

Brasília, 12 de janeiro/68.

Aioysio Vasconcelos-MAJ
Engo. Chefe-DTUI

ORDEM DE SERVIÇO "P" 008/68

O ENGENHEIRO CHEFE DO DEPARTAMENTO
DE TELEFONES URBANOS E INTERURBANOS,
usando das atribuições que lhe confere a Porta-
ria no. 1043/64,

R E S O L V E ;

Aplicar ao empregado DERMEVAL CARLOS
LIMA, Motorista, Matrícula no. 44.096, lotado
neste Departamento, a pena de suspensão por
03 (três) dias, péla falta de responsabilidade e
assiduidade ao serviço.

Dê-se ciência e cumpra-se,

Brasília, 05 de janeiro de 1968.

Aioysio Vasconcelos-MAJOR
Engo. Chefe do D.T.U.I.

ORDEM DE SERVIÇO "P" 009/68

O ENGENHEIRO CHEFE DO DEPARTAMENTO
DE TELEFONES URBANOS E INTERURBANOS,
usando das atribuições que lhe confere a Porta-
ria no. 1043/64,

R E S O L V E :

Aplicar ao servidor JOÃO BATISTA DE AZE-
VEDO MELO, Motorista, Nível 10, Matrícula no.
08.898, lotado neste Departamento, a pena de
suspensão por 03 (três) dias, por ter abandona-
do o serviço sem fornecer esclarecimentos,
causando transtornos ao bom andamento do
mesmo.

Dê-se ciência e cumpra-se,

Brasília, 08 de janeiro de 1968.

Aioysio Vasconcelos-MAJOR
Engo. Chefe do D.T.U.I.
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CONTRATOS E CONVÉNIOS

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA. PARA FINS COMERCIAIS. SITUADA
NA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA. QUE FIRMAM COMO OUTOR-
GANTE A PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL E COMO OUTORGADA
A FIRMA EXPRESSO REAL S/A.

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e
sessenta e sete, assinou-se este Ter mo de Ocupação, de um lado a PREFEI-
TURA DO DISTRITO FEDERAL, representada pelo Secretário de Serviços
Públicos, Doutor JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro, casado, engenhei-
ro, residente e domiciliado nesta Capital, devidamente autorizado pelo De-
creto "E" n.o 277, de 06de outubro de 1967, do Excelentíssimo Senhor Pre-
feito do Distrito Federal, e de outro lado a firma EXPRESSO REAL S/A.,
com sede na Plata£orjna Superior, Guichet n.o 2, no ato representada pelo
Senhor AUGUSTO PA ESCOSSIA-NOGUEIRA FILHO, casado brasileiro, re-
sidente na SQ 106 bl. 3, apto. 302, inscrição n.o 113.927-PDF., doravan-
te denominados OUTORGANTE e OUTORGADA, conforme as condições
abaixo estipuladas: CLAUSULA PRIMEIRA -_O presente Termo de Ocupa-
ção será firmado em conformidade com o que estabelece o-artigo 24 da Lei
n,o 4545, de 10 de dezembro de 1964. CLAUSULA SEGUNDA - Este Termo
de Ocupação compreende a dependência constante da planta anexa, na Pla-
taforma Superior, Guichet n.o 2, com área de 14,85 m2, que faz parte in-
tegrante deste Termo, rubricada pela OUTORGANTE e pela OUTORGADA.
CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma alteração pode ser feitana dependência
ora concedida, sem prévia aprovação e autorização, por escrito da OU-
TORGANTE, sendo que qualquer benfeitoria fica desde logo incorporada ao
imóvel, sem direito a retenção ou indenizaçao em tempo algum. CLAUSU-
LA QUARTA - A OUTORGADA só poderá explorar o ramo de comércio de
Transportes Coletivos "Interestadual", fazendo-o exclusivamente na depen-
dência, objeto deste Termo de Ocupação. CLAUSULA QUINTA- Pertencem
à OUTORGANTE os aparelhos constantes do inventário anexo, por ela ins-
talados, os quais deverão ser mantidos e entregues, pela OUTORGADA em
perfeito estado de conservação, no término ou rescisão do presente Termo
de Ocupação. CLAUSULA SEXTA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar e
fazer respeitar pelos seus prepostos e empregados, o Regulamento Geral
da Êstacão_Rodoviárki do qual tem pleno conhecimento, que fará parte in-
tegrante deste acordo, oem como as Instruções baixadas pela OUTORGAN-
TE. CLAUSULA SÉTIMA - O não cumprimento da-Regulamento Geral da
Estação Rodoviária, obrigará a OUTORGADA ao pagamento da multa de l
(um) salário regional, à OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA - Verifican-
do-se a reincidência da OUTORGADA, a multa prevista na cláusula anterior
será cobrada em dobro. O Termo de Ocupação será resicindido, sem que
caiba direito de indenizaçao à OUTORGADA, caso venha a ocorrer terceira
incidência aos dispositivos do Regulamento Geral da Estação Rodoviária.
"CLAUSULA"NONA - A OUTORGANTE poderá exigir o afastamento, do re-
cinto aã Kstação Rodoviária, de qualquer dos prepostos e empregados da

'OUTORGADA, cuja presença se torne, comprovadamente, inconveniente ao
interesse público. CLAUSULA DECIMA -São de inteira responsabilidade da
OUTORGADA as despesas com energia elétrica, telefone, gás, água e esgo-
tos, bem como o pagamento de todos os impostos, taxas e da quota à parte o
que lhe couber em rateio pelo consumo de energia elétrica nos locais de
acesso à área objeto deste Termo. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - A
OUTORGADA pagará à OUTORGANTE, a partir da data da publicação deste
Termo, no Diário Oficial da União, uma taxa de ocupação no valor mensal
de NCr$ 101,25 (cento e hum cruzeiros novos e vinte e cinco centavos), até
o décimo dia após o vencimento de cada mês. CLAUSULA DECIMA SEGUN-
DA - O valor dataxadeocupação^estipulada na cláusula anterior, será rea-
justável na conformidade do critério estabelecido no art. 5.o da Lei n.o
4380, de21 deagôstode 1964. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - A vigência
do presente Termo de Ocupação é de 2 (dois) anos, sem prejuízo da preca-
riedade prevista na Cláusula Primeira da concessão. CLAUSULA DECIMA
QUARTA - A OUTORGADA obriga-se a manter em funcionamento o seu lo-
cal de comércio de acordo com as necessidades da Estação Rodoviária de
Brasília. CLAUSULA DECIMA QUINTA - A OUTORGANTE não se respon-
sabilizará por danos ou riscos de qualquer espécie que, por acaso, ocorre-
rem nas instalações e demais objetos existentes na área aludida na Cláu-
sula Segunda, os quais correrão sob a inteira responsabilidade da OUTOR-
GADA. CLAysULA DECIMA SEXTA-O asseio e a conservação da área
concedida pela OUTORGANTE, ficarão a cargo da OUTORGADA. CLAUSU-
LA DECIMA SÉTIMA - Os serviços próprios ao ramo de comércio da OU-
TORGADA, deverão ser executados com todos os requisitos nas casas de
melhor conceito, de modo especial quanto à higiene, não podendo a OUTOR-
GADA cobrar, pelas mercadorias que vender, preço superior ao do comér-
cio estabelecido na Cidade. CLAUSULA DECIMA OITAVA -A infração ou
violação, pela OUTORGADA, de qualquer das cláusulas deste Termo de
Ocupação, importará na sua rescisão, sem que a OUTORGANTE se obrigue
ao pagamento da indenizaçao. CLAUSULA DECIMA NONA - O presente
Termo de Ocupação não poderá ser transferido ou cedido no todo ou em
parte, salvo se houver exmpressa anuência da OUTORGANTE. CLAUSULA
VIGÉSIMA - A OUTORGADA depositará no Banco Regional de Brasília -
Agência Central, caução equivalente a 3 (três) meses correspondente ao va-
lor da taxa de ocupação, como garantia Beste. CLAUSULA VIGÉSIMA p RI-
MEIRA - O presente Termo de Ocupação só terá validade após sua publi-
cação no Diário Oficial da União.,CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Fica
eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir qualquer dúvida
relativa ao cumprimento do presente instrumento, renunciando as partes
qualquer outro que tenham, ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem justos e de acordo, para firmeza e validade do que
ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente Termo de
Ocupação, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes
convenentes já mencionadas, e pelas testemunhas'abaixo: EM TEMPO- A
publicação do presente Tgrmo de Ocupação ao invés de ser no Diário Ofi-
cial da Uniaa será no Órgão Oficial o "DISTRITO FEDERAL" (a ) JOF-
FRE MOZART PARADA; (a.) AUGUSTO DA ESCOSSIA NOGUEIRA FILHO-
ITESTEMUNHAS: (a.) Manoel César Neto eja.) Macia Angela de Godoi!

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o original e foi extraída do Li-
iro de Registro de Contratos e Convénios n.o 5. fls. 110-V e 112, da Ia. Sub-
jrocuradoria-Geral do Distrito Federal. V I S T O :
3rasflia. 29 de dezembro de 1967

Ia. Suprocuradoria - GeralDorothy Prescott
Chefe da Seção de Registro

de Contratos e Convénios
da Ia.

Emmanuel F. Mendes Lyrio
• Procurador-Chefe

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA. PARA FINS COMERCIAIS. SITUADA
NA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA. QUE FIRMAM COMO OUTOR-
GANTE A PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL E COMO OUTORGADA
A FIRMA BRASÍLIA IMPERIAL TURISMO E TRANSPORTES LTDA.
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e
sessenta e sete. assinou-se este Termo de Ocupação, de um lado a PREFEI-
TURA DO DISTRITO FEDERAL, representada pelo Secretário de Serviços
Públicos, Doutor JOFFRE MOZARTDARADA,brasileiro,casado,engenhei-
ro, residente e domiciliado nesta Capital, devidamente autorizado pelo De-
creto "E" n.o 277. de 06 de outubro de 1967, do Excelentíssimo Senhor Pre-
feito do Distrito Federal, e de outro lado a firma BRASÍLIA IM°ERIAL TU-
RISMO E TRANSPORTES LTDA, com sede na Plataforma Superior, Guichet
n.os 4 e 6, no ato representada pelo Senhor AUGUSTO DA ESCOSSIA
NOGUEIRA- FILHO, casado, brasileiro, residente na S/0. 106, bl. 3, apto.
302, inscrição n.o 510.028-PDF., doravante denominados OUTORGANTE e
OUTORGADA, conforme as condições abaixo estipuladas: CLAUSULA PRI-
M E I R A - O presente Termo de Ocupação será firmado em conformida-
de com o que estabelece o artigo 24 da Lei n.o 4545, de 10 de dezembro de
1964. CLAUSULA SEGUNDA - Este Termo de Ocupação compreende a de-
pendência constante da planta anexa, na Plataforma Superior, Guichet nos.
4 e 6, com a área de 2,60 m2, cada uma, que faz parte integrante deste
Termo, rubricada pela OUTORGANTE e pela OUTORGADA. 'CLAUSULA
TERCEIRA - Nenhuma alteração pode ser feita na dependência ora conce-
dida, sem prévia aprovação e autorização, por escrito da OUTORGANTE,
sendo que qualquer benfeitoria —
direiro a retenção ou indenizaçao em tempo algum. CLAUSULA QUARTA -
A OUTORGADA só poderá explorar o ramo de comércio de Transportes
Coletivos "Interestadual", fazendo-o exclusivamente na dependência, obje-
to deste Termo de Ocupação. CLAUSULA QUINTA - Pertencem à OUTOR-
GANTE os aparelhos constantes do inventário anexo, por ela instalados, os
quais deverão ser mantidos e entregues, pela OUTORGADA em perfeito es-
tado de conservação, no término ou rescisão do presente Termo de Ocupa-
ção. CLAUSULA SEXTA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar e fazer
respeitar pelos seus prepostos e empregados, o Regulamento Geral da Es-
tação Rodoviária, do qual tem pleno conhecimento, que fará parte integran-
te deste acordo, bem como às Instruções baixadas pela OUTORGANTE.

•CLAUSULA SÉTIMA - O não cumprimento do Regulamento Geral da Esta-
ção Rodoviária, obrigará a OUTORGADA ao pagamento da multa de l (um)
salário regional, à OUTORGANTE. CLAUSULA'oiTAVA -Verificando-sea
reincidência da OUTORGADA! multa prevista na Cláusula anterior será
cobrada em dobro. O Termo de Ocupação será rescindido, sem que caiba di-
reito de indenizaçao à OUTORGADA, caso venha a ocorrer terceira inci-
dência aos dispositivos do Regulamento Geral da Estação Rodoviária.
CLAUSULA NONA - A OUTORGANTE poderá exigir o afastamento, do re-
cinto da Estação Rodoviária de qualquer dos prepostos e empregados da
OUTORGADA, cuja presença se torne, comprovadamente, inconveniente ao
interesse público. CLAUSULA DECIMA - São de inteira responsabilidade
da OUTORGADA as despesas com energia elétrica, telefone, gás, agua e
esgotos, bem como o pagamento de todos os impostos, taxas e da quota â
parte o que lhe couber em rateio pelo consumo de energia elétrica nos lo-
cais de acesso-à área objeto deste Termo. CLAUSULA DECIMA PRIMEI-
RA - A OUTORGADA pagará â OUTORGANTE, a partir da data da publica-
ção deste Termo, no Diário Oficial da União, uma taxa de ocupação no va-
lor mensal de NCr$ 101,25 (cento e hum cruzeiros novos e vinte e cinco
centavos) por cada um, até ò décimo dia após o vencimento de cada mês.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O valor da taxa de ocupação, estalada
na cláusula anterior, será reajustável na conformidade do critério estabe-
lecido no art. 5,o da Lei n.o 4380, de 21 de agosto de 1964. CLAUSULA DE-
CIMA TERCEIRA - A vigência do presente Termo de Ocupação é de 2
(dois) anos, sem prejuízo da precariedade prevista na Cláusula Primeira
da concessão. CLAUSULA DECIMA QUARTA - A OUTORGADA obriga-se a
manter em funcionamento o seu local de comércio de acordo com as neces-
sidades da Estação Rodoviária de Brasília. CLAUSULA DECIMA QUINTA -
A OUTORGANTE nSp se responsabilizará por danos ou riscos de qualquer
espécie que, por acaso, ocorrerem nas instalações e demais objetos exis-
tentes na área aludida na Cláusula Segunda, os quais correrão sob a intei-
ra responsabilidade da OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SEXTA -o as-
seio e a conservação da área concedida pela OUTORGANTE, ficarão a car-
go da OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - Os serviços próprios
ao ramo de comércio da OUTORGADA, deverão ser executados com todos
os requisitos observados nas casas de melhor conceito, de modo especial
quanto à higiene, não podendo a OUTORGADA cobrar, pelas mercadorias
que vender, preço superior ao do comércio estabelecido na Cidade. CLAU-
SULA DECIMA OITAVA - A infração ou violação, pela OUTORGADA, de
qualquer das cláusulas deste Termo de Ocupação, importará na sua resci-
são, sem que aOUTORGANTE se obrigue ao pagamento j indenizaçao. CLAU-
SULA DECIMA NONA - O presente Termo de Ocupação não poderá ser
transferido ou cedido no todo ou em parte, salvo se houver expressa anuên-
cia da OUTORGANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA - A OUTORGADA depositará
no Banco Regional de Brasília - Agência Central, caução equivalente a 3
(três) meses correspondente ao valor da taxa de ocupação, como garantia
deste. CLAUSULA VIGÉSIMA tRIMEIRA - O presente Termo de Ocupação
só terá validade após sua publicação no Diário Oficial da União. CLAUSU-
LA VIGE,SIMA SEGUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília. Distrito Fede-
ral, para dirimir qualquer dúvida relativa ao cumprimento do presente ins-
trumento, renunciando as partes qualquer outro que tenham, ou venham a
ter, por mais privilegiado que seja. E, por assim estarem justos e de
acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em tSdas as suas
cláusulas, lavrou-se o presente Termo de Ocupação, oVial, depois de lido
e achado conforme, é assinado pelas partes convenientes, já mencionadas,
e pelas testemunhas abaixo: EM TEMPO - A publicação !sk> presente Ter-
mo de Ocupação ao invés de ser no Diário Oficial da União\serl no Órgão
Oficial o "DISTRITO FEDERAL", (a.) JOFFRE MOZART *>ARADA; (a.)
AUGUSTO DA ESCOSSIA NOGUEIRA FILHO; TESTEMUNHAS\(a.) Manoel
César Neto e (a.) Maria Angela de Godoi.
C E R T I D Ã O
Certifico que a presente cópia confere com o original e foi extraída do Li-
vro de Registro de Contratos e Convénios n.o 5, fls. 108-V/110, da Ia. Sub-
procuradoria-Geral do Distrito Federal.

Brasília, 29 de dezembro de 1967
VISTO:
Ia. Subprocuradoria-Geral
EMMANUEL F. MENDES LYR1G
Procurador-Chefe

Jorothy Preseott
Chefe da Seção de Registro de
Contratos dala^PSG
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TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS COMERCIAIS, SITUADA
NA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO OUTOR-
GANTE A PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL E COMO OUTORGADA
A FIRMA RÁPIDO FEDERAL VIAÇÃO LTDA.

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e ses-
senta e sete, assinou-se este Termo de Ocupação, de um lado a PREFEI-
TURA DO DISTRITO FEDERAL, representada pelo Secretário de Serviços
Públicos, Doutor JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro, casado, engenhei-
ro, residente e domiciliado nesta Capital, devidamente autorizado pelo
Decreto "E" n.o 277, de 06 de outubro de 1967, do Excelentíssimo Senhor
Prefeito do Distrito Jederal, e de outro lado a firma RÁPIDO FEDERAL
VIAÇÃO"LTDA, com'sede na Plataforma Superior da Estação Rodoviária,
Guichet n.o 12, no ato representada pelo Senhor ÈDVALDO ROCHA, bra-
sileiro, solteiro, residente no Ed. Jockey Club, sala 211, doravante deno-
minados OUTORGANTE e OUTORGADA, conforme as condições abaixo
estipuladas. CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Termo de Ocupação se-
rá firmado em conformidade com o que estabelece o art. 24 da Lei n.o
4. 545. de 10 de dezembro de 1964. CLAUSULA SEGUNDA - Este Termo
de Ocupação compreende a dependência constante da planta anexa, na
Plataforma Superior, Guichet n.o 12, que faz parte integrante deste Termo
rubricada pela OUTORGANDE e pela OUTORGADA. CLAUSULA TERCEI-
RA - Nenhuma alteração pode ser feita na dependência ora concedida,
sem prévia aprovação e autorização, por escrito da OUTORGANTE, sendo
que qualquer benfeitoria fica desde logo incorporada ao imóvel, sem direi-
to a retenção ou indenização em tempo algum. CLAUSULA QUARTA - A
OUTORGADA só poderá explorar o ramo de comércio de Venda de passa-
gens rodoviárias, fazendo-o exclusivamente na dependência, objeto deste
Termo de Ocupação. CLAUSULA QUINTA - Pertencem à OUTORGANTE
os aparelhos constantes do inventário anexo, por ela instalados, os quais
deverão ser mantidos e entregues, pela OUTORGADA, em perfeito estado
de conservação, no término ou rescisão do presente Termo de Ocupação.
CLAUSULA SEXTA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar e fazer res-
peitar pelos seus prepostos e empregados, o Regulamento Geral da Esta-
ção Rodoviária, do qual tem pleno conhecimento, que fará parte integrante
deste acordo, bem como às Instruções baixadas pela OUTORGANTE.
CLAUSULA SÉTIMA - O não cumprimento do Regulamento Geral da Es-
tação Rodoviária, obrigará a OUTORGADA ao pagamento da multa no valor
de l (um) salário regional, à OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA - Ve-
rificando-se a reincidência da OUTORGADA, a multa prevista na cláusula
anterior será cobrada em dobro. O Termo de Ocupação será rescindido,
sem que caiba direito de indenização à OUTORGADA, caso venha a ocor-
rer terceira incidência aos dispositivos do Regulamento Geral da Estação
Rodoviária. CLAUSULA NONA - A OUTORGANTE poderá exigir o afas-
tamento, do recinto da Estação Rodoviária, de qualquer dos prepostos e
empregados da OUTORGADA, cuja presença se torne comprovadamente,
inconveniente ao interesse público. CLAUSULA DECIMA - São de inteira
responsabilidade da OUTORGADA as despesas com energia elêtrica, tele-
fone, gás, água e esgotos, bem como o pagamento de todos os impostos,
taxas e da quota à parte o que lhe couber em rateio pelo consumo de ener-
gia elêtrica nos locais de acesso à área, objeto deste Termo. CLAUSULA
DECIMA PRIMEIRA - A OUTORGADA pagará à OUTORGANTE, a partir
da data da publicação deste Termo, no Diário Oficial da União, uma taxa
de ocupação no valor mensal de NCr$101,25 (cento e um cruzeiros novos e
vinte e cinco centavos), correspondente a l (um) salário mínimo, até o
décimo dia apôs o vencimento de cada mês. CLAUSULA DECIMA SE-
GUNDA - O valor da taxa de ocupação, estipulada na cláusula anterior,
eerá reajustável na conformidade do critério estabelecido no art. 5o. da
Lei n.o 4.380, de 21 de agó~sto de 1964. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -
A vigência do presente Termo de Ocupação é de 2 (dois) anos, sem preju-
ízo da precariedade prevista na Cláusula Primeira da concessão. CLAU-
SULA DECIMA QUARTA - A OUTORGADA obriga-se a manter em funcio-
namento o seu local de comércio de acordo com as necessidades da Esta-
ção Rodoviária de Brasília. CLAUSULA DECIMA QUINTA - A OUTOR-
GANTE não se responsabilizará por danos ou riscos de qualquer espécie
que, por acaso, ocorrerem nas instalações e demais objetos existentes na
área aludida na Cláusula Segunda, os quais correrão sob a inteira respon-
sabilidade da OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SEXTA - O asseio e a
conservação da área concedida pela OUTORGANTE, ficarão a cargo da
OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - Os serviços próprios ao
ramo de comércio da OUTORGADA, deverão ser executados com todos
requisitos observados nas casas de melhor conceito, de modo especial
quanto à higiene, não podendo a OUTORGADA cobrar, pelas mercadorias
que vender, preço superior ao do comércio estabelecido na Cidade. CLAU-
SULA DECIMA OITAVA - A infração ou violação, pela OUTORGADA, de
qualquer das cláusulas deste Termo de Ocupação, importará na sua resci-
são, sem que a OUTORGANTE se obrigue ao pagamento de indenização.
CLAUSULA DECIMA NONA - O presente Termo de Ocupação não poderá
ser transferido ou cedido no todo ou em parte, salvo se houver expressa
anuência da OUTORGANTE. CLAUSULA VIGESINA - A OUTORGADA de-
positará no Banco Regional de Brasília - Agência Central, caução equiva-
lente a 3 (três) meses correspondente ao valor da taxa de ocupação, como
garantia deste. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - O presente Termo
de Ocupação só terá validade após sua publicação no Diário Oficial da
União. CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília,
Distrito Federal, para dirimir qualquer dúvida relativa ao cumprimento
do presente instrumento, renunciando as partes qualquer outro que tenham,
ou venham a ter, por mais privilegiado que seja. E, por assim estarem
justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em to-
das as suas cláusulas, lavrou-se o presente Termo de Ocupação, o qual.
depois de lido e achado conforme, ê assinado pelas partes convenentes, já
mencionadas, e pelas testemunhas abaixo: EM TEMPO: A publicação do
presente Termo de Ocupação, ao invés de ser no Diário Oficial da União,
será no Órgão Oficial o "DISTRITO FEDERAL", (a.) JOFFRE MOZART
PARADA; (a.) ÈDVALDO ROCHA. TESTEMUNHAS; (a.) Manoel César
Neto e (a.) Maria Angela de Godoi.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o original e foi extraída do
Livro de Registro de Contratos e Convénios n.o 5, fls. 81a 83-V, da Ia.
Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal.

DISTRITO FEDERAL
TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS COMERCIAIS, SITUADA
NA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO OUTOR-
GANTE A PREFEITURA DO DETRITO FEDERAL E COMO OUTORGADA
A FIRMA SIRLEY DE FREITAS GOMES

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e ses-
senta e sete, assinou-se este Termo de Ocupação, de um lado a PREFEI-
TURA DO DETRITO FEDERAL, representada pelo Secretário de Serviços
Públicos, Doutor JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro, casado, engenhei-
ro, residente e domiciliado nesta Capital, devidamente autorizado pelo De-
creto "E" no. 277, de 06 de outubro de 1967, do Excelentíssimo Senhor Pre-
feito do Distrito Federal, e de outro lado a firma SIRLEY DE FREITAS GO-
MES, com sede na Plataforma Inferior "W"- Box no. 26, no ato represen-
tada pela Senhora Sirley de Freitas Gomes, brasileira, casada, residente na
SQ. 312 - BI. B - Apto. 410, doravante denominados OUTORGANTE E OU-
TORGADA, conforme as condições abaixo estipuladas: CLAUSULA PRIMEI-
RA - O presente Termo de Ocupação será firmado em conformidade com o
que estabelece o artigo 24 da Lei no. 4545, de 10 de dezembro de 1964.
CLAUSULA SEGUNDA - Este Termo de Ocupação cçmpreendea dependên-
cia constante da planta anexa, na Plataforma Inferior "W" - Box^no. 26, que
faz parte integrante deste Termo, rubricada pela OUTORGANTE e pela
OUTORGADA. CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma alteração pode ser feita
na dependência ora concedida, sem prévia aprovação e autorização, por es-
crito da OUTORGANTE, sendo que qualquer benfeitoria fica desde logo in-
corporada ao imóvel, sem direito a retenção ou indenização em tempo al-
gum. CLAUSULA QUARTA - A OUTORGADA só poderá explorar o ramo de
comércio de Engraxataria, fazendo-o exclusivamente na dependência, obje-
to deste Termo de Ocupação. CLAUSULA QUINTA - Pertencem à OUTOR-
GANTE os aprelhos constantes do inventário anexo, por ela instalados, os
quais deverão ser mantidos e entregues, pela OUTORGADA em perfeito es-
tado de conservação, no término ou rescisão do presente Termo de Ocupa-
ção. CLAUSULA SEXTA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar e fazer
respeitar pelos seus prepostos e empregados, o Regulamento Geral da
Estação Rodoviária, do qual tem pleno conhecimento, que fará parte inte-
grante desta acordo, bem como às Instruções baixadas pela OUTORGANTE.
CLAUSULA SÉTIMA - O não cumprimento do Regulamento Geral da Esta-
ção Rodoviária, obrigará a OUTORGADA ao pagamento da multa no valor
de l (um) salário regional, à OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA - Veri-
ficando-se a reincidência da OUTORGADA, a multa prevista na cláusula an-
terior será cobrada em dobro. O Termo de Ocupação será rescidido,
sem jue caiba direito de indenização JL QUTORGADA._caso venha
a correr terceira incidência aos dispositovos do Regulamen^
to Geral da Estação Rodoviária. CLAUSULA NONA - A OUTORGANTE
e setenta e cinco centavos), correspondente a 6/10 (seis décimos) do sa-
outorgante se obrigue ao pagamento de indenização. CLAUSULA DECIMA -
São de inteira responsabilidade da OUTORGADA as despesas com energia
elêtrica, gás, telefone, água e esgotos,bem como o pagamento de todos os
impostos, taxas e da quota à parte o que lhe couber em reteio pelo consumo
de energia elêtrica nos locais de acesso à área objeto deste Termo. CLAU-
SULA DECIMA PRIMEIRA - A OUTORGADA pagará à OUTORGANTE, a
partir da data da publicação deste Termo, no Diário Oficial da União, uma
taxa de ocupação no valor mensal de NCr$ 60,75 (sessenta cruzeiros novos
e setenta e cinco centavos), corr*espondente a 6/10 (seis décimos) do sa-
lário mínimo, até o décimo dia após o vencimento de cada mês. CLAUSU-
LA DECIMA SEGUNDA - O valor da taxa de ocupação, estipulada na cláu-
sula anterior, será reajustável na conformidade do critério estabelecido no
art. 5o. da Lei no. 4380, de 21 de agosto de 1964. CLAUSULA DECIMA TER-
CEIRA - A vigência do presente Termo de Ocupação ê de 2 (dois) anos, sem
prejuízo da precariedade prevista na Cláusula Primeira da concessão.
CLAUSULA DECIMA QUARTA - A OUTORGADA obriga-se a manter em
funcionamento o seu local de comércio de acordo com as necessidades da
Estação Rodoviária de Brasília. CLAUSULADECÍMAQUINTA- A OUTOR-
GANTE não se responsabilizará por danos ou riscos de qualquer espécie
que, por acaso, ocorrerem nas instalações e demais objetos existentes na
área aludida na Cláusula Segunda, os quais correrão sob a inteira respon-
sabilidade da OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SEXTA - O asseio e a
conservação da área concedida pela OUTORGANTE, ficarão a cargo da
OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - Os serviços próprios ao ra-
mo de comércio da OUTORGADA, deverão ser executados com todos os re-
quisitos observados nas casas de melhor conceito, de modo especial quanto
à higiene, não podendo a OUTORGADA cobrar, pelas mercadorias que ven-
der, preço superior ao do comércio estabelecido na Cidade. CLAUSULA DE-
CIMA OITAVA - A infração ou violação,pela OUTORGADA, de qualquer das
cláusulas deste Termo de Ocupação, importará na sua rescisão, sem que a
OUTORGANTE se obrigue ao pagamento de idenização. CLAUSULA DECI
MA NONA -'O presente Termo de Ocupação não poderá ser transferido ou
cedido no todo ou em parte, salvo se houver expressa anuência da OUTOR-
OANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA - A OUTORGADA dpnnsitára no^Baaco Re-
gional de Brasília - Agência Central, caução equivalente a 3 (três) meses
correspondente <to valor aã taxa de ocupação, como garantia oeste. CLAU-
SULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - O Presente Termo de Ocupação só terá va-
lidade após sua publicação no Diário Oficial da União. CLAUSULA VIGÉSI-
MA SEGUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para di-
rimir qualquer dúvida relativa ao cumprimento do presente instrumento, re-
nunciando as partes qualquer outro que tenham, ou venham a ter, por mais
privilegiado que seja. E, por asim estarem justos e de acordo, para firme-
za è validade do que ficou^estipulado em tôdas as suas cláusulas, lavrou-se
3 presente Termo de Ocupação, o qual, depois de lido e achado, conforme,
é assinado pelas partes convenentes, já mencionadas, e pelas testemunhas
abaixo: EM TEMPO: A publicação do presente Termo de Ocupação ao invés
de ser no Diário Oficial da União será no Órgão Oficial o "DISTRITO FE-
DERAL", (a.) JOFFRE MOZART PARADA; (a.) SIRLEY DE FREITAS CU-
NHA. TESTEMUNHAS: (a.) Manoel César Neto e (a.) Maria Angela de Go-
doí.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o original e foi extraída do Li-
vro de Registro de Contratos e Convénios no. 5, fls. 61a 62-V, da Ia. Sub-
procuradoria-Geral do Distrito Federal.

BrasfUa. 29 de dezembro de 1967

Uorotny Frescott
Chefe de Seção de Registro

de Contratos e Convénios
da la. SPRG.

V I S T O :
Ia. Subprocuradoria-Geral

Emmanuel F. Mendes Lyrio
Procurador-Chefe.

Brasília, 29 de dezembro de 1967

Dorothy Prescott
Chefe da Seção de Registro
de Contratos e Convénios .

da Ia. SPRG.

V I S T O :

Ia. Subprocuradoria-Geral

Emmanuel F. Mendes Lyrio
Procurador-Chefe



DISTRITO FEDERAL

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS
COMERCIAIS. SITUADA NA ESTAÇÃO RODOVI-
ÁRIA DE BRASnA, QUE FIRMAM COMO OU-
TORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO FE-
DERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA JOSÉ
ROQUE PREARD - CASA SÃO FRANCISCO.

Aos vinte nove dias do mês de dezembro do ano
de mil novecentos e sessenta e sete. assinou-se
este Termo de Ocupaçlo, de um ladoa PREFEI-
TURA DO DISTRITO FEDERAL, representada
pelo Secretário de Serviços Públicos. Doutor
JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro, casa-
do, engenheiro, residente e domiciliado nesta Ca-
pital, devidamente autorizado pelo Decreto "E"
n.o 277, de 06 de outubro de 1967, do Excelen-
tíssimo Senhor Prefeito do Distrito Federal, e
de outro lado a firma JOSÉ ROQUE PREARD -
CASA SÃO FRANCISCO, com sede no Mesanino
da Estação Rodoviária, loja n.o 20, no ato repre-
sentada pelo Senhor LDCIO PREARD, brasileiro,
casado, residente â S/Q 311, loja 38-Sul, inscri-
ção n.o 112.075, doravante denominados OUTOR-
GANTE e OUTORGADA, conforme as condições
abaixo estipuladas: CLAUSULA PRIMEIRA - O
presente Termo de ocupação será firmado em
conformidade com o que estabelece o art. 24 da
Lei n.o 4 545, de 10 de dezembro de l 964. CLAU-
SULA SEGUNDA Este Termo de Ocupação com-
preende a dependência constante da planta anexa,
no Mosanino da EstaçSo Rodoviária, loja n.o 20,
com área de 14,85 m2, que faz parte integrante
deste Termo, rubricada pelo OUTORGANTE e
pela OUTORGADA. CLAUSULA TERCEIRA -
Nenhuma alteração pode ser feita na dependên-
cia ora concedida, sem prévia aprovação e auto-
rização, por escrito da OUTORGANTE, sendo que
qualquer benfeitoria fica desde logo incorporada
ao imóvel, sem direito a retenção ou indenização
em tempo algum. CLAUSULA QUARTA - A OU-
TORGADA só poderá explorar o ramo de comér-
cio de Material Fotográfico em geral, Serviços de
fotoacabainento, fazendo-o exclusivamente na
dependência, objeto deste Termo de Ocupação.
CLAUSULA QUINTA-Pertencem à OUTORGAN-
TE os aparelhos constantes do inventário anexo,
por ela instalados, os quais de verão ser mantidos
e entregues, pela OUTORGADA em perfeito esta-
do de conservação, no término ou rescisão do
presente Termo de Ocupação. CLAUSULA SEX-
TA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar e fa-
zer respeitar pelos seus prepostos e emprega-
dos, o Regulamento Geral da Estação Rodoviária,
do;qual tem pleno conhecimento, que fará parte
integrante deste acordo, bem como as Instru-
ções baixadas pela OUTORGANTE. CLASULA
SÉTIMA - O não cumprimento do Regulamento
Geral da Estação Rodoviária, obrigará a OU-
TORGADA ao pagamento da multa no valor de
l (um) salário regional,à OUTROGANTE. CLA-
SULA OITAVA - Verificando-se a reincidência
da OUTORGADA, a multa prevista na clásula
anterior será cobrada em dobro. O Termo de
Ocupação será rescindido, sem que caiba direi-
to de indenização â OUTORGADA, caso venha a
ocorrer terceira incidência aos dispositivos do
Regulamento Geral da Estação Rodoviária.CLA-
SULA NONA - A OUTORGANTE poderá exigir
o afastamento, do recinto da EstaçSo Rodoviá-
ria, de qualquer dos prepostos e empregados da
OUTORGADA, cuja presença se torne, compro-
vadamente, inconveniente ao interesse público.
CLASULA DECIMA - São de inteira responsabi-
lidade da OUTORGADA as despesas com ener-
gia elétrica, telefone, gás, água e esgotos.bem
como o pagamento de todos os impostos, taxas
e da quota â parte o que lhe couber em rateio
pelo consumo de energia elétrica nos locais de
acesso à área objeto deste Termo. CLASULA
DECIMA PRIMEIRA - A OUTORGADA pagará
à OUTORGANTE, a partir da data da publicação
deste Termo, no Diário Oficial da União, uma
taxa de ocupação no valor mensal de NC$101,25
(cento e hum cruzeiros novos e vinte e cinco
centavos) correspondente a l (hum) salário mf-
nimo, até o décimo dia após o vencimento de ca-
da mês. CLASULA DECIMA SEGUNDA - O va-
lor da taxa de ocupaçSo, estipulada na clásula
anterior, será reajustável na conformidade do
critério estabelecido no art. So. da Lei no. 4380
de 21 de agosto de 1964. CLASULA DECIMA
TERCEIRA - A vigência do presente Termo de
Ocupação é de 2 (dois) anos, sem prejuízo da
precariedade prevista na Clásula Primeira da
concessão. CLASULA DECIMA QUARTA - A
OUTORGADA obriga-se a manter em funciona-
mento o seu local de comércio de acordo com
as necessidades da Estação Rodoviária de Bra-
sília. CLASULA DECIMA QUINTA - A OUTOR-
GANTE não se responsabilizará por danos ou
riscos de qualquer espécie que por acaso, ocor-
rerem nas instalações e demais objetos existen-
tes na área aludida na Clásula Segunda, os quais
correrão sob a inteira responsabilidade da OU-
TORGADA. CLASULA DECIMA SEXTA"- Õ as-
seio e a conservação da área concedida pela OU-
TORGANTE, ficarão a cargo da OUTORGADA.
CLASULA DECIMA SÉTIMA - Os serviços pfo-
irios ao ramo de comercio.daOUTORGADA.de-
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verão ser executados com todos os requisitos ,
observados nas casas de melhor conceito, de
modo especial quanto â higiene, não podendo a
OUTORGADA cobrar, pelas mercadorias que
vender, preço superior ao do comércio estabe-
lecido na Cidade. CLASULA DECIMA OITAVA-
A infração ou violação, pela OUTORGADA, de
qualquer das clásulas deste Termo deOcupação_
importará na sua rescisão, sem aue a OUTOR'-"
GANTE se obrigue ao pagamento de indenização.'
CLASULA DECIMA NONA - O presente Termo
de Ocupação não poderá ser transfer ido ou cedi-
do no todo ou em parte, salvo se houver expres-
sa anuência da OUTORGANTE. CLASULA VI-
GÉSIMA - A OUTORGADA depositará no Banco
Regional de Brasília Agência Central, caução
equivalente a 3 (três) meses correspondentes
ao valor da taxa de ocupaçSo, como garantia
deste. CLASULA VIGÉSIMA PRIMEIRA Io pre-
sente termo de Ocupação sfi terá validade após
sua publicação no Diário Oficial da União. CLA-
SULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Fica eleito o Fo-
ro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir
qualquer dúvida relativa ao cumprimento do pre-
sente instrumento, renunciando as partes qual-
quer outro que tenham, ou venham a ter, por
mais privilegiado que seja. E, por assim esta-
rem justos e de acordo, para firmeza e valida-
de do que ficou estipulado em todas as suas clá-
sulas, lavrou-se o presente Termo de OcupaçSo
o qual. depôs de lido e achado conforme, é as-
sinado pelas partes convenentes^já mencionadas,
e pelas testemunhas abaixo : EM TEMPO: A pu-
blicação do presente Termo de Ocupação ao in-
vés de ser no Diário Oficial da União, será no
Órgão Oficial o "DISTRITO FEDERAL". (a.)JO-
FRE MOZART PARADA ; (a.) LCCIO PREARD;
TESTEMUNHAS: Manoel César Neto e (a.) Ma-
ria Angela de Godoi.

C E R T I D A O

Certifico que a presente cópia confere com o
original e foi extraída do Livro de Registro de
Contratos e Convénios no. 5, fls. 49 e 50-V, da
la. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal.

Brasília, 29 de dezembro de 1967

DOROTHY P RE SCOTT
Chefe da Seção de Registro de
Contratos e Covênios da Ia.

SPRG.

V I S T O :

Ia. Subprocuradoria - Geral
EMMANUEL F. MENDES LYRIO

Procurador-Chefe

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS
COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO RODOVI-
ÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO OU-
TORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO FE-
DERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA AR-
NALDO CUNHA CAMPOS.

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro
do ano de mil novecentos e sessenta e sete,
assinou-se este Termo de Ocupação, de um lado
a PREFEITURA DO DETRITO FEDERAL, re-
presentada pelo Secretário de Serviços Públi-
cos, Doutor JOFFRE MOZART PARADA, bra-
sileiro, casado, engenheiro, residente e domi-
ciliado nesta Capital, devidamente autorizado
pelo Decreto "E" no. 277, de 06 de outubro de
1967, do Excelentíssimo Senhor Prefeito do Dis-
trito Federal, e de outro lado a f irmã ARNALDO
CUNHA CAMPOS, com sede na Plataforma
Superior, Box no. 2, no ato representada pelo
Senhor ARNALDO CUNHA CAMPOS, brasileiro,
casado, médico, residente à Ay. W/3 - Quadra
14 - casa 60, Inscrição no. 112.836-PDF, dora-
vante denominados OUTORGANTE e OUTOR-
GADA, conforme as condições abaixo estipula-
das: CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Ter-
mo de Ocupação será firmado em conformidade
com o que estabelece o artigo 24 da Lei no.
4.545, de 10 de dezembro de 1964. CLAUSULA
SEGUNDA - Este Termo de Ocupação compre-
ende a dependência constante da planta anexa,
na Plataforma Superior, Box no. 2, com área
de 12,50m2, que faz parte integrante deste Ter-
mo, rubricada pela OUTORGANTE e pela OU-
TORGADA. CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma
alteração pode ser feita na dependência ora
concedida, sem prévia aprovação e autorização,
por escrito da OUTORGANTE, sendo que qual-
quer benfeitoria fica desde logo incorporada
ao imóvel, sem direito a retenção ou indeniza-
ção em tempo algum. CLAUSULA QUARTA -
A OUTORGADA só poderá explorar o ramo de
comércio de Frutas nacionais e estrangeiras,
Vitaminas, Refrescos, Lanches, Doces e Salga-
dos, fazendo-o exclusivamente -na dependência
objeto deste Termo de Ocupação. CLAUSULA
QUINTA - Pertencem à OUTORGANTE os apa-
relhos constantes do inventário anexo, por ela
instalados, os quais deverão ser mantidos e
entregues, pela OUTORGADA em perfeito es-

tado de conservação, no término ou rescisão
do presente Termo de Ocupação. CLAUSULA
SEXTA - A OUTORGADA obriga-se a respei-
tar e fazer respeitar pelos seus prepostos e
empregados, o Regulamento Geral da EstaçSo
Rodoviária, do qual tem pleno conhecimento,
que fará parte integrante deste acordo, bem
como às InstruçCes baixadas pela OUTORGAN-
TE. CLAUSULA SÉTIMA - O não cumprimento
do Regulamento Geral da Estação Rodoviária,
obrigará a OUTORGADA ao pagamento da multa
no valor de l (um) salário regional, à OUTOR-
GANTE. CLAUSULA OITAVA - Verificando-se
a reincidência da OUTORGADA, a multa previs-
ta na cláusula anterior será cobrado em do"bro.
O Termo de Ocupação será rescindido, sem
que caiba direito de indenização à OUTORGA-
DA, caso venha a ocorrer terceira incidência
aos dispositivos do Regulamento Geral da Es-
tação Rodoviária. CLAUSULA NONA - A OU-
TORGANTE poderá exigir o afastamento, do
recinto da Estação Rodoviária, de qualquer
dos prepostos e empregados da OUTORGADA,
cuja presença se torne, comprovadamente, in-
conveniente ao interesse público. CLAUSULA
DECIMA - São de inteira responsabilidade da
OUTORGADA as despesas com energia elétrica.
telefone, gás, agua e esgotos, bem como o pa-
gamento de todos os impostos, taxas e da quota
à parte o que lhe couber em rateio pelo consu-
mo de energia elétrica nos locais de acesso
à área objeto deste Termo. CLAUSULA DECI-
MA PRIMEIRA - A OUTORGADA pagará à
OUTORGANTE, a partir da data da publicação
deste Termo, no Diário Oficial da União, uma
taxa de ocupação no valor mensal de NCrS
101,25 (cento e um cruzeiros novos e vinte e
cinco centavos), correspondente a l (um) salá-
rio mínimo, até o décimo dia após o vencimen-
to de cada mês. CLAUSULA DECIMA SEGUN-
D A - O valor da taxa de ocupação, estipulada
na cláusula anterior, será reajustável na con-
formidade do critério estabelecido no art. 5o.
da Lei no. 4380, de 21 de agosto de 1964.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - A vigência'
do presente Termo de Ocupação é de 2 (dois)
anos, sem prejuízo da precariedade prevista
na Cláusula Primeira da concessão. CLAUSU-
LA DECIMA QUARTA - A OUTORGADA obri-
ga-se a manter em funcionamento o seu local
de comércio de acordo com as necessidades
da Estação Rodoviária de Brasília. CLAUSULA
DECIMA QUINTA - A OUTORGANTE não se
responsabilizará por danos ou riscos de qual-
quer espécie que, por acaso, ocorrerrem nas
instalações e demais objetos existentes na área
aludida na Cláusula Segunda, os quais correrão
sob a inteira responsabilidade da OUTORGADA.
CLAUSULA DECIMA SEXTA - O asseio e a
conservação da área concedida pela OUTOR-
GANTE, ficarão a cargo da OUTORGADA.
CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - Os serviços
próprios ao ramo de comércio da OUTORGA-
DA, deverão ser executados com todos os requi-
sitos observados nas casas de melhor conceito,
de modo especial quanto à higiene, não podendo
a OUTORGADA cobrar, pelas mercadorias que
vender, preço superior ao do comércio esta-
belecido na Cidade. CLAUSULA DECIMA OI-
TAVA - A infração ou violação, pela OUTORGA-
DA, de qualquer das cláusulas deste Termo de
Ocupação, importará na sua rescisão, sem que
a OUTORGANTE se obrigue ao pagamento de
indenização. CLAUSULA DECIMA NONA - O
presente Termo de Ocupação não poderá ser
transferido ou cedido no todo ou em parte,
salvo se houver expressa anuência da OUTOR-
GANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA - A OUTOR-
GADA depositará no Banco Regional de Brasí-
lia - Agência Central, caução equivalente a 3
(três) meses correspondente ao valor da taxa
de ocupação, .£omo garantia deste. CLAUSULA
VIGÉSIMA PRIMEIRA - O presente Termo de
Ocupação só terá validade após sua publicação
no Diário Oficial da União. CLAUSULA VIGÉ-
SIMA SEGUNDA - Fica eleito o Foro de Bra-
sília, Distrito Federal, para dirimir qualquer
dúvida relativa ao cumprimento do presente
instrumento, renunciando as partes qualquer
outro que tenham, ou venham a ter, por mais
privilegiado que seja. E, por assim estarem
justos e de acordo, para firmeza e validade
do que ficou estipulado em todas as suas cláu-
sulas, lavrou-se o presente Termo de Ocupa-
ção, o qual, depois de lido e achado conforme,
e assinado pelas partes convenentes, já men-
cionadas, e pelas testemunhas abaixo: EM
TEMPO; A publicação do presente Termo de
Ocupação ao invés de ser no Diário Oficial da
UniSo, será no Órgão Oficial o "DISTRITO FE-
DERAL", (a.) JOFFRE MOZART PARADA;
(a.) ARNALDO CUNHA CAMPO. TESTEMU-
NHAS: (a.) Manoel César Neto e (a.) Maria
Angela de Godoi.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o
original e foi extraída do Livro de Registro
de Contratos e Convénios no. 5, fls. 39 a 40-V.
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da la. Subprocuradoria-Geral do Distrito Fe
deral.

Brasília, 29 de dezembro de 1967

Dorothy Prescott
Chefe da Seçao de Registro
de Contratos e Convénios
da la. SPRG.

Visto
l.a Subprocuradoria-Geral
Emmanuel F. Mendes Lyrio
Procurador-Chefe

TERMO DE OCUPAÇÃO DE A'REA. PARA FINS
COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO RO-
DOVIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA LO-
TA DO LIVRO LTDA.

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de'dezembro
do ano de mil novecentos e sessenta e sete, as-
sinou-se este Termo de Ocupação, de um lado a
PREFEITURA DO DISTRITO FEDE R AL, repre-
sentada pelo Secretário de Serviços Públicos,
Doutor JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro,
casado, engenheiro, residente e domiciliado nes-
ta Capital, devidamente autorizado pelo Decre-
to "E" no. 277, de 06 de outubro de 1967. do
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Distrito Fe-
deral, e de outro lado a firma LOJA DO LIVRO
LTDA., com sede no Mesanino da Estação Ro-
doviária, Loja no. 9, no ato representada pelo
Senhor CLÁUDIO COLETTI. brasileiro.casado,
residente à SQ. 101 Bi. 11 Apto. 601, inscrição no.
114.198-PDF, doravante "denominada OUTOR-
GANTE E OUTORGADA, conforme as condições
abaixo estipuladas: - CLATJSULA PRIMEIRA -
O presente Termo de Ocupação será firmado
em conformidade com o que estabelece o art. 24
da Lei no. 4.545, de 10 de dezembro de 1964.
CLATJSULA SEGUNDA: Este Termo de Ocupação
compreende a dependência constante da planta
anexa, no Mesanino Estação Rodoviária, Loja no.
9, com área de 24,00 m2, que faz parte integran-
te deste Termo, rubricada pelo OUTORGANTE
e pela OUTORGADA: CLAUSULA TERCEIRA -
Nenhuma alteração pode ser feita na dependên-
cia ora concedida, sem prévia aprovação e auto-
rização, por escrito, da OUTORGANTE, sendo
que qualquer benfeitoria fica desde logo incor-
porada ao imóvel, sem direito a retenção ou in-
denização em tempo algum. CLAUSULA QUAR-
TA - A OUTORGADA só poderá explorar o ra-
mo de comércio de Livros, fazendo-o exclusi-
vamente na dependência, objeto deste Termo de
Ocupação. CLAUSULA QUINTA - Pertencem â
OUTORGANTE os aparelhos constantes do in-
ventário anexo, por ela instalados os quais de-
verão ser mantidos e entregues, pela OUTOR-
GADA, em perfeito estado de conservação, no
término ou rescisão do presente Termo de
Ocupação. CLATJSULA SEXTA - A OUTORGA-
DA obriga-se a respeitar e fazer respeitar pe-
los seus prepostos e empregados, o Regulamen-
to Geral da EstaçãoRodoviária, do qual tem pie- .
no conhecimento, que fará parte integrante dês-
te acordo, bem como às InstruçSes baixadas pe-
la OUTORGANTE. CLATJSULA SÉTIMA - O não
cumprimento do Regulamento Geral da Estação
Rodoviária, obrigará a OUTORGADA ao pa-
gamento da multa no valor de l (um) salário re-
gional, à OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA-
Verificando-se a reincidência da OUTORGADA,
a multa prevista na cláusula anterior será co-
brada em dobro. O Termo de Ocupação será
rescindido, sem que caiba direito de indeniza-"v

çfio â OUTORGADA, caso venha a ocorrer ter-
ceira incidência aos dispositivos do Regulamen-
to Geral da Estação Rodoviária. CLAUSULA NO-
NA - A OUTORGANTE poderá exigir o afasta-
mento, do recinto da Estação Rodoviária, de
qualquer dos prepostos e empregados da OU-
TORGADA, cuja presença se torne comprova-
damente, inconveniente ao interesse público.
CLAUSULA DECIMA - São de inteira responsa-
bilidade da OUTORGADA as despesas com ener-
gia elétrica, telefone, gás, água e esgStos, bem
como o pagamento de todos os impostos, taxas
e da quota â parte que lhe couber em rateio pelo
consumo de energia elétrica nos locais de aces-
so ã área objeto deste Termo. CLAUSULA DE-
CIMA PRIMEIRA - A OUTORGADA pagará a
OUTORGANTE, a partir da data da assinatura
deste Termo, uma taxa de ocupação no valor
mensal de NCr$ 145,80 (cento e quarenta e cin-
co cruzeiros novos e oitenta centavos), corres-
pondente a l (um) salário mínimo e 44 (quaren-
ta e quatro) centésimos, até o decimo dia após
o vencimento de cada mês. CLAUSULA DECI-
MA SEGUNDA '- O valor da taxa de ocupação, es-
tipulada na cláusula anterior, será reajustável
na cpnformidade do critério estabelecido no art.
5o. da Lei no. 4.380. de 21 de ae-osm de 1964.

Brasília, 30 de janeiro de 1968
CLAUSULA DECIMA'TERCEIRA -A vigência ao
presente Termo de OcupaçSo é de 2 (dois) anos,
sem prejuízo da precariedade prevista na clau-
sula primeira da concessão. CLAUSULA DECI-
MA QUARTA - A OUTORGADA obriga-se a
manter em funcionamento o seu local de comer-
cio de acordo com as necessidades da Estação RO
doviária de Brasília. CLATJSULA DECIMA
QUINTA - A OUTORGANTE não se responsabi-
lizará por danos ou riscos de qualquer espécie
que, por acaso, ocorrerem nas instalações ède-
mais objetos existentes na área aludida na Cláu-
sula Segunda, os auais correrão sob a inteira
Responsabilidade da OUTORGADA. CLAUSUL.
DECIMA SEXTA - O asseio e a conservação d
área concedida pela OUTORGANTE, ficarão
cargo da OUTORGADA. CLAUSULA DECIM.
SÉTIMA - Os serviços próprios ao ramo d
comércio da OUTORGADA, deverão ser executa-
dos com todos os requisitos observados na* ca-

sas de melhor conceito, de modo especial quantc
à higiene, não podendo a OUTORGADA cobrar,
pelas mercadorias que vender, preço superior
ao do comércio estabelecido na Cidade. CLAU-
SULA DÊtlMA OITAVA - A infração ou viola-
ção, pela OUTORGADA, de qualquer das cláusu-
las deste Termo de Ocupação, importará na sua
rescisão, sem que a OUTORGANTE se obrigue
ao pagamento de indenização. CLAUSULA DE-

CIMA NONA - O presente Termo de Ocupação
não poderá ser transferido ou cedido no todo ou
em parte, salvo se houver expressa anuência da
OUTORGANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA - A OU-
TORGADA depositara no Banco Regional de Bra-
sília - Agência Central, caução equivalente a 3
(três) meses correspondente ao valor da taxa de
ocupação, como garantia deste . CLAUSULA VI-
GÉSIMA PRIMEIRA - O presente Termo de
Ocupação só terá validade após sua publicação
no Diário Oficial da União. CLAUSULA VIGÉSI-
MA SEGUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília,
Distrito Federal, para dirimir qualquer dúvida
relativa ao cumprimento do presente instrumen-
to, renunciando as partes qualquer outro que te-
nham, ou venham a ter, por mais privilegiado
que seja. E, por assim estarem justos e de
acordo, para firmeza e validade do que ficou es-
tipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se
o presente Termo de Ocupação, o qual, depois
de lido e achado conforme, é assinado pelas par-
tes convenentes, já mencionadas, e pelas teste-
munhas abaixo: EM TEMPO: A publicação do
presente Termo de Ocupação ao invés de ser no
Diário Oficial da União, será no Órgão Oficial o
"DISTRITO FEDERAL", (a.) JOFFRE MOZARl
PARADA; (a.) CLÁUDIO COLETTI; TESTEMU-
NHAS: (a.) Manoel César Neto e (a.) Geraldc
Bento França.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o ori-
ginal e foi extraída do Livro de Registro de Con
tratos e Convénios no. 5, fls. 65/66-V da la. Sub
procurador ia-Geral, do Distrito Federal.

Brasília, 29 de dezembro de 1967

Dorothy Prescott
Chefe da Seção de Registro
de Contratos e Convénios
da Ia, SPRG.

Visto:
Ia. Subprocuradoria-Geral

Emmanuel F. Mendes Lyrio
Pr ocur adpr -C hef e

TERMO uE OCUPAÇÃO DE AjttciA, PARA FENb
COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO RODO-
VIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA
ORGANIZAÇÃO CAFÉ HAVAÍ LTDA.

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro de
ano de mil novecentos e sessenta e sete, as-
sinou-se este Termo de Ocupação, de um lado
a PREFEITURA DO DETRITO FEDERAL, re-
presentada pelo Secretário de Serviços Públicos,
Doutor JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro,
casado, engenheiro, residente e domiciliado nes-
ta Capital, devidalnente autorizado pelo Decreto
"E" no. 277. de 06 de outubro de 1967. do Ex-
celentíssimo Senhor Prefeito do Distrito Fe-,
deral, e de outro lado a firma ORGANIZAÇÃO,
CAFÉ HAVAÍ LTDA, com sede na Plataforma
Inferior "W" Estação Rodoviária^ Box no. 24
no ato representada "péla "Senhora "ZÈNAIDE
OLIVEIRA CUNHA CAMPOS, brasileira, casada,
residente à S.Q. 308, Bloco D, apartamento no.
104, inscrição no. 112.665-PDF, doravante .de-
nominados OUTORGANTE e OUTORGADA, con-
forme as condições abaixo estipuladas: CLAU-
SULA PRIMEIRA - O presente Termo de Ocupa-
ção será firmado em conformidade com o que
estabelece o artigo 24 da Lei no. 4.545, de 10
de dezembro de 1964. CLAUSULA SEGUNDA -

DISTRITO FEDERAL
Este Termo de Ocupação compreende a depen-
dência constante da planta anexa, na Platafor-
ma Inferior "W", Box no. 24, com área de
10,00m2, que faz parte integrante deste Termo
rubricada pela OUTORGANTE e pela OUTOR-
GADA. CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma al-
teração pode ser feita na dependência ora con-
cedida, sem prévia aprovação e autorização,
por escrito da OUTORGANTE, sendo que qual-
quer benfeitoria fica desde logo incorporada
ao imóvel, sem direito a retenção ou indeniza-
ção em tempo algum. CLAUSULA QUARTA - A
OUTORGADA só poderá explorar o ramo de
comércio de "Bombonière", fazendo-o exclu-
sivamente na dependência, objeto deste Termo
de Ocupação. CLAUSULA QUINTA - Perten-
cem à OUTORGANTE os aparelhos constantes
do inventário anexo, por ela instalados, os
quais deverão ser' mantidos e entregues, pela
OUTORGADA/ em perfeito estado de conserva-
ção, no término ou rescisão do presente Ter-
mo de Ocupação. CLAUSULA SEXTA - A OU-
TORGADA obriga-se a respeitar e fazer respei-
tar pelos seus prepostos e empregados, o Re-
gulamento Geral da Estação Rodoviária, do qual
tem pleno conhecimento, que fará parte inte-
grante deste acordo, bem como às InstruçOes
baixadas pela OUTORGANTE. CLAUSULA SÉ-
TIMA - O não - cumprimento do Regulamento
Geral da Estação Rodoviária, obrigará a OU-
TORGADA ao pagamento da multa no valor de
l (.um; salário regional, à OUTORGANTE.
CLAUSULA OITAVA - Verificando-se a reinci-
dência da OUTORGADA, a multa prevista na
cláusula anterior será cobrada em dobro. O
Termo de Ocupação será rescindido, sem que
caiba direito de indenização à OUTORGADA,
caso venha a ocorrer terceira incidência aos
dispositivos do Regulamento Geral da Estação
Rodoviária. CLAUSULA NONA - A OUTORGAN- ,
TE poderá exigir o afastamento, do recinto da
Estação Rodoviária, de qualquer dos prepostos
e empregados da OUTORGADA, cuja presença
se torne, comprovadamente, inconveniente ao
interesse púfclico. CLAUSULA DECIMA - São
de inteira responsabilidade da OUTORGADA as
despesas com energia elétrica, telefone, gás,
água e esgotos, bem como o pagamento de todos
os impostos, taxas e da quota à parte o que
lhe couber em rateio pelo consumo de energia
elétrica nos locais de acesso à área objeto
deste Termo. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA -
A OUTORGADA pagará à OUTORGANTE, a par-
tir da data da publicação deste Termo, no Diá-
rio Oficial da União, uma taxa de Ocupação
no valor mensal de NCr$101,25 (cento e um
cruzeiros novos e vinte e cinco centavos), cor-
respondente a l (um) salário mínimo, até o dé-
cimo dia após o vencimento de cada mês.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O valor da
taxa de ocupação, estipulada na cláusula ante-
rior, será reajustável na conformidade do cri-
tério estabelecido no art. 5o. da Lei no. 4.380,
de 21 de agosto de 1964. CLAUSULA DECIMA
TERCEIRA - A vigência do presente Termo de
Ocupação é de 2 (dois) anos, sem prejuízo da
precariedade prevista na Cláusula Primeira da
concessão. CLAUSULA DECIMA QUARTA-A
OUTORGADA obriga-se a manter em funciona-
mento o seu local de comércio de acordo com
as necessidades da Estação Rodoviária de Bra-
sília. CLAUSULA DECIMA QUINTA - A OU-
TORGANTE não se responsabilizará por danos
ou riscos de qualquer espécie que, por acaso,
ocorrerem nas instalações e demais objetos
existentes na área aludida na Cláusula Segunda,
os quais correrão sob a inteira resoonsabilida-
de da OUTORGADA. T
CLAUSULA DECIMA SEXTA - O asseioeacon-
servaçao da área concedida pela OUTORGANTE,
f i ca rão a cargo da O U T O R G A D A ,
C L A I T S U L A DECIMA 'SÉTIMA - Os
serviços próprios ao ramo de comércio da
O U T O R G A D A , deverão ser executa-

dos com todos os requisitos observados nas
casas de melhor conceito, de modo especial
quanto à higiene, não podendo a OUTORGADA
cobrar, pelas mercadorias que vender, preço
superior ao do comércio estabelecido na Cida-
de. CLAUSULA DECIMA OITAVA - A infração
ou violação, pela OUTORGADA, de qualquer das
cláusulas deste Termo de Ocupação, importará
na sua rescisão, sem que a OUTORGANTE se
obrigue ao pagamento de indenização. CLAU-
SULA DECIMA NONA - O presente Termo de
Ocupação não poderá ser transferido ou cedido
no todo ou em parte, salvo se houver expressa
anuência da OUTORGANTE. CLAUSULA VIGÉ-
SIMA - A OUTORGADA depositará no Banco Re-
gional de Brasília^- Agência Central, caução
equivalente .aj).(três) jneses correspondentes
ao valor da taxa de ocupação, como garantia
deste. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - O
presente Termo de Ocupação só terá validade
após sua publicação no Diário Oficial da União
CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Fica eleito
o Foro de Brasília, Distrito Federal, para di-
rimir qualquer dúvida relativa ao cumprimento
do presente instrumento, renunciando as partes
qualquer outro que tenham, ou venham a ter
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por mais privilegiado que seja. E, por assim
estarem justos e de acordo, para firmeza e
validade do que ficou estipulado em todas as
suas cláusulas, lavrou-se o presente Termo de
Ocupação, o qual, depois de lido e achado con-
forme, é assinado pelas partes convenentes,
já mencionadas, e pelas testemunhas abaixo:
EM TEMPO: A publicação do presente Termo
de Ocupação ao invés de ser no Diário Oficial
da União, será no Órgão Oficial o "DISTRITO
FEDERAL", (a.) JOFFRE MOZART PARADA;
(a.) ZBNAIDE OLIVEIRA CUNHA CAMPOS.
TESTEMUNHAS: Manoel César Neto e (a.) Maria
Angela de Godoi.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o
original e foi extraído do Livro de Registro
de Contratos e Convénios no. 5, fls. 25 a 26-V,
da la, Subprocuradoria-Geral do Distrito Fe-
deral.

Brasília, 29 de dezembro de 1967

Dorothy Prescott
Chefe da Seçao de Registro
de Contratos e Convénios
da la. SPRG.
TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS
COMERCIAIS SITUADA NA ESTAÇÃO RODOVI-
ÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO OU-
TORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO FE-
DERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA ORGA-

NIZAÇÃO CAFÉ HAVAÍ LTDÁ,

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro de
ano de mil novecentos e sessenta e sete, as-
sinou-se este Termo de ocupação, de um lado a
PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL, repre-
sentada pelo Secretário de Serviços Pfiblicos,
Doutor JO'FFRE MOZART PARADA," brasileiro,
casado, engenheiro, residente e domiciliado nes-
ta Capital, devidamente autorizado pelo Decre-
to "E" n.o 277, de 06 deoutubrode 1.967, do Ex-
celentíssimo Senhor Prefeito do Distrito Fe-
deral, é de outro lado a firma ORGANIZAÇÃO
CAFE HAVAT LTDA, com sede na Plataforma
Superior da Estação Rodoviária, Box n.o 9 no
ato representada pela Senhora ZENAIDE O-
LIVEIRA CUNHA CAMPOS, brasileira, casada,
residente à S/Q 308 - Bloco D - apartamen-
to 104, inscrição n.o 111.575-PDF doravante de-
nominados OUTORGANTE e OUTORGADA, con-
forme as condições abaixo estipuladas: CLUSU-
LA PRIMEIRA - O presente Termo de Ocupação
será firmado em conformidade com o que esta-

. belece o artigo 24 da Lei n.o 4.545, de 10 de de-
zembro de 1964. CLAUSULA SEGUNDA - Este
Termo de Ocupação compreende a dependência
constante da planta anexa, na Plataforma Supe-
rior, Box n.o 9, com área de 18,91m2, que faz
parte integrante deste Termo, rubricada pela
OUTORGANTE e pela OUTORGADA. CLAUSULA
TERCEIRA- Nenhuma alteração pode ser feita
na dependência ora concedida, sem prévia apro-
vação e autorização, por escrito,daOUTORGAN-
TE, sendo que qualquer benfeitoria fica desde
logo incorporada ao imóvel, sem direito a re-
tenção ou indenizaçao em tempo algum. CLAU-
SULA QUARTA - A OUTORGADA só poderá ex-
plorar o ramo de comércio de Bar e Charutaria,
fazendo-o exclusivamente na dependência, ob-
jeto deste Termo de Ocupação. CLAUSU-
LA-QUINTA - Pertencem à OUTORGANTE os
aparelhos constantes do inventário anexo, por
ela instalados, os quais deverão ser mantidos e
entregues, pela OUTORGADA,em perfeito estado
de conservação, no término ou rescisão do pre-
sente Termo de Ocupação. CLAUSULA SEXTA
A OUTORGADA obriga-se a respeitar e fazer
respeitar pelos seus prepostos e empregados, o
Regulamento Geral da Estação Rodoviária, .do
qual tem pleno conhecimento, que fará parte
integrante deste acordo, bem como às Instruções
baixadas nela OUTORGANTE. CLAUSULA SÉ-
TIMA - O não cumprimento do Regulamento Ge-
ral da Estação Rodoviária, obrigará à OUTOR-
GADA ao pagamento da multa no valor de
l (um) salário regional, à OUTORGANTE. CLA-
USULA OITAVA - Verificando-se a reincidência
da OUTORGADA, a multa prevista na cláusula
anterior será cobrada em dól>ro. O Termo de
Ocupação será rescindido, sem que caiba direi-
to de indenizaçao à OUTORGADA, caso venha a
ocorrer terceira incidência aos dispositivos do
Regulamento Geral da Estação Rodoviária. CLA-
USULA NONA - A OUTORGANTE poderá exigir
o afastamento, do recinto da Estação Rodoviária,
de qualquer dos prepostos empregados da
OUTORGADA^ cuja presença se torne, compro-
vadamente, inconveniente ao interesse público.
CLAUSULA DÉCIMA - São de inteira responsa-
bilidade da OUTORGADA as despesas com e-
nergia elétrica1, telefone, gás,água e esgotos,
bem como o pagamento de todos os impostos,ta-
xas e da quote, à parte o que lhe couber em ra-
teio pelo consumo de energia elétrica nos locais
de acesso à área objeto deste Termo. CLÃU-
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SULA DECIMA PRIMEIRA - A OUTORGADA
pagará à OUTORGANTE, a partir da data da
publicação deste Termo, no Diário Oficial da
União, uma taxa de ocupação no valor mensal
de NCr$ 114,87 (cento e quatorze cruzeiros no -
vos e oitenta e sete centavos), correspondente a
l (um) salário-mfnimo e 13(treze) centésimos, a-
tê o décimo dia após o vencimento de cada mês.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O valor da
taxa de ocupação, estipulada na cláusula anterior.
será reajustável na conformidade do critério do
estabelecido no art. 5o. da Lei 4.380, de 21 de
agosto de 1.964. CLAUSULA DÉCIMA TERCEI-
RA - A vigência do presente Termo de Ocupação
é de 2 (dois) anos, sem prejuízo da precarieda-
de prevista na Cláusula Primeira da con-
cessão. CLAUSULA DECIMA QUARTA - A OU-
TORGADA obriga-se a manter em funcionamen-
to o seu local de comércio de acordo com as
necessidades da EstacSo Rodoviária de Brasília.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - A OUTORGAN
TEf não se responsabilizará por danos ou riscos
de qualquer espécie que, por acaso, ocorrerem
nas instalações e demais objetos existentes na
área aludida na Cláusula Segunda, os quais cor-
rerão sob a inteira responsabilidade da OU-
TORGADA. CLAUSULA DECIMA SEXTA -Oas-
seio e a conservação da área concedida pela
OUTORGANTE, ficarão a cargo da OUTORGA-
DA. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA -Osserviços
próprios ao ramo do comércio da OUTORGADA.
deverão ser executados com todos os requisitos
bbeed
observados nas casas de melhor conceito, de
modo especial quanto â higiene, nlo podendo a
OUTORGADA cobrar, pelas mercadorias que
vender, preço superior ao do comércio estabe-
lecido na cidade. CLAUSULA DECIMA OITAVA
- A infracao ou violação, pela OUTORGADA, de
qualquer das cláusulas deste Termo de Ocupa-
ção, importará na sua rescisão, sem que a OU-
TORGANTE se obrigue ao pagamento de indeni-
zaçSo. CLAUSULA DECIMA NONA - O presen-
te Termo de Ocupação não poderá ser transfe-
rido ou cedido no todo ou em parte, salvo se
houver expressa anuência da OUTORGANTE.
CLAUSULA VIGÉSIMA - A OUTORGADA depo-
sitará no Banco Regional de Brasília - Agência
Central, caução equivalente a 3 (três) meses
correspondente ao valor da taxa de ocupação,
como garantia deste. CLAUSULA VIGÉSI-
MA PRIMEIRA - O presente Termo de Ocupa-
ção só terá validade apôs sua publicação no Di-
ário Oficial da União. CLAUSULA VIGÉSIMA
SEGUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília,
Distrito Federal, para dirimir qualquer dúvida
relativa ao cumprimento do presente instrumen-
to, renunciando as partes qualquer outro que
tenham, ou venham a ter, por mais privilegiado
que seja. Ef por assim estarem justos e de
aÔÔrdo, para firmeza e validade do que ficou es-
tipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se
o presente Termo de Ocupação, o qual, depois
de lido e achado conforme,! assinado pelas
partes convenentes já mencionada, e pelas tes-
temunhas abaixo: EM TEMPO: A publicação do
presente Termo de Ocupação ao invés de ser
no Diário Oficial da União será no Órgão Ofi-
cial o "DISTRITO FEDERAL", (a.) JOFFRE MO-
ZART PARADA;( a.) ZENAIDE OLIVEIRA
CUNHA CAMPO. TESTEMUNHAS; (a).) Manoel
César Neto e (a.) Maria Angela de Godoi.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o -
riginal e foi extraída do Livro de Registro de
Contratos e Convénios n.o 5, de fls. 27 a 28-V,
da Ia. Subprocuradoria-

Certifico que a presente cópia confere com o
original e foi extraída do Livro de Registro de
Contratos e Convénios n,o 5^ de fls. 27 a 28-V,
da la. Subprocuradoria-Geral do Distrito
Federal.

Brasília, 29 de dezembro de 1967

DOROTHY PRESCOTT

Chefe da Seçao de Registro de Contratos e Conví
vênios da Ia. SPRG.

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA. PARA FINS
COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO RODO-
VIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA
JOÃO BATISTA TEIXEIRA (RELOJOARIA
ETERNA).

Aos vinte e nove dias do mês de'dezembro do
ano de mil novecentos e sessenta e sete, as-
sinou-se este Termo de OcupaçSo, de um lado
a PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL, re-
presentada pelo Secretário de Serviços Públicos,
Doutor JOFFRE MOZART PARADA,brasileiro.
:asado, engenheiro, residente e domiciliado nes-
a Capital, devidamente autorizado pelo Decreto

"E ' no. 277, de 06 de outubro de 1967, do Ex-
celentíssimo Senhor Prefeito do Distrito Fe-
deral, e de outro lado a firma JOÃO BATISTA
TEIXEIRA, com sede no Mesanino da Estação
Rodoviária, loja no. 23. no ato representada
pelo Senhor JOÃO BATISTA TEIXEIRA, brasi-
leiro, casado, residente à S/Q 405/6 - BI. 59 -
Ap. 104 - Asa Norte Residencial, inscrição
no. 111.899-PDF, doravante denominados OU-
TORGANTE e OUTORGADA, conforme as con-
dições abaixo estipuladas: CLAUSULA PRI-
MEIRA - O presente Termo de Ocupação será
firmado em conformidade com o que estabelece
o artigo 24 da Lei no. 4.545, de 10 de dezembro
de 1964. CLAUSULA SEGUNDA - Este Termo
de Ocupação compreende a dependência cons-
tante da planta anexa, no Mesanino da Estação
Rodoviária, loja no. 23, com a área de 14,85m2,
que faz parte integrante deste Termo, rubri-
cada, pela OUTORGANTE e pela OUTORGADA.
CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma alteração
pode ser feita na dependência ora concedida,
sem prévia aprovação e autorização, por es-
crito da OUTORGANTE, sendo que qualquer
benfeitoria fica desde logo incorporada ao imó-
vel, sem direito a, retenção ou indenizaçao em
tempo algum. CLAUSULA QUARTA -A OUTOR-
GADA só poderá explorar o ramo de comércio
de Relojoaria, Jóias, Bijouterias, Canetas,
Óculos, Chaveiros, conserto de relógios e ser-
viço de ourives, fazendo-o exclusivamente na
dependência, objeto deste Termo de OcupaçSo.
CLÁUSULA QUINTA - Pertencem à OUTOR-
GANTE os aparelhos constantes do inventário
anexo, por ela instalados, os quais deverão
ser -mantidos e entregues, pela OUTORGADA
em perfeito estado de conservação, no término
ou rescisão do presente Termo de Ocupação.
CLAUSULA SEXTA - A OUTORGADA obriga-
se a respeitar e fazer respeitar pelos seus
prepostos e empregados, o Regulamento Geral
da Estação Rodoviária, do qual tem pleno co-
nhecimento, que fará parte integrante deste
acordo, bem como às Instruções baixadas pela
OUTORGANTE. CLAUSULA SÉTIMA - O não
cumprimento do Regulamento Geral da Estação
Rodoviária, obrigará a OUTORGADA ao paga-
mento da multa no valor de l, (um) salário re-
gional, à OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA-
Verificando-se a reincidência da OUTORGADA,
a multa prevista na cláusula anterior será
cobrada em dobro. O Termo de Ocupação será
rescindido sem que caiba direito de indeniza-
çao â OUTORGADA, caso venha a ocorrer
terceira incidência aos dispositivos do Regula-
mento Geral da Estação Rodoviária. CLAUSU-
LA NONA - A OUTORGANTE poderá exigir
o afastamento, do recinco da Estação Rodoviá-
ria, de qualquer dos prepostos e empregados
da OUTORGADA, cuja presença se torne, com-
provadamente, inconveniente ao interesse pú-
blico. CLAUSULA DECIMA - São de inteira
responsabilidade da' OUTORGADA as despesas
com energia elétrica. telefone, gás. água e es-
gotos, bem como o pagamento de todos os im-
postos, taxas e da quota â parte o que lhe couber
em rateio pelo consumo de energia elétrica
nos locais de acesso à área objeto deste Ter-
mo. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - A OU-
TORGADA pagará à OUTORGANTE, a partir da
data da publicação deste Termo, no Diário Ofi-
cial da União, uma taxa de ocupação no valor
mensal de NCr$ 101.25 (cento e um cruzeiros
novos e vinte e cinco centavos^, corresponden-
te a l(um) salário mínimo, até o décimo dia
ap6s o vencimento de cada mês. CLAUSULA
DElCIMA SEGUNDA - O valor da taxa de ocupa-
ção, estipulada na cláusula anterior, será rea-
justável na conformidade do critério estabele-
cido no artigo 5o. da Lei no. ,4.380, de 21 de
agosto de 1964. CLAUSULA DECIMA TERCEI-
RA - A vigência do presente Termo de Ocupa-
ção é de 2 (dois) anos, sem pré juízo da precarie-
dade prevista na Cláusula Primeira da conces-
são. CLAUSULA DECIMA QUARTA - A OU-
TORGADA obriga-se a manter em funcionamen-
to o seu local de comércio de acordo com as
necessidades da Estação Rodoviária de Brasí-
lia. CLAtJSULA DECIMA QUINTA - A OU-
TORGANTE não se responsabilizará por danos
ou riscos de qualquer espécie que, por acaso,
ocorrerem nas instalações e demais objetos
mrintontnr nn rtroi) alllfMflll na riftllflllla ttUlflid»

existentes na área aludida na Cláusula Segunda,
os quais correrão sob a inteira responsabilida-
de da OUTORGADA. CLATJSULA DECIMA SEX-
TA - O asseio e a conservação da área concedida
pela OUTORGANTE, ficarão a cargo da OUTOR-
GADA. CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA-Osser-
viços próprios ao ramo de comércio da OU-
TORGADA, deverão ser executados com todos
os requisitos observados nas casas de melhor
conceito, de modo especial quanto à higiene,
não podendo a OUTORGADA cobrar, pelas mer-
cadorias que vender, preço superior ao do co-
mércio estabelecido na Cidade. CLAUSULA
DECIMA OITAVA - A infracao ou violação, pela
OUTORGADA, de qualquer das cláusulas deste
Termo de Ocupação, importará na sua resci-
são, sem aue a OUTORGANTE se obrigue ao
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pagamento de indenizaçãó. CLAUSULA DÉCI-
MA NONA - O presente Termo de Ocupação
não poderá ser transferido ou cedido no todo
ou em parte, salvo se houver expressa anuência
da OUTORGANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA - A
OUTORGADA depositará no Banco Regional de
Brasília - Agência Central. cauçSo equivalen-
te a 3 (três) meses correspondente ao valor
da taxa de ocupação, como garantia deste.
CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - O presen-
te Termo de Ocupação só terá validade apôs'
sua Xpublicaç8o no Diário Oficial da União.
CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Fica eleito
o Foro de Brasília, Distrito Federal, para di-
rimir qualquer dúvida relativa ao cumprimen-
to do presente instrumento, renunciando a s par-
tes qualquer outro que tenham, ou venham a ter,
por mais privilegiado que seja. E, por assim
estarem justos e de acordo, para firmeza e
validade do que ficou estipulado em todas as
suas cláusulas, lavrou-se o presente Termo
de Ocupação, o qual, depois de lido e achado
conforme, é assinado pelas partes convenen-
tes, lá mencionadas, e oelas testemunhas abai-

xo: EM TEMPO: A publicação do presente Termo
de OcupacSo ao invés de ser no Diário Oficial da
União será no Órgão Oficial o "DISTRITO FEDE-
RAL"; (a.) JOFFRE MOZART PARADA; (a.)
JOÃO BATISTA TEIXEIRA. TESTEMUNHAS: (a.)
Manoel César Neto e (ajMaria Angela de Godoi.

C E R T I D A O

Certifico que a presente cópia confere com o
original e foi extraída do Livro de Registro
de Contratos e Convénios no. 5, fls. 35 a 36-V,
da la. Subprocuradoria-Geral do Distrito Fe-
deral.

Brasília, 29 de dezembro de 1967

Dorothy Prescott
Chefe da SeçSo de Registro
de Contratos e Convénios
da la. SPRG.

TERMO DE OCUPAÇÃO DE A'REA. PARA FINS
COMERCIAIS, SITUADANAESTAÇAO RODOVI-
ÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO OU-
TORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO FE-
DERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA EX-
PRESSO BRAGA LTDA.

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro
do ano de mil novecentos e sessenta e sete,
assinou-se este Termo de Ocupação, de um lado
a PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL, re-
presentada pelo Secretário de Serviços Públicos
Doutor JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro,
casado, engenheiro, residente e domiciliado nes-
ta Capital, devidamente autorizado pelo Decreto
"E" no. 277, de 06 de outubro de 1967, do Ex-
celentíssimo Senhor Prefeito do Distrito Fe-
deral, e de outro lado a firma EXPRESSO
BRAGA LTDA., com sede na Plataforma Supe-
rior da Estação Rodoviária, Guichet no. 14,
no ato representada pelo Senhor ARY ALVES
DE REZENDE, brasileiro, solteiro, residente
na QNB 12, lote 23 - Taguatinga - DF., inscri-
ção no. 116.460-PDF, doravante denominados
OUTORGANTE e OUTORGADA, conforme as
condições abaixo estipuladas: CLAUSULA PRI-
ME I RA - O presente Termo de Ocupação será
firmado em conformidade com o que estabele-
ce o art. 24 da Lei no. 4.545, de 10 de dezem-
bro de 1964. CLAUSULA SEGUNDA - Este
Termo de Ocupaçflo compreende a dependência
constante da planta anexa, na Plataforma Supe-
rior Guichet no. 14, que faz parte integrante
deste Termo, rubricada pela OUTORGANTE e
pela OUTORGADA. CLAUSULA TERCEIRA -
Nenhuma alteração pode ser feita na dependên-
cia ora concedida, sem prévia aprovação e au-
torização, por escrito, da OUTORGANTE, sendo
que qualquer benfeitoria fica desde logo incor-
porada ao imóvel, sem direito de retenção ou
indenizaçãó em tempo algum. CLAUSULA
QUARTA - A OUTORGADA só poderá explorar
o ramo de comércio de Venda de Passagens,
fazendo-o exclusivamente na dependência, obje-
to deste Termo de Ocupação. CLAUSULA
QUINTA - Pertencem ft OUTORGANTE os apa-
relhos constantes do inventário anexo, por ela
instalados, os quais deverão ser mantidos e
entregues, pela OUTORGADA em perfeito estado
de conservação, no término ou rescisão do
presente Termo de Ocupação. CLAUSULA
SEXTA -'A OUTORGADA obriga-se a respeitar
e fazer respeitar pelos seus prepostos e em-
pregados, o Regulamento Geral da Estação Ro-
doviária, do qual tem pleno conhecimento, que
fará parte integrante deste acCrdo, bem come
às Instruções baixadas pela OUTORGANTE.
CLAUSULA SÉTIMA - O não cumprimento do
Regulamento Geral da Estação Rodoviária, obri-
gará a OUTORGADA ao pagamento da multa
no valor de l (um) salário regional, â OUTOR-
GANTE. CLAUSULA OITAVA - Verificando-se
a reincidência da OUTORGADA, a multa previs-

ta na cláusula anterior será cobrada em dobro.'
O Termo de Ocupação será rescindido, sem
que caiba direito de indenizaçãó â OUTORGA-
DA, caso venha a ocorrer terceira incidência
aos dispositivos do Regulamento Geral da Es-
tação Rodoviária. CLAUSULA NONA - A OU-
TORGANTE poderá exigir o afastamento, do
recinco da Estação Rodoviária, de qualquer
dos prepostos e empregados da OUTORGADA,
cuja presença se torne, comprovadamente, in-
conveniente ao interesse público. CLAUSULA
DECIMA - São de inteira responsabilidade da
OUTORGADA as despesas com energia elétrica,
telefone, gás, água e esgotos, bem como o
pagamento de todos os impostos, taxas e da
quota fl parte o que lhe couber em rateio pelo
consumo de energia elétrica nos locais de
acesso â área objeto deste Termo. CLAUSULA
DECIMA PRIMEIRA - A OUTORGADA pagará
à OUTORGANTE, a partir da data da publica-
ção deste Termo, no Diário Oficial da União,
uma taxa de ocupação no valor mensal de
NCr$101,25 (cento e um cruzeiros novos e vinte
e cinco centavos), correspondente a l (um)
salário mínimo, até o décimo dia após o venci-
mento de cada mês. CLAUSULA DECIMA SE-
GUNDA - O. valor da taxa de ocupação, estipu-
lada na cláusula anterior, será reajustável na
conformidade do critério estabelecido no art.
5o. da Lei no. 4.380, de 21 de agosto de 1964.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - A vigência
do presente Termo de Ocupação é de 2 (dois)
anos, sem prejuízo da precariedade prevista na
Cláusula Primeira da concessão. CLAUSULA
DECIMA QUARTA - A OUTORGADA obriga-se
a manter em funcionamento o seu local de co-
mércio de acordo com as necessidades da Es-
tação Rodoviária de Brasília. CLAUSULA DE-
CIMA QUINTA - A OUTORGANTE não se res-
ponsabilizará por danos ou riscos de qualquer
espécie que, por acaso, ocorrerem nas insta-
lações e demais objetos existentes na área alu-
dida na Cláusula Segunda, os quais correrão
sob a inteira responsabilidade da OUTORGADA.
CLAUSULA DECIMA SEXTA - O asseio e a
conservação da área concedida pela OUTOR-
GANTE, ficarão a cargo da OUTORGADA.
CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - Os serviços
próprios ao ramo de comércio da OUTORGADA,
deverão ser executados com todos os requisi-
tos observados nas casas de melhor conceito,
de modo especial quanto â higiene, não podendo
a OUTORGADA cobrar, pelas mercadorias que
vender, preço superior ao do comércio e§t*beT
lecido na Cidade. CLAUSULA DECIMA OITA- \
VA - A infração ou violação, pela OUTORGA-
DA, de qualquer das cláusulas deste Termo
de Ocupação, importará na sua rescisão, sem
que a OUTORGANTE se obrigue ao pagamento
da indenizaçãó. CLAUSULA DECIMA NONA -
O presente Termo de Ocupação não poderá
ser transferido ou cedido no todo ou em parte,
salvo se houver expressa anuência da OUTOR-
GANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA - A OUTOR-
GADA depositará no Banco Regional de Brasília -
Agência Central, caução equivalente a 3 (três)
meses correspondente ao valor da taxa de ocupa-
ção, como garantia desta. CLAUSULA VIGÉ-
SIMA PRIMEIRA - O presente Termo de Ocupa-
ção só terá validade após sua publicação no
Diário Oficial da União. CLAUSULA VIGÉSIMA
SEGUNDA - Fica eleito o F&ro de Brasília,
Distrito Federal, para dirimir qualquer dúvida
ao cumprimento do presente instrumento, re-
nunciando as partes qualquer outro que tenham,
ou venham a ter, por mais privilegiado que
sejam. E, por assim estarem justos e de acor-
do, para firmeza e validade do que ficou esti-
pulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se
o presente Termo de Ocupação, o qual, depois
de lido e achado conforme, é assinado pelas
partes convenentes, já mencionadas, e pelas
testemunhas abaixo: EM TEMPO: A publicação
do presente Termo de Ocupação ao invés de
ser no Diário Oficial da União, será no Órgão
Oficial o "DISTRITO FEDERAL".-(a.) JOFFRE
MOZART PARADA; (a.) ARY ALVES DE RE-
ZENDE. TESTEMUNHAS: (a.) Manoel César
Neto e (a.) Maria Angela de Godoi.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o
original e foi extraída do Livro de Registro
de Contratos e Convénios no. 5, fls. 31a 32-V,
da Ia. Subprocuradoria-Geral do Distrito Fe-
deral.

Brasília, 29 de dezembro de 1967

Dorothy Prescott
Chefe da Seção de Registro
de Contratos e Convénios
da Ia. SPRG.

Ia. Subprocuradoria-Geral

Emmanuel F. Mendes Lyrio
Procurador-Geral

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA. PARA FINS
COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO RODO-
VIÁRIA DE BRASÍLIA. QUE FIRMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA
DROGARIA SANTA MONICA LTDA.

l
Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do
ano de mil novecentos e sessenta e sete, assi-
nou-se este Termo de Ocupação, de um lado
a PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL_re-
presentada pelo Secretário de Serviços Públicos,
Doutor JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro,
casado, engenheiro, residente e domiciliado
nesta Capital, devidamente autorizado pelo De-
creto "E" no. 277, de 06 de outubro de 1967,
do Excelentíssimo Senhor Prefeito do Distrito.
Federal, e de outro lado a firma DROGARIA
SANTA MONICA LTDA, com sede no Mesanino
da Estação Rodoviária, Loja no. 11, no ato re-
presentada pelo Senhor ALDACYR PINTO FER-
NANDES, brasileiro, -casado, residente â S/Q
304 - Bioco D - apartamento 304, inscrição no.
110.023-PDF, doravante denominados OUTOR-
GANTE e OUTORGADA, conforme as condições
abaixo estipuladas: CLAUSULA PRIMEIRA - O
presente Termo de Ocupação será firmado em
conformidade com o que estabelece o artigo
24 da Lei no. 4.545, de 10 de dezembro de
1964. CLAUSULA SEGUNDA - Este Termo de
Ocupação compreende a dependência constante
da planta anexa, no Mesanino da Estação Ro-
doviária, Loja no. 11, com a área de 67,65m2,
que faz parte integrante deste Termo, rubrica-
da pela OUTORGANTE e pela OUTORGADA.
CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma alteração
pode ser feita na dependência ora concedida,
sem prévia aprovação e autorização, por escri-
to da OUTORGANTE, sendo que qualquer ben-
feitoria fica desde logo incorporada ao imóvel,
sem direito a retenção ou indenizaçãó em tempo
algum. CLAUSULA QUARTA - A OUTORGADA
só poderá explorar o ramo de comércio de Dro-
garia e Farmácia^ fazendo-o exclusivamente na
dependência, objeto deste Termo de Ocupação.
CLAUSULA QUINTA - Pertencem à OUTOR-
GANTE os aparelhos constantes do inventário
anexo, por ela instalados, os quais deverão ser
mantidos e entregues, pela OUTORGADA em
perfeito estado de conservação, no término ou
rescisão do presente Termo de Ocupação.
CLAUSULA SEXTA - A OUTORGADA obriga-se
a respeitar e fazer respeitar pelos seus prepos-
tos e empregados, o Regulamento Geral da Es-
tação Rodoviária, do qual tem pleno conheci-
mento, que fará parte integrante deste acordo,
bem como às Instruções baixadas pela OUTOR-
GANTE. CLAUSULA SÉTIMA - O não cumpri-
mento do Regulamento Geral da Estação Ro-
doviária, obrigará a OUTORGADA ao pagamento
da multa no valor de l (um) salário regional,
â OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA - Veri-
ficando-se a reincidência da OUTORGADA, a
multa prevista na cláusula anterior será cobra-
da em dobro. O Termo de Ocupação será res-
cindido, sem que caiba direito de indenizaçãó
à OUTORGADA, caso venha a ocorrer terceira
incidência aos dispositivos do Regulamento Ge-
ral da Estação Rodoviária. CLAUSULANONA-
A OUTORGANTE poderá exigir o afastamento,
do recinto da Estação Rodoviária, de qualquer
dos prepostos e empregados da OUTORGADA,
cuja presença se torne, comprovadamente, in-
conveniente ao interesse público. CLAUSULA
DECIMA - São de inteira responsabilidade da
OUTORGADA as despesas com energia elétrica,
telefone, gás, água e esgotos, bem como o pa-
gamento de todos os impostos, taxas e da quota
â parte que lhe couber em rateio pelo consumo
de energia elétrica nos locais de acesso â área
objeto dêste,Têrmo. CLAUSULA DECIMA PRI-
MEIRA - A OUTORGADA pagará à OUTORGAN-
TE, a partir da data da publicação deste Termo
no Diário Oficial da União, uma taxa de ocupação
no valor mensal de NCr$ 306,78 (trezentos e
seis cruzeiros novos e setenta e oito centavos),
correspondente a 3 (três) salários mínimos e
três centésimos até o décimo dia após o ven-
cimento de cada mês. CLAUSULA DECIMA
SEGUNDA - O valor da taxa de ocupação, esti-
pulada na cláusula anterior, será reajustável
na conformidade do critério estabelecido no art.
5o. da Lei no. 4.380, de 21 de agosto de 1964.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - A vigência
do presente Termo de Ocupação é de 2 (dois)
anos, sem prejuízo da precariedade prevista
na Cláusula Primeira da concessão, CLAUSU-
LA DECIMA QUARTA - A OUTORGADA obri-
ga-se a manter em funcionamento o seu local
de comércio de acordo com as necessidades da
Estação Rodoviária de Brasília. CLAUSULA
DECIMA QUINTA - A OUTORGANTE não se
responsabilizará por danos ou riscos de qual-
quer espécie que, por acaso, ocorrerem nas

, instalações e demais objetos existentes na área
aludida na Cláusula Segunda, os quais correrão
sob a inteira responsabilidade da OUTORGADA.
CLAUSULA DECIMA SEXTA - O asseio e a
conservação da área concedida pela OUTOR-
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GANTE. ficarão a cargo da OUTORGADA.
CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - Os serviços
próprios ao ramo de comércio da OUTORGADA,
deverão ser executados com todos os requisitos
observados nas casas de melhor conceito, de
modo especial quanto â higiepe. não podendo a
OUTORGADA cobrar, pelas mercadorias que
vender, preço superior ao do comércio estabe-
lecido na Cidade. CLAUSULA DECIMA OITA-
VA - A infração ou violação, pela OUTORGA-
DA, de qualquer das cláusulas deste Termo de
Ocupação, importará na sua rescisão, sem que
a OUTORGANTE se obrigue ao pagamento de
indenização. CLAUSULA DECIMA NONA - O
presente Termo de Ocupação não poderá ser
transferido ou cedido no todo ou em parte,
salvo se houver expressa anuência da OUTOR-
GANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA - A'OUTOR-
GADA depositará no Banco Regional de Brasf-
lia - Agência Central, caução equivalente a 3
(três) meses correspondentes ao valor da taxa
de ocupação, como garantia deste. CLAUSULA
VIGÉSIMA PRIMEIRA - O presente Termo de
Ocupação só terá validade ap6s sua publicação
no Diário Oficial da União. CLAUSULA VIGÉ-
SIMA SEGUNDA - Fica eleito o Foro de Brasi-
lia, Distrito Federal, para dirimir qualquer
dúvida relativa ao cumprixmento do presente
instrumento, renunciando as partes qualquer
outro que tenham, ou venham a ter, por mais
privilegiado que sejam. E, por assim estarem
justos e de acordo, para firmeza ê validade do
que ficou estipulado em todas as suas cláusulas,
lavrou-se o presente Termo de Ocupação, o qual,
depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes convenentes, já mencionadas, e
pelas testemunhas abaixo: EM TEMPO: A
publicação do presente Termo de Ocupação ao
invés de ser no Diário Oficial da União, será
no Órgão Oficial o "DISTRITO FEDERAL", (a.)
JOFFRE MOZART PARADA; (a.) ALDACYR
PINTO FERNANDES. TESTEMUNHAS: Manoel
César Neto e Maria Angela de Godoi.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o
original e foi extraída do Livro de Registro de
Contratos e Convénios no. 5, fls. 13 a 14-V,
da la. Subprocuradoria-Geral do Distrito Fe-
deral.

Brasília. 29 de dezembro de 1967

Dorothy Prescott
Chefe da Seção de Registro
de Contratos e Convénios
da la. SPRG.

V I S T O

Ia. Subprocuradoria-Geral

Emmanuel F. Mendes Lyrio
P rocurador-Geral

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS
COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO RODO-
VIÁRIA DE BRASILIA, QUE FIRMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA
MAC - COMERCIO E PUBLICIDADE LTDA.

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do
ano de mil novecentos e sessenta e sete, assi-
nou-se este Termo de Ocupação, de um lado a
PREFEITURA.DO DISTRITO FEDERAL, repre-
sentada pelo Secretário de Serviços Públicos.
Doutor JOFFRE MOZART PARADA,braãileiro,
casado, engenheiro, residente e domiciliado
nesta Capital, devidamente autorizado pelo De-
creto " E " no. 277, de 06 de outubro de l 967.
do Excelentíssimo Senhor Prefeito do Distrito
Federal, e do outro lado a firma MAC - CO-
MERCIO E PUBLICIDADE LTDA.. com sede na
Plataforma Inferior "L", boxs no. 31 e 41 no ato
representada pelo Senhor EMYGDIO VERAS
NETTO, brasileiro, viuvo, residente à S/Q 406,
lojas 34 e 35, inscrição no. 113.066-PDF dora-
vante denominado OUTORGANTE e OUTORGA-
DA, conforme as condições abaixo estipuladas:
CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Termo de
Ocupação, será firmado em conformidade com
o que estabelece o artigo 24 da Lei no. 4.545, de
10 de dezembro de 1964. CLAUSULA SEGUNDA
- Este Termo de Ocupação compreende a de-
pendência constante da planta anexa, na Plata-
forma Inferior "L", boxs 31 e 41 (área conjun-
ta de 24,08 m2), que faz parte integrante deste
Termo, rubricada pela OUTORGANTE e pela
OUTORGADA. CLAUSULA TERCEIRA - Nenhu-
ma alteração pode ser feita na dependência ora
concedida, sem prévia aprovação e autorização,
por escrito da OUTORGANTE, sendo que qual-
quer benfeitoria fica desde logo incorporada ao
imóvel, sem direito a retenção ou indenizaçSo
em tempo algum. CLAUSULA QUARTA - A OU-
TORGADA só poderá explorar o ramo de comér-
cio de Bar. Café. Sucos de Frutas. Sanduíches.
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cigarros. Vitaminas, Refrigerantes, Docesc Sal-
gados em geral, fazendo-o exclusivamente na
dependência, objeto deste Termo de OcupaçSo.
CLAUSULA QUINTA - Pertencem â OUTOR-
GANTE os aparelhos constantes do inventário
anexo por ela instalados, os quais deverão
ser mantidos e entregues, pela OUTORGADA
em perfeito estado de conservação, no término
ou rescisão do presente Termo de Ocupação.
CLAUSULA SEXTA - A OUTORGADA obriga-se
a respeitar e fazer respeitar pelos seus pre-
postos e empregados, o Regulamento Geral da
EstaçSo Rodoviária, do qual tem pleno conheci-
mento, que fará parte integrante deste acordo,
bem como às Instruções baixadas pela OUTOR-
GANTE. CLAUSULA SÉTIMA - O não cumpri-
mento do Regulamento Geral da EstaçSo Rodo-
viária, obrigará a OUTORGADA ao pagamento
da multa no valor de l (um) salário regional, â
OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA - Verifi-
cando-se a reincidência da OUTORGADA, a mul-
ta prevista na cláusula anterior será cobrada
em dobro. O Termo de Ocupação será rescindi-
do, sem que caiba direito de indenização â OU-
TORGADA, caso venha a ocorrer terceira inci-
dência aos dispositivos do Regulamento Geral
da EstaçSo Rodoviária. CLAUSULA NONA - A
OUTORGANTE poderá exigir o afastamento do
recinto da Estação Rodoviária de qualquer
preposto e empregado da OUTORGADA, cujas
presenças se torne, comprovadamente, incon-
veniente ao interesse público. CLAUSULA DE-
CIMA - São de inteira responsabilidade da OU-
TORGADA as despesas com energia elétrica,
telefone, gás, água e esgotos, bem como o paga-
mento de todos os impostos, taxas e da quota
à parte o que lhe couber em rateio pelo consu-
mo de energia elétrica nos locais de acesso "a
área objeto deste Termo de Ocupação. CLAUSU-
LA DECIMA PRIMEIRA - A OUTORGADA pa-
gará ã OUTORGANTE , a partir da data da pu-
blicação deste Termo, no Diário Oficial da U-
nião, uma taxa de ocupação no valor mensal de
NCr$ 202.50 ( duzentos e dois cruzeiros novos
e cinquenta centavos), correspondentes a dois (2)
salários mínimos, sendo um salário para cada
box, até o décimo dia apôs o vencimento de ca-
da mês. CLAUSULA- DECIMA SEGUNDA - Ova-
lor da taxa de ocupação, estipulada na cláusula
anterior, será reajustável na conformidade do
critério estabelecido no art. 5o.1 da Lei 4.380,
de 21 de agosto de 1964. CLAUSULA DECIMA
TERCEIRA - A vigência do presente Termo de
Ocupação é de 2 (dois) anos, sem prejuízo da
precariedade prevista na Cláusula Primeira da
concessão. CLAUSULA DECIMA QUARTA - A
OUTORGADA obrtea-se a manter em funciona-
mento o seu local de comércio de acordo com
as necessidades da Estação Rodoviária de Bra-
sília. CLAUSULA DECIMA QUINTA - A OUTOR-
GANTE não se responsabilizará por danos ou
riscos de qualquer espécie que, por acaso, o-
correrem nas instalações e demais objetos e-
xistentes na área aludida na Cláusula Segunda,
os quais correrão sob a inteira responsabilida-
de da OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SEX-
TA - O asseio e a conservação da área con-
cedida pela OUTORGANTE, ficarão a cargo o da
OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA
- Os serviços próprios ao ramo de comércio
da OUTORGADA, deverão ser executados com
todos os requisitos observados nas casas de me-
lhor conceito, de modo especial quanto à hi-
giene, não podendo a OUTORGADA, cobrar, pe-
las mercadorias que vender, preço superior ao
do comércio estabelecido na Cidade. CLAUSULA
DECIMA OITAVA - A infração ou violação, pe-
la OUTORGADA , de qualquer das cláusulas
deste Termo de "Ocupação, importará na sua
rescisão, sem que a OUTORGANTE se obrigue
ao pagamento de indenização. CLAUSULA DE-
CIMA NONA - O presente Termo de Ocupação
não poderá ser transferido ou cedido no todo
ou em parte, salvo s e houver expressa anuên-
cia da OUTORGANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA
- A OUTORGADA depositará no Banco Regio-
nal de Brasília - Agência Central, caução e-
quivalente a 3 (três) meses correspondente ao
valor da taxa'de ocupação, como garantia dês-
te. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - O pré-'
sente Termo de Ocupação só terá validade após
sua publicação no Diário Oficial da União. CLAU-
SULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Fica eleito o foro
de Brasília, Distrito Federal, para dirimir
qualquer dúvida ao cumprimento do presente
instrumento, renunciando as partes qualquer ou-
tro que tenham, ou venham a ter, por mais pri-
vilegiado aue seja. E. por assim estarem justos
e de acordo, para firmeza e validade do que
ficou estipulado em todas as sua cláustilas.
lavrou-se o presente Termo- de Ocupação, o
qual, depois de lido e achado conforme, ê assi-
nado pelas parte convenentes, já mencionadas,
e pelas testemunhas abaixo: EM TEMPO: A
publicação do presente Termo de Ocupação ao
invés de ser no Diário Oficial da União, será
no Órgão Oficial o "DISTRITO FEDERAL
(a.) JOFFRE MOZART PAR A DA; (a.) EMYGDIO
VERAS NETTO. Testemunhas: (a.) Manoel Cfi-
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sar Neto e (a.; Maria angela de Gorloi.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o
orieinal e foi extraído do Livro de Registro 4e
Contratos e Convénios nd. õ, fls. 29 a 30-V, da
Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal.

Brasília, 29 ae dezembro de 1967

DOROTHY PRESCOTT

Chefe da Seção de Registros
de Contratos e Convénios

da ia. SPRG

V I S T O

Ia. Subprocuradoria - Geral
EMMANUEL F. MENDES LYRIO

Procurador - Chefe

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA , PARA
FINS COMERCIAIS, ^SITUADA NA ESTAÇÃO
RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM
COMO OUTORGANTE A PREFEITUA DO
DISTRITO FEDERAL E COMO OUTORGADA A
FIRMA BENJAMIN ALVES MADEIRA.
Aos vinte e nove dias do mÇs de dezembro do ano~
de mil novecentos e sessenta e sete, assinou-se
este Termo de Ocupação de um lado a PRÉ FEI-
TURA DO DISTRITO FEDERAL, representada
TURA DO DISTRITO FEDERAL,' representada
pelo SecretâriodeServiços Públicos, DoutorJOF-
FRE MOZART PARADA, brasileiro, casado, en-
genheiro, residente e domiciliado nesta Capital,
devidamente autorizado pelo Decreto "E" no.277,
de 06 de outubro de 1967, do Excelentíssimo Se-
nhor Prefeito do Distrito Federal, e de outro la-
do a firma BENJAMIN ALVES MADEIRA, com
sede na Plataforma Infeiror "L", Box no. 29,
no ato representada pelo Senhor BENJAMIM"
ALVES MADEIRA, brasileiro, casado, residen-
te à QNA 23 - lote 20 - Taguatinga -DF, inscri-
ção no. 123.740-PDF, doravante denominados
OUTORGANTE e OUTORGADA, conforme as
condições abaixo estipuladas: CLAUSULA PRI-
MEIRA - O presente Termo de Ocupação será
firmado em conformidade com o que estabele-
ce o art. 24 da Lei no. 4.545, de 10 de dezem-
bro de 1964. CLAUSULA SEGUNDA - Este Ter-
mo de Ocupação compreende a dependência cons-
tante da planta anexa, na Plataforma Inferior
"L", Box no. 29, que faz parte integrante deste
Termo, rubricada pela OUTORGANTE e pela
OUTORGADA. CLAUSULA TERCEIRA- Nenhu-
ma alteração pode ser feita na dependência ora
concedida, sem prévia aprovação e autorização
por escrito da OUTORGANTE, sendo que qual-
quer benfeitoria fica desde logo incorporada ao
imóvel, sem direito a retenção ou indenização
em tempo algum. CLAUSULA QUARTA - A OU-
TORGADA só poderá explorar o ramo do co-
mércio de Pipocas, fazendo-o exclusivamente
na dependência, objeto deste Termo de Ocupa-
ção. CLAUSULA QUINTA - Pertencem â OU-
TORGANTE os aparelhos constantes do inven-
tário anexo, por ela instalados, os quais de-
verão ser mantidos e entregues, pela OUTOR-
GADA, em perfeito estado de conservação, no
término ou rescisão do presente Termo de Ocu-
pação. CLAUSULA SEXTA - A OUTORGADA
obriga-se a respeitar e fazer respeitar pelos
seus prepostos e empregados, o Regulamento
Geral da Estação Rodoviária, do qual tem pie- .
no conhecimento, que fará parte integrante dês-
te acordo, bem como às Instruções baixadas pe-
la OUTORGANTE. CLAUSULA SÉTIMA - O não
cumprimento do Regulamento Geral da Estação
Rodoviária, obrigará a OUTORGADA ao paga-
mento da multa no valor de l (um) sailrio re>-
mento da multa no valor de l(um) salarioregroí
nal à OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA- Ve-
rificando-se a reincidência da OUTORGADA, a
multa prevista na Cláusula anterior será cobra-
da em dobro. O Termo de Ocupação será rescin-
dido, sem que caiba direito de indenização ã OU-
TORGADA, caso venha a ocorrer terceira inci-
dência aos dispositivos do Regulamento Geral
da Estação Rodoviária. CLAUSULA NONA - A
OUTORGANTE poderá exigir o afastamento do
recinto da Estação Rodiviária de qualquer dos
prepostos e empregados da OUTORGADA, cuja
presença se torne, comprovadamente, inconve-
niente ao interesse público. CLAUSULA DECI-
MA - São de inteira responsabilidade da OU-
TORGADA as despesas com energia elétrica,
telefone, gás, água e esgotos, bem como o pa-
gamento de todos os impostos, taxas e da quo-
ta à parte o que lhe couber em rateio pelo con-
sumo de energia elétrica nos locais de acesso
í área objeto deste Termo. CLAUSULA DECI-
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MA PRIMEIRA - A OUTORGADA pagará à OU-
TORGANTE, a partir da data da publicação dês-
te Termo, no Diário Oficial da União, uma taxa
de ocupação no valor mensal de NC$ 60, 75(ses-
senta cruzeiros novos e setenta e cinco centa-
vos), correspondente a 6/10 (seis décimos) do
salário-míhime. até o décimo dia apôs o venci-
mento de cada mês. CLAUSULA DECIMA SE-
GUNDA - O valor da taxa de ocupação, estipu-
lada na Cláusula anteiro ser reajustâvel na
conformidade do critério estabelecido no art.
5o., da Lei no. 4i380, de 21 de agosto de 1964.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - A vigência
do presente Termo de Ocupação é de 2 (dois)
anos, sem prejuízo da precariedade prevista na
Cláusula Primeira da concessão. CLAUSULA
DECIMA QUARTA - A OUTORGADA obriga-se
a manter em funcionamento o seu local de co-
mércio de acordo com as necessidades da Es-
tação Rodoviária de Brasília. CLAUSULA DE-
CIMA QUINTA - A OUTORGANTE não se rés
ponsabilizará por danos ou riscos de qualque
espécie que, por acaso, ocorrerem nas instala
coes e demais objetos existentes na área aludi
da na Cláusula Segunda, os quais correrão sol
a inteira responsabilidade da OUTORGADA.
CLAUSULA DECIMA SEXTA - O asseio e a con-
servação da área concedida pela OUTORGAN-
TE, ficarão a cargo da OUTORGADA. CLAU-
SULA DECIMA SÉTIMA - Os serviços prdprios
ao ramo de comércio da OUTORGADA, deverão
ser executados com todos os requisitos obser-
vados nas casas de melhor conceito de modo
especial quanto à higiene, não podendo a OUTOR
GADA cobrar, pelas mercadorias que vender,
preço superior ao do comércio estabelecido na
Cidade. CLAUSULA DECIMA OITAVA - Ainfra-
ção ou violação, pela OUTORGADA, de qualquer

"das cláusulas deste Termo de Ocupação, impor-
tará na sua rescisão, sem que a OUTORGANTE
se obrigue ao pagamento de indenização. CLAU-
SULA DECIMA NONA - O presente Termo de
Ocupação não poderá ser transferido ou cedi-
do no todo ou em oarte. salvo se houver expres-
sa anuência da OUTORGANTE. CLAUSULA VI-
GÉSIMA - A OUTORGADA depositará no Banco
Regional de Brasília - Agência Central, caução
equivalente a 3 (três) meses correspondentes
ao valor da taxa de ocupação, como garantia
deste. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - O
presente Termo de Ocupação só terá validade
após sua publicação no Diário Oficial da União.
CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA _ Fica eleito
o Foro de Brasília, Distrito Federal, para di-
rimir qualquer dúvida relativa ao cumprimen-
to do presente instrumento, renunciando as par-
tes qualquer outro que tenham, ou venham a teir
por mais privilegiado que seja. E, por assim
estarem justos e de acordo, para firmeza e va-
lidade do que ficou estipulado em toda as suas
cláusulas, lavrou-se o presente Termo de Ocu-
pação, o qual, depois de lido e achado conforme,
ê assinado pelas partes convenentes^jâ mencio-
nadas, e pelas testemunhas abaixo; EM TEMPO
A publicação do presente Termo de Ocupação
ao invés de ser no Diário Oficial da União, se-
rá no Órgão Oficial o "DISTRITO FEDERAL"
(a.) JOFFRE MOZART PARADA, (a ) BENJA-"
MIM ALVES MADEIRA. TESTEMUNHAS; Ma-
noel Cpesar Neto e Maria Angela de Godoi.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o
original e foi estrafda do Livro de Registro de
Contratos e Convénios no. 5, fls. 45 a 46 -V, da
Ia. Subprocurador ia-Geral do Distrito Federal.

Brasília, 29 de dezembro de 1967

DOROTHY PRESCOTT
Chefe da Seção de Registro de Contratos e
Convénios da la. SPRG.

VISTO

Ia. Subprocuradoria - Geral
^EMMANUEL F. MENDES LYRIO

Procurador-Chefe

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS
COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO RODO-
VIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRAMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DETRITO
FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA
BARBEARIA COPACABANA LIMITADA.

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do
ano de mil novecentos e sessenta e sete, assi-
nou-se este Termo de Ocupação, de um lado a
PREFEITURA DO DETRITO FEDERAL, repre-

. sentada pelo Secretário de Serviços Públicos,
Doutor JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro,
casado, engenheiro, residente e domiciliado
nesta Capital, devidamente autorizado pelo De-
creto "E" no. 277, de 6 de outubro de 1967, do
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Distrito Fe-
deral, e de outro lado a firma BARBEARIA CO-
PACABANA LIMITADA, com sede no Mesanino
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da Estação Rodoviária, loja no. 14, no ato re-
presentada pelo Senhor LUIZ VALOR LOPEZ,
espanhol, casado, residente à S/Q 405/6 - BI.
51 - apartamento 205, inscrição no. 111.338 -
PDF, doravante denominados OUTORGANTE e
OUTORGADA, conforme as condições abaixo es-
tipuladas: CLAUSULA PRIMEIRA - O presente
Termo de Ocupação será firmado em conformi-
dade com que estabelece o art. 24 da Lei no.
4 545, de 10 de dezembro de 1964. CLAUSULA
SEGUNDA - Este Termo de Ocupação compre-
ende a dependência constante da planta anexa,
no Mesanino da Estação Rodoviária, loja no. 14
com área de 72,80 m2, que faz parte integrante
deste Termo, rubricada pela OUTORGANTE e
pela OUTORGADA. CLAUSULA TERCEIRA-Ne-
nhuma alteração pode ser feita na dependência
ora concedida, sem prévia aprovação e autori-
zação, por escrito da OUTORGANTE, sendo que
qualquer benfeitoria fica desde logo incorpora-
da ao imóvel, sem direito a retenção ou indeni-
zação em tempo algum. CLAUSULA QUARTA-
A OUTORGADA só poderá explorar o ramo de
comércio de Barbearia, manicure, pedicure, e
engraxataria, fazendo-o exclusivamente na de-
pendência, objeto deste Termo de Ocupação.
CLAUSULA QUINTA - Pertencem à OUTOR-
GANTE os aparelhos constantes do inventário
anexo, por ela instalados, os quais deverão ser
mantidos e entregues, pela OUTORGADA em
perfeito estado de conservação, no término ou
rescisão do presente Termo de Ocupação.CLAU-
SULA SEXTA - A OUTORGADA obriga-se a

-respeitar e fazer respeitar pelos seus prepos-
tos e empregados, o Regulamento Geral da Es-
tação Rodoviária, do qual tem pleno conhecimen-
to, que fará parte integrante deste acordo, bem
como às InstruçOes baixadas pela OUTORGAN-
TE. CLAUSULA SÉTIMA - O não cumprimento
do Regulamento Geral da Estação Rodoviária,
obrigará a OUTORGADA ao pagamento da mul-
ta no valor de l (um) salário regional, à OU-
TORGANTE..CLAUSULA OITAVA - Verifican-
do-se a reincidência da OUTORGADA, a multa
prevista na cláusula anterior será cobrada em
dobro. O Termo de-Ocupação será rescindido,
sem que caiba direito de indenização à OUTOR-
GADA, caso venha a ocorrer a terceira incidên-
cia aos dispositivos do Regulamento Geral da
Estação Rodoviária. CLAUSULA NONA - A OU-
TORGANTE poderá exigir o afastamento, do
recinto da Estação Rodoviária, de qualquer dos
prepostos e empregados da OUTORGADA, cuia
presença se torne, compravadamente, inconve-
niente ao interesse público. CLAUSULA DECI-
MA - São de inteira responsabilidade da OU-
TORGADA as despesas com energia elêtriça te-
lefone, gás água e esgotos,bem como o pagamento
de todos os impostos.taxas e da quota à parte o
que lhe couber em rateio pelo consumo de energia
elétrica nos locais de acesso à área objeto dês--
te Termo. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- A
OUTORGADA pagará à OUTORGANTE, a partir
da data da publicação deste Termo no Diário
Oficial da União, uma taxa de ocupação no valor
mensal de 367,53 (trezentos e sessenta e sete
cruzeiros novos e cinquenta e três centavos]
correspondente a 3(três) salários mínimos e 63
(sessenta e três) centésimos, até o décimo dia
após o vencimtno de cada mês. CLAUSULA DE-
CIMA SEGUNDA - O valor da taxa de ocupação
estipulada na cláusula anterior, será reajustâ-
vel na conformidade do critério estabelecido no
art. 5o. da Lei no. 4380, de 21 de agosto de 1964.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -Avigênciado
presente Termo de Ocupação é de 2 (dois)anos,
sem prejuízo da precariedade prevista na
Cláusula Primeira da concessão. CLAUSULA
DECIMA QUARTA - A OUTORGADA obriga-se
a manter em funcionamento o seu local de co-
mércio de acordo com as necessidades da_Esr
tacão Rodoviária de Brasília. CLAUSULA DE-
cima quinta- A OUTORGANTE não se responsa-
bilizará por danos ou riscos de qualquer espé-
cie que por acaso, ocorrerem nas'instalações e
demais objetos existentes na área aludida na
Cláusula Segunda, os quais correrão sob a intei-
ra responsabilidade da OUTORGADA. CLAUSU-
LA DECIMA SEXTA - O asseio e a conservação
da área concedida pela OUTORGANTE, ficarão
a cargo da OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA
SÉTIMA - Os serviços próprios ao ramo de
comércio da OUTORGADA, deverão ser execu-
tados com todos os requisitos observados nas

casas de melhor conceito, de modo espe-
cial quanto à higiene, não podendo a OU-
dendo a OUTORGADA cobrar, pelas mercado-
rias que vender, preço superior ao do comér-
cio estabelecido na Cidade. CLAUSULA DECI-
MA OITAVA - A infração ou violação, pela OU-
TORGADA, de qualquer das cláusulas deste Ter-
mo de Ocupação, importará na sua rescisão,sem
que a OUTORGANTE se obrigue ao pagamento
de indenização. CLAUSULA DECIMA NONA - O
presente Termo de Ocupação não poderá se:
transferido ou cedido no todo ou em parte, sal-
vo se houver expressa anuência da OUTORGAN-
TE. CLAUSULA VIGÉSIMA - A OUTORGADA
depositará no Banco Regional de Brasília - A-

gência Central, caução equivalente a 3 (três)
meses correspondentes ao valor da taxa de ocu-
pação, como garantia deste. CLAUSULA VIGÉ-
SIMA PRIMEIRA - O presente Termo de Ocupa-
ção só terá validade após sua publicação no Diá-
rio Oficial da União. CLAUSULA VIGÉSIMA SE-
GUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distri-
to Federal, para dirimir qualquer dúvida relati-
va ao cumprimento do presente instrumento,re-
nunciando as partes qualquer outro que tenham
ou venham a ter, por mais privilegiado que se-
ja. E, por assim estarem justos e de acordo,pa-
ra firmeza e validade do que f içou estipulado em
toda as suas cláusulas, lavrou-se o presene Ter-
mo de Ocupação, o qual, depois de lido e acha-
do conforme, ê assinado pelas partes convenen-
tes, já mencionadas, e pelas testemunhas abai-
xo: EM TEMPO; A publicação do presente Ter-
mo de Ocupação ao invés de ser no Diário Ofi-
cial o "DISTRITO FEDERAL", (a.) JOFFRE MO-
ZART PARADA; (a.) LUIZ VALOR LOPEZ; TES-
TEMUNHAS: (a,) Manoel César Neto e (a.) Ma-
ria Angelajie Godoi.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o
original e foi extraída do Livro de Registro de
Contratos e Convénios no. 5, fls. 15 a 16V, da
la. Subpfocuradoria-Geral do Distrito Federal.

Brasília, 29 de dezembro de 1967

DOROTHY PRESCOTT
Chefe da Seção de Registro de
Contratos e Convénios da Ia.

SPRG.

VISTO

Ia. Subprocuradoria - Geral
Emmanuel F. Mendes Lyriò

Procurador - Chefe

TERMO DE OfcUPAÇAO DE ÁREA, PARA FINS
COMERCIAIS. SITUADA NA ESTAÇÃO RODO-
VIÁRIA DE BRASfLIA. QUE FIRMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA VI-
CENTE CARNEIRO DE ABREU E IRMÃO LTDA.

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro de
ano de mil novecentos e sessenta e sete, assi-
nou-se este Termo de Ocupação, de um lado a
PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL, repre-
sentada pelo Secretário de Serviços Públicos,
Doutor JOFFRE MOZART PARADA, brasilei-_
ro, casado, engenheiro, residente e domiciliado
nesta Capital, devidamente autorizado pelo De-
creto "E" no. 277, de 06 de outubro de 1967, do
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Distrito Fe-
deral, e de outro lado a firma VICENTE CAR-
NEIRO DE ABREU E IRMÃO LTDA, com sede
no Mesanino da Estação Rodoviária, loja no. 4,
no ato representada pelo Senhor AMADOR CAR-
NEIRO DE ABREU, brasileiro, casado, residen-
te â Av. W/3 - Q. 25 - casa 225 - Sul, inscrição
no. 119.650, doravante denominados OUTOR-
GANTE e OUTORGADA, conforme as condições

. abaixo estipuladas: CLAUSULA PRIMEIRA - O
presente Termo de Ocupação será firmado em
conformidade com o que estabelece o artigo 24
da Lei no. 4-545, de 10 de dezembro de 1964.
CLAUSULA SEGUNDA - Este Termo deOcupa-
ção compreende a dependência constante da
planta anexa, no Mesanino da Estação Rodoviá-
ria, loja no. 4, com área de 14,85m2, que faz
parte integrante deste Termo, rubricada pela
OUTORGANTE e pela OUTORGADA. CLAUSU-
la TERCEIRA - Nenhuma alteração pode ser fei-
ta na dependência ora concedida, sem prévia
aprovação e autorização porescrito, daOUTOR-
GANTE, sendo que qualquer benfeitoria fica des-
de logo incorporada ao imóvel, sem direito a re-
tenção ou indenização em tempo algum. CLAU-
SULA QUARTA - A OUTORGADA só poderá ex-
plorar o ramo de comércio de Papelaria em ge-
ral, fazendo-o exclusivamente na dependência,
objeto deste Termo de Ocupação. CLAUSULA
QUINTA - Pertencem à OUTORGANTE os apa-
relhos constantes do inventário anexo, por ela
instalados, os quais deverão ser mantidos e en-
tregues, pela OUTORGADA;em perfeito estado
de conservação, no término ou rescisão do
presente Termo de Ocupação. CLAUSULA SEX-
TA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar e
fazer respeitar, pelos seus prepostos e empre-
gados, o Regulamento Geral da Estação Rodo-
viária, do qual tem pleno conhecimento, que fa-
rá parte integrante deste acordo, bem como às
Instruções baixadas pela OUTORGANTE.
CLAUSULA SÉTIMA' - O não-cumprimento do
Regulamento Geral da Estação Rodoviária, obri-
gará a OUTORGADA ao pagamento da multa no
valor de l (um) salário regional, àOUTORGAN-
TE. CLAUSULA OITAVA -Verificando-se a re-
incidência da OUTORGADA, a multa prevista na
cláusula anterior será cobrada em dObro. O Ter-
mo de Ocupação será rescindido, sem que caiba
direito de indenização í OUTORGADA, caso vê-
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nhã a ocorrer terceira incidência aos dispositi-
vos do Regulamento Geral da Estação Rodoviá-
ria. CLAUSULA NONA-AOUTORGANTE pode-
rá exigir o afastamento, do recinto da Estação
Rodoviária, de qualquer dos prepostos e empre-
gados da OUTORGADA, cuja presença se torne,
comprovadamente, inconveniente ao interesse
público. CLAUSULA DECIMA - São de,inteira
responsabilidade da OUTORGADA as despesas
com energia elétrica, telefone, gás, água e es-
gotos, bem como o pagamento de todos os im-
postos, taxas e da quota à parte o que lhe cou-
ber em rateio pelo consumo de energia elétrica
nos locais de acesso â área objeto deste TSrmo.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA-AOUTORGA-
DA pagará à OUTORGANTE, 9 partir da data
da publicação deste Termo, no Diário Oficial da
União, uma taxa de ocupaçSo no valor mensal-de
NCr$ 101,25 (cento e um cruzeiros novose vin-
te e cinco centavos), correspondente a l (um) sa-
lário-mínimo, até o décimo dia após o venci-
mento de cada mês. CLAUSULA DECIMA SE-
GUNDA - O valor da taxa de ocupação, estipu-'
lada na cláusula anterior, será reajustável na
conformidade do critério estabelecido no art.
5o. da Lei no.' 4 ,380. de 21 de agosto de 1964.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - A vigência
do presente Termo de Ocupação é de 2 (dois)
anos, sem prejuízo da precariedade prevista na
Cláusula Primeira da concessão. CLAUSUAL
DECIMA QUARTA - A OUTORGADA obriga-se
a manter em funcionamento o seu local de co-
mércio de acordo com as necessidades da Esta-
ção Rodoviária de Brasília. CLAUSULA DECI-
MA QUINTA - A OUTORGANTE não se respon-
sabilizará por danos ou riscos de qualquer es-
pécie que, por acaso, ocorrerem nas instalações
e demais objetos existentes na área aludida na
Cláusula Segunda, os quais correrão siob a in-
teira responsabilidade da OUTORGADA. CLAU-
SULA DECIMA SEXTA - O asseio e a conserva-
ção da área concedida pela OUTORGANTE, fi-
carão à cargo da OUTORGADA. CLAUSULA DE-
CIMA SÉTIMA - Os serviços próprios ao ramo
de comércio da OUTORGADA, deverão ser exe-
cutados com todos os requisitos observados nas
casas de melhor conceito, de modo especial
quanto â higiene, não podendo a OUTORGADA
cobrar, pelas mercadorias que vender, preço
superior ao do comércio estabelecido na Cida-
de. CLAUSULA DECIMA OITAVA - A infração
ou violação, pela OUTORGADA, de qualquer das
cláusulas deste Termo de Ocupação, importará
na sua rescisão, sem que a OUTORGANTE se
obrigue ao pagamento de indenização. CLAUSU-
LA DECIMA NONA - O presente Termo de
Ocupação não poderá ser transferido ou cedido
no todo ou em parte, salvo se houver expressa

. anuência da OUTORGANTE. CLAUSULA VIGÉ-
SIMA - A OUTORGADA depositará no Banco Re-
gional de Brasília - Agência Central, caução
equivalente a 3 (três) meses correspondentes
ao valor da taxa de ocupação, como garantia
deste. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - O
presente Termo de Ocupação só terá validade
após sua publicação no Diário Oficial da União.
CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Fica eleito
o FÔro de Brasília, Distrito Federal, para diri-
mir qualque dúvida relativa ao cumprimento do
presente instrumento, renunciando as partes
qualquer outro,que tenham, ou venham a ter, por
mais privilegiado que seja. E, por assim esta-
rem justos e de acordo, para firmeza e validade
do que ficou estipulado em todas as suas cláu-
sulas, lavrou-se o presente Termo de Ocupação,
o qual, depois de lido e achado conforme, é assi-
nado pelas partes convenentes, já mencionadas, e
pelas testemunhas abaixo: EM TEMPO: A pu-
blicação do presente Termo de Ocupação ao in-
vés de ser no Diário Oficial da União, será no
Órgão Oficial o "DISTRITO FEDERAL", (a.)
JOFFRE MOZART PARADA; (a.) AMADOR
CARNEIRO DE ABREU. TESTEMUNHAS: Ma-
noel César Neto e Maria Angela de Godoi.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o
original e foi extraída do Livro de Registro de
Contratos e Convénios no. 5, fls. 55 a 56-V, da
la. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal.

Brasília. 29 de dezembro de 1967.

'Dorothy Prescott
Chefe da SeçSo de Registro
de Contratos e Convénios
da la. SPRG.

V I S T O :
Ia. Subprocuradoria-Geral

Emmanuel F. Mendes Lyrio
P rocurador-C hefe
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TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA PARA FINS
COMERCIAIS SITUADA NA ESTAÇÃO RODO-
VIÁRIA DE BRASÍLIA QUE FIRMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA
VIAÇÃO PADRE BERNARDO LTDA.

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do
ano de mil novecentos e sessenta e sete, assi-
nou-se este Termo de Ocupação de um lado a
PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL repre-
sentada oelo Secretario de Serviços Públicos.
Doutor JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro
casado, engenheiro, residente e domiciliado
nesta Capital, devidamente autorizado pelo De-
creto "E" no. 277, de 6 de outubro de 1967, do
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Distrito Fe-
deral, e de outro lado a firma VIAÇÃO PADRE
BERNARDO LTDA com sede na Plataforma
Superior da Estação Rodoviária, Gulchet no. 5,
no ato representada pelo o Senhor HÉLIO RO-
DRIGUES VALA DÃO, brasileiro, casado, resi-
dente à CNB - 6,lote 2- Taguatinga DF., inscri-
ção no. 123.463 - PDF doravante denominados
OUTORGANTE e OUTORGADA conforme as
condições abaixo estipuladas: CLAUSULA PRI-
MEIRA - O presente Termo de Ocupação será
firmado em conformidade com o que estabelece
o artigo 24 da Lei no. 4,545 de 10 de dezembro*
de 1964. CLAUSULA SEGUNDA - Este Termo
de Ocupação compreende a dependência constan-
te da planta anexa, na Plataforma Superior,Gui-
chet no. 5, que faz parte integrante deste Ter-
mo rubricada pela OUTORGANTE e pela OU-
TORGADA. CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma
alteração pode ser feita na dependência or a con-
cedida, sem prévia aprovação e autorizaçao,por
escritora OUTORGANTE, sendo que qualquer
benfeitoria fica desde logo incorporada ao imó-
vel sem direito a retenção ou indenização em
tempo algum. CLAUSULA QUARTA- A OUTOR-
GADA só poderá explorar o ramo de comércio
de Venda de Passagens, fazendo-o exclusiva-
mente na dependência, objeto deste Termo de
Ocupação. CLAUSULA QUINTA - Pertencem à
OUTORGANTE, os aparelhos constantes do in-
ventário anexo, por ela instalados, os quais de-
verão ser mantidos e entregues, pela OUTOR-
GA DA, em perfeito estado de conservação, no tér-
mino ou rescisão do presente Termo de Ocupa-
ção. CLAUSULA SEXTA - A OUTORGA DA obri-
ga-se a respeitar e fazer respeitar, pelos seus
prepostos e empregados, o Regulamento Geral
da Estação Rodoviária, do qual tem pleno conhe-
cimento, que fará parte integrante deste acordo,
bem como às Instruções baixadas pela OUTOR-
GANTE. CLAUSULA SÉTIMA - O não-cumpri-
mento do Regulamento Geral da Estação Rodo-
viária, obrigará à OUTORGADA ao pagamento
da multa no valor de l (um) salário regional à
OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA - VerifW
cando-se a reincidência da OUTORGA DA amul-
ta prevista na Cláusula anterior será cobrada em
dobro. O Termo de Ocupação seri rescindido,
sem que caiba direito de indenização à OUTOR-
GADA, caso venha a ocorrer terceira incidência
aos dispositivos do Regulamento Geral da Esta-
ção Rodoviária. CLAUSULA NONA - A OUTOR-
GANTE poderá exigir o afastamento, do recinto
da Estação Rodoviária de qualquer dos prepos-
tos e empregados da OUTORGADA, cuja presen-
ça se torne, comprovadameate, inconveniente ao
interesse publico. CLAUSULA DECIMA - São
de inteira responsabilidade da OUTORGADA as
despesas com energia elétrica, telefone, ga^
água e esgotos, bem como o pagamento de to-
dos os impostos, taxas exda quota à parte o que
lhe couber em rateio pelo consumo de energia
elétrica nos locais de acesso *á área objeto
deste Termo. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA-
A OUTORGADA pagará à OUTORGANTE, apar-
tir da data da publicação deste Termo, no Diá-
rio Oficial da União, uma taxa de ocupação no
valor mensal de NCr$101,23(cento e um cruzei-
ros novos e vinte e cinco' centavos), correspon-
dente a l (um) salário-mínimo, até o décimo dia
apôs o vencimento de cada mês. CLAUSULA DE-
CIMA SEGUNDA - O valor da taxa de ocupação
estipulada na cláusula anterior, será reajustável
na conformidade do critério estabelecido no art.
5o. da Lei no. 4.380 de 21 de agosto de 1964.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - Avigênciado
presente Termo de Ocupação ê de 2 (dois) anos,
sem prejuízo da precariedade prevista na Cláu-
sula Primeira da concessão. CLAUSULA DECI-
MA QUARTA - A OUTORGADA obriga-se a man-
ter em funcionamento o seulocaldecomêrciode
acordo com as necessidades da Estação Rodoviá-
ria de Brasília. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA -
A OUTORGANTE não se responsabilizará por
danos ou riscos de qualquer espécie que, por
acaso, ocorrerem nas instalações e demais ob-
jetos existentes na área aludida na Cláusula Se-
gunda os quais correrão sob a inteira respon-
sabilidade da OUTORGADA. CLAUSULA DECI-
MA SEXTA - O asseio e a conservação da área
.concedida pela OUTORGANTE, ficarão a cargo
da OUTORGADA. CLAUSULA' DECIMA SÊTL.
MA - Os serviços prôpr-ios ao ramo de comér-
cio da OUTORGADA, deverão ser executados

com todos os requisitos observados nas casas
de melhor conceito, rJe moio especial quanto à
higiene, não podendo a OUTORGADA c obrar, pe-
las mercadorias que vender,preço superior ao
do comércio estabelecido naCMa/le.CLAUSULA
DECIMA OITAVA - A infração ou violação, pe-
la OUTORGADA, de qualquer 'las_cláusulas'.tês-
te Termo 'lê Ocupaçãa importará na sua resci-
são, sem que a OUTORGANTE se obrigue ao
pagamento de indenização. CLAUSULA DECIMA
NONA - O presente Ter mo de Ocupação não po-
derá ser transferido ou cedido no todo ou em par-
te salvo se houver expressa anuência da OU-
TORGANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA - A OU-
TORGADA depositarâ,no Banco Regional'lê Bra-
sília - Agência Central, caução equivalente a 3
(três) meses correspondente ao valor da taxa'Je
ocupação como garantia deste. CLAUSULA vi.
GESIMA PRIMEIRA- O presente Ter mo de Ocu-
pação só terá validade após sua publicação no
Diário Oficial da União. CLAUSULA VIGÉSIMA
SEGUNDA - Fica eleito o Fôrode Brasília, Dis-
trito Federal, para dirimir qualquer duvida re-
lativa ao cumprimento do presente instrumento
renunciando as partes qualquer outro que tenham
ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem justos e de acordo, para
firmeza e validade do que ficou estipulado em to-
das as suas cláusulas, lavrou-se o presente Ter-
mo de Ocupação, o qual, depois de lido e achado
conforme, é assinado pelas partes convenentes
já mencionadas, e pelas testemunhas abaixo: EM
TEMPO; A publicação do presente Termo de
Ocupação, ao invés de ser no Diário Oficial da
União, será no Órgão Oficial o "DISTRITO FE-
DERAL", (a.) JOFFRE MOZART PARADA; (aj
Hélio rodrlgues valadAO. TESTEMU-
NHAS: (a.) Manoel César Neto; e (a.) Maria An-
gela Godoi.
C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o
original e foi extraída do Livro de Ragistro de
Contratos e Convénios no. 5/ls. 57 e 53-V, da Ia.
Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal.

Brasília, 23 de dezembro de 1967.

DOROTHY PRESCOTT
Chefe da Seção de Registro de Contratos e
Convénios da Ia. SPRG.

VISTO

Ia. Subprocuradoria-Geral

Emmanuel F. Mendes Lyrio
Procurador Geral

TERMO DE OCUPAÇÃO DE AREA,PARA FKS
COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO RODO-
VIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DISTRI-
TO FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA
GENNARO RODRIGUES CERDEIRA.

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de dezembro
do ano de mil novecentos e sessenta e sete, as-
sinou-se este Termo de Ocupação, de um lado a
PREFEITURA DO DETRITO FEDERAL, repre-
sentada pelo Secretário de Serviços Públicos,
Doutor JOFFE MOZART PARADA, brasileiro,
casado, engenheiro, residente e domiciliado
nesta Capital, devidamente autorizado pelo De-
creto "E" n.o 277, de 06 de outubro de l 967, do
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Distrito Fe-
deral, e de outro lado a firma GENNARO RO-
DRIGUES CERDEIRA. com sede na Plataforma
Superior da Estação Rodoviária, Box no. l, no
ato representada p'elo Senhor GENNARO RODRI-
GUE§ CERDEIRA, espanhol, casado, residente
na Av. W/3 - Q.26 - casa 199, doravante denomi-
nados OUTORGANTE E OUTORGADA, conforme
as condições abaixo estipuladas: CLAUSULA
PRIMEIRA - O presente Termo de Ocupação se-
rá firmado em conformidade com o que estaba-
lece o artigo 24 da Lei n.o 4.545, de 10 de de-
zembro de 1.964. CLAUSULA SEGUNDA- Este
Termo de Ocupação compreende a dependência
constante da planta anexa, na Plataforma Supe-
rior, Box n.o l, com a área de 19,20 m2, que faz~
parte integrante deste Termo, rubricada pela
OUTORGANTE .CLAUSULA TERCEIRA- Nenhu-
ma alteração pode ser feita na dependência ora
concedida, sem prévia aprovação e autorização,
por escrito da OUTORGANTE, sendo que qual-
quer benfeitoria fica desde logo incorporada ao
imóvel, sem direito a retenção ou indenização -
em tempo algum. CLAUSULA QUARTA^A OU-
TORGADA só poderá explorar o ramo de co-
mércio de Bebidas em geral, Refrigerantes, Sal-
gados, fazendo-o exclusivamente na dependên-
cia, objeto deste Termo de Ocupação. CLAUSU-
LA QUINTA - Pertencem à OUTORGANTE os
aparelhos constantes do inventário anexo, por
ela instalados, os quais deverão ser mantidos
e entregues, pela OUTORGADA em perfeito es-
tado de conservação, no término ou rescisão do
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presente Termo ae Ocupação. CLAUSULA SKX-
TA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar e
fazer respeitar pelos seus prepostos e emprega-
dos, o Regulamento Geral da Estação Rodoviá-
ria, do qual tem pleno conhecimento, que fa-
rá parte integrante deste acordo, bem como às
InstruçOes baixadas pela OUTORGANTE. CLAU-
SULA SÉTIMA - O não cumprimento do Regula-
mento Geral da Estação Rodoviária, obrigará a
OUTORGADA ao pagamento da multa no valor de
l (um) salário regional, à OUTORGANTE.CLAU-
SULA OITAVA . Verificando-se a reincidên-
cia da OUTORGADA, a multa prevista na cláu-
sula anterior serl cobrada em dobro. O Termo
de Ocupação será rescindido, sem que caiba
direito de indenização à OUTORGADA, caso ve-
nha a ocorrer terceira incidência aos dispositi-
vos do Regulamento Geral da Estação Rodoviá-
ria. CLAUSULA NONA - A OUTORGANTE pode-
rá exigir o afastamento, do recinto da Estação
Rodoviária, de qualquer dos prepostos e empre-
gados da OUTORGADA, cuja presença se torne,
comprovadamente, inconveniente ao interes-
se público. CLAUSULA DECIMA - São de intei-
ra responsabilidade da outorgada as despe-
sas com energia elêtrica, telefone, gás, e esgo-
tos, bem como o pagamento de todos os impos-
tos, taxas e da quota à par te e que lhe couber em
rateio pelo consumo de energia elêtrica nos lo-
cais de acessoà área objeto deste Têrmo.CLAU-
SULA DECIMA PRIMEIRA- A OUTORGADA

pagará a OUTORGANTE - A partir da data da pu-
blicação, deste Termo, no Diário Oficial da
União, uma taxa de ocupação no valor mensal
de NCr$ 116,43 (cento e dezesseis cruzeiros no-
vos e quarenta e três centavos), corresponden-
te a l (um) salário mínimo e 15 (quinze) centê-
ximos, até o décimo dia após o vencimento
de cada mês. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA -
O valor da taxa de ocupação, estipulada na
cláusula anterior, será reajustável na conformi-
dade do critério estabelecido no art. 5.o da Lei
n.o 4.380, de 21 de agosto de 1964. CLAUSULA
DECIMA TERCEIRA - A vigência do presente
Termo de Ocupação ê de 2 (dois)anos, sem pre-
juízo da precariedade prevista na Cláusula Pri-
meira da concessão. CLAUSULA DECIMA
QUARTA - A OUTORGADA obriga-se a manter
em funcionamento o seu local de comércio de
acordo com as necessidades da Estação Rodovi-
ária de Brasília. CLAUSULA DECIMA QUINTA
- A OUTORGANTE nSo se responsabilizara por
danos ou riscos de qualquer espécie que, por
acaso, ocorrerem nas instalações e demais ob-
jetos existentes na área aludida na Cláusula Se-
gunda os quais correrão sob a inteira respon-
sabilidade da OUTORGADA. CLAUSULA DECI-
MA SEXTA - O asseio e a conservação da área
concedia pela OUTORGANTE, ficarão a cargo da
OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA -
Os serviços próprios ao -ramo de comércio da
OUTORGADA, deverSo'ser executados com to-
dos os requisitos observados nas casas de me-
lhor conceito, de modo especial quanto â higie-
ne, não podendo a OUTORGADA cobrar, pelas
mercadorias que vender, preço superior ao do
comércio estabelecido na Cidade. CLAUSULA
DECIMA OITAVA - A infração ou violação, pe-
la OUTORGADA, de qualquer das cláusulas
deste Termo de Ocupação, importará na sua
rescisão, sem que a OUTORGANTE se obrigue
ao pagamento de indenizaçao. CLAUSULA DE-
CIMA NONA - O presente Termo de Ocupação
não poderá ser transferido ou cedido no todo ou
em parte, salvo se houver expressa anuência da
OUTORGANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA - A OU-
TORGADA depositará no Banco Regiona de
Brasília - Agência Central, cauçáo equivalente
a 3 (três) meses correspondente ao valor da ta-
xa de ocupação, como garantia deste. CLAUSU-
LA VIGÉSIMA PRIMEIRA - O presente Termo
de Ocupação só terá validade após sua publica-
ção no Diário Oficial da União. CLAUSULA VI-
fGESIMA SEGUNDA - Fica eleito o Foro de Bra-
sília, Distrito Federal, para dirimir qualquer
dúvida relativa ao cumprimento do presente ins-
trumento, renunciando as partes qualquer outro
que tenham, ou venham a ter, por mais privile-
giado que seja. E, por assim estarem justos e
de arcôrdo, para firmeza e validade do que ficou
estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-
se o presente Termo de Ocupação, o qual, de-
pois de lido e achado conforme, ê assinado pe-
las partes convenentes, já mencionadas, e pelas
testemunhas abaixo: EM TEMPO: A publicação
do presente Termo de Ocupação ao invés de ser
no Diário Oficial da União, será no Órgão Ofici-
al O "DISTRITO FEDERAL", (a.) JOFFRE MO-
ZART PARADA; (a.) GENNARO RODRIGUES
CERDEIRA. TESTEMUNHAS: Manoel César Ne-
to e Maria Angela de Godoi.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o
original e foi extraída do Livro de Registro da
Contratos e Convénios n.o 5, fls. 11/12-V. da Ia.

Brasília, 30 de janeiro de

Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal.

Brasília, 29 de dezembro de 1967

DOROTHY PRESCOTT

Chefe da Seçao de Registro de Contratos'euoh-
vêriios da la, SPRG.

VISTO

Ia. Subprocuradoria-Geral

EMMANUEL F. MENDES LYRIO
Procurador-Chefe
TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS
COMERCIAIS SITUADA NA ESTAÇÃO RODO-
VIÁRIA DE BRASÍLIA QUE FIRMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL E COM O OUTORGA DA A FIRMA OR-
GANIZAÇÃO CAFÉ HAVAÍ LTDA.

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do ano
de mil novecentos e sessenta e sete, assinou-se
este Termo de Ocupação^ de um lado a PRÉ FEI-
TURA DO DISTRITO FEDERAL, representada
pelo Secretario de Serviços Públicos, Doutor
JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro, casa-
do, engenheiro, residente e domiciliado nesta
Capital, devidamente autorizado pelo Decreto
"E" no. 277 de 06 de outubro de 1967, do Exce-
lentíssimo Senhor Prefeito do Distrito FederaL
e de outro lado a firma ORGANIZAÇÃO CAFÉ
HAVAÍ LTDA com sede na Plataforma Inferior
"W" Estação Rodoviária, Boxs 30 e 40 no ato
representada pela Senhora ZENAI DE OLIVEIRA
CUNHA CAMPOS, brasileira, casada, residente
à S/Q 308 - Bloco D - Apartamento 104, inscri-
ção no. 112.666-PDF doravante denominados
OUTORGANTE e OUTORGADA conforme as
condições abaixo estipuladas: CLAUSULA PRI-
MEIRA - O presente Termo de Ocupação será
firmado em conformidade com o que estabelece
o artigo 24 da Lei no. 4 545 de 10 de dezembrc
de 1964. CLAUSULA SEGUNDA-Este Ter mo de
Ocupação compreende a dependência constante
da planta anexa, na Plataforma Inferior "W",
Boxs 30 e 40, com área conjunta de 24,08 m2,
que faz parte integrante deste Ter mo rubricada
pela OUTORGANTE e pela OUTORGADA.
CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma alteração
pode ser feita na dependência ora concedida,
.sem prévia aprovação e autorização, por escri-
to da OUTORGANTE, sendo que qualquer ben-
feitoria fica desde logo incorporada ao imóvel,
sem direito a retenção ou indenizaçao em tempc
algum. CLAUSULA QUARTA - A OUTORGADA
só poderá explorar o ramo de comércio de Bar,
Cigarros, Vitaminas. Sucos, Refrigerantes. Sal-
gados, Doces e Sanduíches, fazendo-o exclusiva-
mente na dependência, objeto deste Termo de
Ocupação. CLAUSULA QUINTA - Pertencem à
OUTORGANTE os aparelhos constantes do in-
ventário anexo, por ela instalados, os quais de-
verão ser mantidos e entregues, pela OUTOR-
GADA em perfeito estado de conservaçSo. no
término ou rescisão do presente Termo dt
Ocupação. CLAUSULA SEXTA - A OUTORGA-
DA obriga-se a respeitar e fazer respeitar pelos
seus prepostos e empregados, o Regulamento
Geral da Estação. Rodoviária, do qual tem pleno
conhecimento, que fará parte integrante deste
acordo, bem cjmo às Instruções baixadas pela
OUTORGANTE. CLAUSULA SÉTIMA - O não
cumprimento á" Regulamento Geral da EstaçSo
Rodoviária, ' • ^ará a OUTORGADA ao paga-
mento da muiu o valor de l (um) salário regio-
nal, à OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA - Ve-
rificando-se a reincidência da OUTORGADA, a
multa prevista na cláusula anterior será cobra-
da em dobro. O Termo de Ocupação será res-
cindido, sem que caiba direito de indenizaçSo
â OUTORGADA, caso venha a ocorrer terceira
incidência aos dispositivos do Regulamento Ge-
ral da Estação Rodoviária. CLAUSULA NONA-
A OUTORGANTE poderá exigir o afastamento,
do recinto da Estação Rodoviária, de qualquer
dos prepostos e empregados da OUTORGADA,
cuja presença se torne, comprovadamente , in-
conveniente ao interesse público. CLAUSULA
DECIMA - São de inteira responsabilidade da
OUTORGADA as despesas com energia elêtri-
ca, telefone, gás, água e esgotos, bem como o
pagamento de todos os impostos, taxas e da quo-
ta à parte o que lhe couber em rateio pelo con-
sumo de energia elêtrica nos locais de acesso á.
área objeto deste Termo. CLAUSULA DECIMA
PRIMEIRA - A OUTORGADA pagará àOUTOR-
GANTE, a partir da data de publicaçSo deste
Termo, no Diário Oficial da União, uma taxa d<
ocupação no valor mensal de NCr$ 202,50 (du-
zentos e dois cruzeiros novos e cinquenta centa-
vos), correspondente a 2 (dois) salários míni-
mos, sendo um salário para cada Box, até o dé-
cimo dia após o vencimento de cada mês. CLAU-
SULA DECIMA SEGUNDA - O valor da taxa d(
ocupação estipulada na cláusula anterior, ser;
reajustável na conformidade do critério estabe-
lecido no artigo 5o. da Lei no. 4 380, de 21 de

DISTRITO FEDERAL
agosto de 1964. CLAUSULA DECIMA TERCEI-
RA - A vigência do presente Termo de Ocupa-
ção ê de 2 (dois) anos, sem prejuízo da preca-
riedade prevista na Cláusula Primeira da con-
cessão. CLAUSULA DECIMA QUARTA - A OU-
TORGADA obriga-se a manter em funciona-
mento o seu local de comércio de acordo com as
necessidades da Estação Rodoviária de Brasí-
lia. CLAUSULA DECIMA QUINTA - A OUTOR-
GANTE não se responsabilizará por danos ou
riscos de qualquer espécie que, por acaso, ocor-
rerem nas instalações e demais objetos exis-
tentes na área aludida na Cláusula Segunda, os
quais correrão sob inteira responsabilidade da
OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SEXTA -O
asseio e a conservação da área concedida pela
OUTORGANTE, ficarão a cargo da OUTORGA-
DA. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA-Os serviços
próprios ao ramo de comércio da OUTORGADA,
deverão ser executados com todos os reauisitos
observados nas casas de melhor conceito, de
modo especial quanto â higiene, não podendo a
OUTORGADA cobrar, pelas mercadorias que
vender, preço superior ao do comércio estabe-
lecido na Cidade. CLAUSULA DECIMA OITAVA
- A infraçao ou violação, pela OUTORGADA,
de qualquer das cláusulas deste TSrmo de
Ocupação, importará na sua rescisão, sem que
a OUTORGANTE se obrigue ao pagamento de
indenizaçao. CLAUSULA DECIMA NONA - O
presente Termo de Ocupação não poderá ser
transferido ou cedido no todo ou em parte, sal-
vo se houver exoressa anuência da OUTORGAN-
TE. CLAUSULA VIGÉSIMA - A OUTORGADA
depositará no Banco Regional de Brasília - A-
gência Central, caução equivalente a 3 (três)
meses correspondentes ao valor da taxa de
ocupação, como garantia deste. CLAUSULA VI-
GÉSIMA PRIMEIRA'- O presente Termo de
Ocupação só terá validade após sua publicaçSo
no Diário Oficial da União. CLAUSULA VIGÉ-
SIMA SEGUNDA - Fica eleitooFÔrode Brasília
Distrito Federal, para dirimir qualquer dúvida
relativa aolcumprimento do presente instrumen-
to, renunciando as partes qualquer outro que te-
nham, ou venham a ter, por mais privilegiado
que seja. E, por assim estarem justos e de a-
cordo, para firmeza e validade do que ficou es-
tipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se
o presente Termo de Ocupação, o qual, depois
de lido e achado conforme, é assinado pelas
partes convenentes, já mencionadas, e pelas
testemunhas abaixo: "EM TEMPO: A publicaçãi
do presente Termo de Ocupação ao invés de ser
no Diário Oficial da União será no Órgão Ofici-
al o "DISTRITO FEDERAL", (a.) JOFFRE MO-
ZART PARADA; (a.) ZENAIDE OLIVEIRA
CUNHA CAMPOS. TESTEMUNHAS: (a.) Manoel
César Neto e (a.) Maria Angela de Godoi.

~ C E R T I D Ã O

Certifico que a presete cópia confere com o ori-
ginal é foi extraída do Livro de Registro de Con-
tratos e Convénios no. 5, fls. 23 a 24-V, da Ia.
Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal.

Brasília, 29 de dezembro de 1967

Dorothy Prescott
Cehfe da Seção de Registro
de Contratos e Convénios
da Ia. SPRG.

V I S T O :
Ia. Subprocuradoria - Geral

EMMANUEL F. MENDES LYRIO
Procurador-Chefe

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS
COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO RODO-
VIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DETRITO
FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA MA-
RIA DE LOURDES CASTRO TEIXEIRA ( REI
DO SANDUÍCHE).

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do
ano de mil novecentos e sessenta e sete, assi-
nou-se este Termo de Ocupação, de um lado a
PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL repre-
sentada pelo Secretário de Serviços Públicos,
Doutor JOFFRE MOZART PARDA, brasileiro
casado, engenheiro, residente é domicuiaao
nesta Capital, devidamente autorizado pelo De-
creto " E " no. 277, de 06 de outubro de 1967,
do Excelentíssimo Senhor Prefeito do Distrito
Federal, e de outro lado a firma MARIA DE
LOURDES CASTRO TEIXEIRA, (Rei do Sanduí-
che), com sede na Plataforma Inferior "W",
box no. 18, no ato representada pela Senhora
MARIA DE LOURDES CASTRO TEIXEIRA, bra-
sileira, casada, residente à SQ. 405/6, BI 59,
ap. 104, Asa Norte Residencial, inscrição no.
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119.867 - PDF., doravante denominados OUTOR-
GANTE e OUTORGADA conforme as condiçCes
abaixo estipuladas: CLÁUSULA PRIMEIRA - O
presente Termo de Ocupação será firmado em
conformidade com o que estabelece o art. 24 da
Lei no. 4.545, de 10 de dezembro de 1964.
CLAUSULA SEGUNDA - Este Termo de Ocupa-
ção compreende a dependência constante da
planta anexa na Plataforma inferior "W"t box
no. 18, com área de 12,15 m2, que faz parte in-
tegrante deste Termo, rubricada pela OUTOR-
GANTE e pela OUTORGADA. CLAUSULA TER-
CEIRA - Nenhuma alteração pode ser feita na
dependência ora ced ida sem previa
aprovação e autorização, por escrito,da OUTOR-
GANTE, sendo que qualquer benfeitoria fica
desde logo incorporada ao imóvel, sem direito
a retenção ou indenização em tempo algum.-
CLAUSULA QUARTA - A OUTORGADA só po-
derá explorar o ramo comercial de Doces,
Salgados, Café, Refrescos, Vitaminas, Sanduí-
ches, Refrigerantes, Frangos para viagem, Ci-
garros, fazendo-o exclusivamente na dependên-
cia objeto deste Termo de Ocupação. CLAUSU-
LA QUINTA - Pertencem à OUTORGANTE os
aparelhos constantes do inventário anexo, por
ela instalados, os quais deverão ser mantidos
e entregues, pela OUTORGADA, em perfeito
estado de conservação, no término ou rescisão,
do presente Termo de Ocupação. CLAUSULA
SEXTA - A OUTORGADA obrigã-se a respeitar1

e fazer respeitar pelos seus prepostos e em-
pregados, o Regulamento Geral da Estação Ro-
viária. do qual tem pleno conhecimento, que fa-,.
rá parte integrante deste acordo, bem como às
instruções baixadas pela OUTORGANTE. CLAU-1

SULA SÉTIMA - O não-cumprimento do Regu-
lamento Geral da Estação Rodoviária, obrigará
a OUTORGADA ao pagamento da multa no valor
de l (um) salário regional, à OUTORGANTE.
CLAUSULA OITAVA - Verificando-se a reinci-
dência da OUTORGADA a multa prevista na
cláusula anterior será cobrada em dobro. O
Termo de Ocupação será rescindido, sem que
caiba direito de" indenizaçao à" OUTORGADA,
caso venha a ocorrer terceira incidência aos
dispositivos do Regulamento Geral da Estação
Rodoviária. CLAUSULA NONA - A OUTORGAN-
TE poderá exigir o afastamento,' do recinto da
Estação Rodoviária, de qualquer dos prepostos
e empregados da OUTORGADA, cuja presença
se torne, comprovadamente, inconveniente ao
interesse público. CLAUSULA DECIMA - São
de inteira responsabilidade da OUTORGADA as
despesas com energia elétrica, telefone, gás,
acua e eseotos. bem como o pagamento de todos
os impostos, taxas e da quota à parte que lhe
couber em rateio pelo consumo de energia elé-
trica nos locais de acesso à área objeto deste
Termo. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - A
OUTORGADA pagará à OUTORGANTE, a par-
tir da data da publicação, deste Termo, no Diá-
rio Oficial da União, uma taxa de ocupação no
valor de NCr$ 101,25 (cento e hum cruzeiros
novos e vinte e cinco centavos), corresponden-
te a l (um) salário-mínimo, até o décimo dia
após o vencimento de cada mês. CLAUSULA DE-
CIMA SEGUNDA - O valor da taxa de ocupa-
ção, estipulada na Cláusula anterior, será rea-
justavel na conformidade de critério estabele-
cido no art. 5o. da Lei no. 4.380, de 21 de agôs-
to de 1964. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA
- A vigência do presente Termo de Ocupação é
de 2 (dois) anos. sem oremízo da Drecariedade
prevista na Clausula Primeira da concessão
CLAUSULA DECIMA QUARTA - A OUTORGADA
obriga-se a manter em funcionamento o seu lo-
cal de comércio de acordo com as necessidades
da Estação Rodoviária de Brasília. CLAUSULA
DÉCIMA QUINTA - A OUTORGANTE não se
responsabilizará por danos ou riscos de qual-
quer espécie, que; por acaso, ocorrerem nas
instalações e demais objetos existentes na área
aludida na Cláusula Segunda, os quais correrão
sob a inteira responsabilidade da OUTORGADA.
CLAUSULA DECIMA SEXTA - O asseio e acon-
servaçao da área concedida pela OUTORGANTE,
ficarão a cargo da OUTORGADA. CLAUSULA
DECIMA SÉTIMA -Os serviços próprios ao ra-
mo de comércio da OUTORGADA, deverão ser
executados com todos os requisitos observados
nas casas de melhor conceito, de modo especial
quanto à higiene, não podendo a OUTORGADA
cobrar, pelas mercadorias que vender, preços
superiores ao do comércio estabelecido na Cfc.
dade. CLAUSULA DECIMA OITAVA _ A infra-
çao ou violação^ pela OUTORGADA, de qualquer
das cláusulas deste Termo de Ocupação, impor-
ter! na sua rescisão, sem que a OUTORGANTE
se obrigue ao pagamento de indenizaçao. CLAU-
SULA DECIMA NONA - O presente TêrmodeO-
cupaçao não poderá ser transferido ou cedido
no todo ou em parte salvo se houver expressa
anuência da OUTORGANTE. CLAUSULA VIGÉ-
SIMA -1 A OUTORGADA depositará no Banco
Regional de Brasília - Agencia Central, caução
equivalente a 3 (três) meses correspondente ao
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valor da taxa de ocuoaCan como garantia Dçste
CLAUSULA VIGÉSIMA PK1MÈIRA -O presente
Termo de Ocupação s6 teri validade apôs sua
publicação no Diário Oficial da União.
CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Fica eleito
o Foro de Brasília Distrito Federal, para dlri^
mir qualquer duvida relativa ao cumprimento
do presente instrumento, renunciando as partes
qualquer outro que t e n h a m , ou venham a
ter, por mais privilegiado que seja. E, por as-
sim estarem justos e de acordo, para firmeza
e validade do que ficou estipulado em todas as
suas cláusulas, lavrou-se o presente Termo de
Ocupação, o qual, depois de lido e achado con-
forme, ê assiiaado pelas partes convenientes,
já mencionados e pelas testemunhas abaixo:
EM TEMPO : A publicação do presente Termo
de Ocupação será no órgão oficial, "O DISTRI-
TO FEDERAL" ao invés de no Diário Oficial
da União, (a.) JOFFRE MOZART PARADA; (a.)
MARIA DE LOURDES CASTRO TEIXEIRA. Tes-
forme, é assinado pelas partes convenientes,
testemunhas: (a.) Manoel César Netto e (a.) Ma-
ria AneeJajie Godol.
C E R T I D Ã O
Certifico que a presente cópia confere com o
original e foi extraída do Livro de Registro de
Contratos e Convénios no. 5, fls. 09 a 10-V, da
la. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal.
Brasília, 29 de dezembro de 1967

DOROTHY PRESCOTT
Chefe da Seçao de Registro
de Contratos e Convénios

da la. SPRG

Visto:
la. Sub-Procurador ia - Geral

EMMANUEL F. MENDES LYRIO

Procurador-Chefe.
TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS
COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO RODO-
VIATíIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA
PERFUMARIA YRES LTDA.

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do
ano de mil novecentos e sessenta e sete, assi-
nou-se este Termo de Ocupação, '•*. um lado a
PREFEITURA DO DISTRITO FEDE.íAL, repre-
sentada pelo Secretário de Serviços Públicos,
Doutor JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro,
casado, engenheiro, residente e domiciliado nes-
ta Capital, devidamente autorizado pelo Decreto
"E" no. 277, de 06 de outubro de 1967, do Exce-
lentíssimo Senhor Prefeito do Distrito Federal,
e de outro lado a firma PERFUMARIA YRES
LTDA., com sede no Mesanino da Estação Rodo-
viária de Brasília, lojas 33 e 34. no ato represen-
tada pela Senhora NAIR MACHADO RABELLO,
brasileira, casada, residente na S/Q 308, bloco
3 - Loja 6, doravante denominados OUTORGAN-
TE e OUTORGADA, conforme as condições
abaixo estipuladas: CLAUSULA PRIMEIRA -
O presente Termo de Ocupação será firmado
em conformidade com o que estabelece o artigo
24 da Lei no. 4.545, de 10 de dezembro de 1964.
CLAUSULA SEGUNDA - Este Termo de Ocupa-
ção compreende a dependência constante da
planta anexa, no Mesanino da Estação Rodoviá-
ria, lojas 33 e 34, com a área de 14,85m2 cada
uma, que fazem parte integrante deste Termo,
rubricada pela OUTORGANTE e pela OUTOR-
GADA. CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma
alteração pode ser feita na dependência ora
concedida, sem prévia aprovação e autorização,
por escrito da OUTORGANTE, sendo que qual-
quer benfeitoria fica desde logo incorporada ao
imóvel, sem direito a retenção ou indenizaçao
em tempo algum. CLAUSULA QUARTA - A
OUTORGADA só poderá explorar o ramo de
comércio de Perfumaria, Artigos de Toucador,
Cosméticos e Malharia, fazendo-o exclusiva-
mente na dependência, objeto deste Termo de
Ocupação. CLAUSULA QUINTA - Pertencem
â OUTORGANTE os aparelhos constantes do
inventário anexo, por ela instalados, os quais
deverão ser mantidos e entregues, pela OUTOR-
GADA em perfeito estado de conservação, no
término ou rescisão do presente Termo de
Ocupação. CLAUSULA SEXTA - A OUTORGA-
DA obriga-se a respeitar e fazer respeitar
pelos seus prepostos e empregados, o -Regula-
mento Geral da Estação Rodoviária, do qual
tem pleno conhecimento, que fará parte inte-
grante deste acordo, bem como às Instruções
baixadas pela OUTORGANTE. CLAUSULA SÉ-
TIMA - O não cumprimento do Regulamento

Geral da Estação Rodoviária, obrigará a OU-
TORGADA ao pagamento da multa de l (um)
salário regional, à OUTORGANTE. CLAUSULA
OITAVA - Verificando-se a reincidência da
OUTORGADA, a multa prevista na cláusula an-
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terior será cobrada em dobro. O Termo ae
OcupaçSo será rescindido, sem que caiba direito
de indenizaçao i OUTORGADA, caso venha a
ocorrer terceira incidência aos dispositivos do
Regulamento Geral da Estacão Rodoviária,,
CLAUSULA NONA - A OUTORGANTE poderá
exigir o afastamento, do recinco da Estação
Rodoviária, de qualquer dos prepostos e em-
pregados da OUTORGADA, cuja presença se
torne, comprovadamente, inconveniente ao in-
teresse publico. CLAUSULA DECIMA - São de
Inteira responsabilidade da OUTORGADA as
despesas com energia elétrica, telefone, gás e
esgotos, bem como o pagamento de todos os
impostos, taxas e da quota à parte de que lhe
couber em rateio pelo consumo de energia elé-
trica nos locais de acesso S. área objeto deste
[Termo. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - A
OUTORGADA pagará i OUTORGANTE, a partir
da data da publicação, dSste Termo, no Diário
Oficial da União, uma taxa de ocupação no valor

l mensal de NCr$ 202,50 (duzentos e dois cruzei-
ros novos e cinquenta centavos), corresponden-
te a dois (2) salários mínimos, sendo um salá-
rio para cada loja, até o décimo dia após o ven-
cimento de cada mês. CLAUSULA DECIMA
SEGUNDA - O valor da taxa de ocupação, esti-
pulada na cláusula anterior, será reajustável
na conformidade do critério estabelecido no art.
5o. da Lei no. 4.380, de 21 de agosto de 1964.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - A vigência
do presente Termo de Ocupação é de 2 (dois)
anos, sem prejuízo da precariedade prevista na
Cláusula Primeira da concessão. CLAUSULA
DECIMA QUARTA - A OUTORGADA obriga-se
a manter em funcionamento o seu local de co-
mércio de acordo com as necessidades da Es-
tação Rodoviária de Brasília. CLAUSULA
DECIMA QUINTA - A OUTORGANTE não se
responsabilizará por danos ou riscos de qual-
quer espécie que, por acaso, ocorrerem nas
instalações e demais objetos existentes na área
aludida na Cláusula Segunda, os quais correrão
sob a inteira responsabilidade da OUTORGADA.
CLAUSULA DECIMA SEXTA - O asseioeacon-
servação da área concedida pela OUTORGANTE,
ficarão a cargo da OUTORGADA. CLAUSULA
DECIMA SÉTIMA - Os serviços próprios ao
ramo de comércio da OUTORGADA, deverão
ser executados com todos os requisitos obser-
vados nas casas de melhor conceito, de modo
especial quanto à higiene, não podendo a OU-
TORGADA cobrar, pelas mercadorias que ven-
der, preços superior ao do comércio estabeleci-
do na Cidade. CLAUSULA DECIMA OITAVA -
A infração ou violação, pela OUTORGADA, de
qualquer das cláusulas deste Termo de Ocupa-
ção, importará na sua rescisão, sem que a
OUTORGANTE se obrigue ao pagamento de in-
denizaçao. CLAUSULA DECIMA NONA-Opre-
sente Termo de Ocupação não poderá ser trans-
ferido on cedido no todo ou em parte, salvo se
houver expressa anuência da OUTORGANTE.
CLAUSULA VIGÉSIMA - A OUTORGADA deposi-
tará no Banco Regional de Brasília - Agência
Central, caução equivalente a 3 (três) meses
correspondente ao valor da taxa de ocupação,
como garantia deste. CLAUSULA VIGÉSIMA
PRIMEIRA - O presente Termo de Ocupação
só terá validade após sua publicação no Diário
Oficial da União. CLAUSULA VIGÉSIMA SE-
GUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília, Dis-
trito Federal, para dirimir qualquer dúvida
relativa ao cumprimento do presente instrumen-
to, renunciando as partes qualquer outro que
tenham, ou venham a ter, por ™pig privilegiado
que sejam. E, por assim estarem justos e de
acordo, para firmeza e validade do que ficou
estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-
se o presente Termo de Ocupação, o qual, de-
pois de lido e achado conforme e assinado pelas
partes convenentes, já mencionadas, e pelas
testemunhas abaixo:
EM TEMPO - A publicação do presente Termo
de Ocupação ao invés de ser no Diário Oficial
da União será no Órgão Oficial o "DISTRITO
FEDERAL", (a.) JOFFRE MOZART PARADA;
(a.) NAIR MACHADO RABELLO. TESTEMU-
NHAS: (a.) Manoel César Neto e (a.) Maria
Angela de Godoi.
C E R T I D Ã O
Certifico que a presente cópia comer e com o"
original e foi extraída do Livro de Registro de
Contratos e Convénios no. 5, fls. 3-V e 4-V, da
Ia. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal.
v ISTO:
Ia. Subprocuradoria-Geral

Emmanuel F. Mendes Lyrto
Procurador-Chefe
Brasília, 29 de dezembro de 1967

Dorothy Prescott
Chefe da Seção de Registro
de Contratos e Conventos
da ia. SPRG.
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TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS
COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO RODO-
VIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DETRITO
FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA DIS-
TRIBUIDORA DE JORNAE TADEU LTDA.

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do ano
de mil novecentos e sessenta e sete. assinou-se
este Termo de Ocupação, de um lado a PRÉ FEI-
TURA DO DISTRITO FEDERAL, representada
pelo Secretário de Serviços Públicos Doutor
JOFFRE MOZART PARADA.brasileiro.casado,
engenheiro, residente e domiciliado nesta Capi-
^k jlevidamente autorizado pelo Decreto "E " no.
277, de 06 de outubro de 1967, do Excelentíssi-
mo Senhor Prefeito do Distrito Federal, e de ou-
tro lado a firma DISTRIBUIDORA DE JORNAIS
TADEU LTDA, com sede na Plataforma Supe-
rior da Estação Rodoviária, Box no. 3, no ato
representada pela Senhora RITA MILAIR DAN-
TAS CREDMANN, brasileira, casada, residente
à SQ. 315, Bi. B, Apto. 504, doravante denomi-
nados OUTORGANTE e OUTORGADA, conforme
as condições abaixo estipuladas: CLAUSULA
PRIMEIRA - O presente Termo de Ocupação se-
rá firmado em conformidade com o que estabe-
lece o artigo 24 da Lei no. 4545, de 10 de dezem-
bro de 1964. CLAUSULA SEGUNDA - Este Ter-
mo de Ocupação compreende a dependência
constante da planta anexa, na Plataforma Supe-
rior, Box no. 3, que faz parte integrante deste
Termo, rubricada pela OUTORGANTE e pela
OUTORGADA. CLAUSULA TERCEIRA - Nenhu-
ma alteração pode ser feita na dependência ora
concedida, sem prévia aprovação e autorização,
por escrito da OUTORGANTE, sendo que qual-
quer benfeitoria fica desde logo incorporada ao
imóvel, sem direito a retenção ou indenizacao
em tempo algum. CLAUSULA QUARTA - A OU-
TORGADA só poderá explorar o ramo de comér-
cio de Banca de Jornais e Revistas, fazendo-o
exclusivamente na dependência, objeto deste
Termo de Ocupação. CLAUSULA QUINTA - Per-
tencem a OUTORGANTE os aparelhos constan-
tes do inventario anexo, por ela Instalados, os
quais deverão ser mantidos e entregues, pela
OUTORGADA em perfeito estação de conser-
vação, no término ou rescisão do presente Ter-
mo de Ocupação. CLAUSULA SEXTA - A OU-
TORGADA obriga-se a respeitar e a fazer res-
peitar pelos seus prepostos e empregados, o
Regulamento Geral da Estação Rodoviária de
Brasília, do qual tem pleno conhecimento, que
fará parte integrante deste acordo, bem como ás
Instruções baixadas pela OUTORGANTE.
CLAUSULA SÉTIMA - O não cumprimento do
Regulamento Geral da Estação Rodoviária, obri-
gará a OUTORGADA ao pagamento da multa no
valor de l (um) salário regional, i OUTORGAN-
TE. CLAUSULA OITAVA - Verlflcando-se a
reincidência da OUTORGADA, a multa prevista
na cláusula anterior será cobrada em dobro. O
Termo de Ocupação será rescindido, sem que
caiba direito de indenizacao à OUTORGADA, ca-
so venha a ocorrer terceira incidência aos dis-
positivos do Regulamento Geral da Estação Ro-
doviária. CLAUSULA NONA - A OUTORGAN-
TE poderá exigir o afastamento, do recinto da
Estação Rodoviária, de qualquer dos prepostos
e empregados da OUTORGADA, cuja presença se
torne, comprovadamente, inconveniente ao
Interesse público. CLAUSULA DECIMA -Sãode
Inteira responsabilidade da OUTORGADA as
despesas com energia elêtrica, telefone, gás,
água e esgotos, bem como o pagamento de todos
os impostos, taxas e da quota à parte que lhe
couber em rateio pelo consumo de energia elé-
trlca nos locais de acesso à área objeto deste
Termo. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - A
OUTORGADA pagará à OUTORGANTE, a partir
da data da publicação, deste Termo, no Diário
Oficial da União uma taxa de ocupação no valor
mensal de NCr$ 101,25 (cento e hum cruzeiros
novos e vinte e cinco centavos), correspondente
a l (um) salário m mimo, até o décimo dia após
o vencimento de cada mês. CLAUSULA DECIMA
SEGUNDA - O valor da taxa de ocupação esti-
pulada na clausula anterior, será reajustavel na
conformidade do critério estabelecido no art. 5o.
da Lei ao. 4380, de 21 de agosto de 1964.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -Avlgênclado
presente Termo de Ocupação é de a (dois)anos,
sem prejuízo da precariedade prevista na Cláu-
sula Primeira da concessão. CLAUSULA DECI-
MA QUARTA - A OUTORGADA obriga-se a
manter em funcionamento o seu local de comér-
cio de acordo com as necessidades da Estação
Rodoviária de Brasília. CLAUSULA DECIMA
QUINTA - A OUTORGANTE não se responsabili-
zará por danos ou riscos de qualquer espécie
que, por acaso, ocorrerem nas instalações e de-
mais objetos existentes na área aludida na Cláu-
>sula Segunda, os quais correrão sob a Inteira
responsabilidade da OUTORGADA. CLAUSULA
DECIMA SEXTA - O asseio e a conservação da
área concedida pela OUTORGANTE, ficarão a
cargo da OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA
SÉTIMA - Os serviços próprios ao ramo de co-
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mercio da OUTORGADA, deverão ser executa-,
dos com todos os requisitos observados nas ca-
sas de melhor conceito, de modo especial quan-
to à higiene, não podendo a OUTORGADA cobrar,
pelas mercadorias que vender, preço superior
ao do comércio estabelecido na Cidade. CLAU-
SULA DECIMA OITAVA - A infraçâo ou viola-
ção, pela OUTORGADA, de qualquer das cláusu-
las deste Termo de Ocupação, importará na sua
rescisão, sem que a OUTORGANTE se obrigue
ao pagamento de indenizacao. CLAUSULA DE-
:iMA NONA - O presente Termo de Ocupação
não poderá ser transferido ou cedido no todo ou
em parte, salvo se houver expressa anuência da
OUTORGANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA - A OU-
TORGADA depositará no Banco" Regional de
Brasília - Agência Central, caução equivalente
a 3 (três) meses correspondentes ao valor da
taxa de ocupação, como garantia deste. CLAU-
SULA^ PRIMEIRA - O presente Termo de Ocupa-
ção só terá validade após sua publicação no Diá-
rio Oficial da União. CLAUSULA VIGÉSIMA
SEGUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília, Dis-
trito Federal, para dirimir qualquer dúvida
relativa ao cumprimento fao presente instru-
mento, renunciando as partes qualquer outro que
tenham, ou venham a ter*por mais privilegiado
que seja,E, por asim estarem justos e de acor-
do, para firmeza e validade do que ficou estipu,-
lado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o
presente Têrmo.de Ocupação, o qual, depois de
lido e achado conforme, é'assinado pelas partes
convenentes, já mencionadas, e pelas testemu-
nhas abaixo: EM TEMPO - A publicação do pre-
sente Termo de Ocupação ao invés de ser no
Diário Oficial da União, será no Órgão Oficial o
"DISTRITO FEDERAL", (a.) JOFFRE MOZART
PARADA; (a.) RITA MILAIR DANTAS CRED-
MANN. TESTEMUNHAS: Manoel César Neto e
Maria Angela de Godoi.

C E R T I D Ã O

Certifico que a presente cópia confere com o
jriginal e foi extraída do Livro de Registro de
-ontratos e Convénios no. 5, fls. 5-V e 6-V, da
Ia. Suprocuradoria-Geral do Distrito Federal.

Brasília. 29 de dezembro de 1967.
Dorothy Prescott
Chefe da Seção de Registro
de Contratos e Convénios

da la, SPRG.

VISTO:

Ia. Subprocuradorla-Geral

Emmanuel F. Mendes Lyrio
Procurador-Chefe

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS
COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO RODO-
VIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO OU-
TORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO FE-
DERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA ORGA-
NIZAÇÃO CAFÉ HAVAÍ LTDA.

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do
ano de mil novecentos e sessenta e sete, assi-
nou-se este Termo de Ocupação, de um lado^a
PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL, reprer
sentada oelo Secretário de Serviços Públicos,
Doutor JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro,
casado, engenheiro residente e domiciliado
nesta Capital, devidamente autorizado pelo De-
creto "E" no. 277, de 6 de outubro de 1967, do
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Distrito Fe-
deral, e de outro lado a firma ORGANIZAÇÃO
CAFÉ HA VAI LTDA, com sede na Plataforma In-
ferior "L", Box no. 25 da Estação Rodoviarla.no
ato representada pela Senhora ZENAIDE OLI-
VEIRA CUNHA CAMPOS, brasileira, casada.re-
sidente à S/Q 308 - Bi. D-apartamento I04,ins-
criçao no. 112.665, doravante denominados OU-
TORGANTE e OUTORGADA, conforme as condi-
çOes abaixo estipuladas: CLAUSULA PRIMEI-
RA - O presente Termo de Ocupação será firma-
do em conformidade com o que estabelece o ar-
tigo 24 da Lei no. 4 545, de 10 de dezembro de
1964. CLAUSULA SEGUNDA - Este Termo de
Ocupação compreende a dependência constante
da planta anexa, na Plataforma Inferior "L",Box
no. 25, com área de 11,50 m2, que faz parte in-
tegrante deste Termo rubricada pelo OUTOR-
GANTE e pela OUTORGADA. CLAUSULA TER-
CEIRA - Nenhuma alteração pode ser feita na
depedencia ora concedida, sem prévia aprovação
e autorização, por escrito da OUTORGANTE
sendo que qualquer benfeitoria fica desde logo
incorporada ao imóvel, sem direito a retenção
ou indenizacao em tempo algum. CLAUSULA
QUARTA - A OUTORGADA só poderá explorar
o ramo de comércio de Bombonière, fazendo-o
exclusivamente na dependência, objeto deste
Termo de Ocupação. CLAUSULA QUINTA-Per-
tencem i OUTORGANTE os aparelhos constan-
tes do inventário anexo, por ela instalados, os
quais deverão ser mantidos e entregues, pela

OUTORGADA em perfeito estado de conservação
no término ou rescisão do presente Termo de
Ocupação. CLAUSULA SEXTA - A OUTORGA-
DA obriga-se a respeitar e fazer respeitar pe-
los seus prepostos e empregados, o Regulamen-
to Geral da Estação Rodoviária, do qual tem ple-
no conhecimento, que fará parte integrante dês-
te acordo, bem como as instruçOes baixadas pe-|
Ia OUTORGANTE. CLAUSULA SÉTIMA - O não
cumprimento do Regulamento Geral da Estação
Rodoviária, obrigará a OUTORGADA ao paga-
mento' da multa no valor de l (um) salário re-
regional à OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA-
Verificando-se a reincidência da OUTORGADA,
a multa prevista na cláusula anterior será co-
brada em dobro. O Termo de Ocupação será res-
cindido, sem que caiba direito de indenizacao à
OUTORGADA, caso venha a ocorrer terceira in-
cidência aos dispositivos do Regulamento Geral
da Estação Rodoviária. CLAUSULA NONA - A
OUTORGANTE poderá exigir o afastamento, do
recinto da Estação Rodoviária, de qualquer dos
prepostos e empregados da OUTORGADA, cuja
presença se torne, comprovadamente, inconve-
niente ao interesse público. CLAUSULA DÉCI-
MA - São de inteira responsabilidade da OU-
TORGADA as despesas com energia elétrica,te-
lefone, gás, agua e esgotos, bem como o paga-
mento de todos os impostos, taxas e da quota à
parte o que lhe couber em rateio pelo consume
de energia elêtrica nos locais de acesso à área
objeto deste Termo. CLAUSULA DECIMA PRI-
MEIRA - A OUTORGADA pagará à OUTORGAN-
TE, a partir da data da publicação deste Termo
no Diário Oficial da União, uma taxa de ocupa-
ção no valor mensal de NCr$101,25 (cento e um
cruzeivos novos e vinte e cinco centavos), cor-
respondente a l (um) salário mínimo, até o déci-
mo dia após o vencimento de cada rnês. CLAUSU-
LA DECIMA SEGUNDA - O valor da taxa de O-
cupação, estipulada na cláusula anterior, será
reajustâvel na conformidade do critério estabe-
lecido no art. 5o. da Lei no. 4380, de 21 de agos-
to de 1964. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -A
vigência do presente Termo de Ocupação é de
2 (dois) anos, sem prejuízo da precariedade pre-
vista na Cláusula Primeira da concessão. CLAU-
SULA DECIMA QUARTA -A OUTORGADA obri-
ga-se a manter em funcionamento o seu local de
comércio de acordo com as necessidades da Es-
tação Rodoviária de Brasília. CLAUSULA DECI-
MA QUINTA - A OUTORGANTE hão se respon-
sabilizará por danos ou riscos de qualquer espé-
cie que, por acaso, ocorrerem nas instalações
e demais objetos existentes na área aludida na
Cláusula Segunda, os quais correrão sob a in-
teira responsabilidade da OUTORGADA. CLAU-
SULA DECIMA SEXTA - O asseio a conservação
da área concedida pela OUTORGANTE, ficarão
a cargo da OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA
SÉTIMA - Os serviços próprios ao ramo de co-
mércio da OUTORGADA, deverão ser executados
com todos os requisitos observados nas casas
de melhor conceito, de modo especial quanto à
higiene, não podendo a OUTORGADA cobrar .pe-
las mercadorias que vender, preço superior ao
do comércio estabelecido na Cidade. CLAUSULA
DECIMA OITAVA - A infraçao ou violação, im-
portará na sua rescisão, sem que a OUTORGAN-
TE se obrigue ao pagamento de indenizacao.
CLAUSULA DECIMA NONA - O presente Termo
de Ocupação não poderá ser transferido ou cedi-
do no todo ou em parte, salvo se houver espres-
sa anuência da OUTORGANTE. CLAUSULA VI-
GÉSIMA - A OUTORGADA depositará no Banco
Regional de Brasília - Agência Central, caução
equivalente a 3 (três) meses correspondentes ao
valor da taxa de ocupação, como garantia deste
CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - O presente
Termo de Ocupação só terá validade apôs sua
publicação no Diário Oficial da União. CLAU-
SULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Fica eleito o Fô- •
ro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir
qualquer dúvida relativa ao cumprimento do pre-
sent* instrumento, renunciando as partes qual-
quer outro que tenham, ou venham a ter, por
mais privilegiado que seja. E, por assim esta-
rem justos e de acordo, para firmeza e valida-
de do que ficou estipulado em todas as suas cláu-
sulas, lavrou-se o presente Ter mo de Ocupação,
o qual, depois de lido e achado conforme, é as-
sinado pelas partes convenentes, já menciona-
das, e pelas testemunhas abaixo: EM TEMPO.
A publicação do presente Termo de Ocupação ao
invés de ser no Diário Oficial da Unlao.será no
Órgão Oficial O "DISTRITO FEDERAL.(a.) JOF-
FRE MOZART PARADA; (a.) ZENAIDE OLIVEI-
RA CUNHA CAMPOS. TESTEMUNHAS : (a.)Ma-
noel César Neto e (a) Maria Angela Godoi.
CERTIDAQ.
Certifico que a presente cópia comere com o
original e foi extraída do Livro de Registro de
Contratos e Convénios no. 5, fls. 19 a 20-V,da
Ia. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal.
Brasília 29 de dezembro de Í967.
DOROTHY PRESCOTT
Chefe da Seção de Registro de Contratos e
Convénios da Ia. SPRG.
VISTO
Ia, Súbprocuradoria - Geral
EMMANUEL F. MENDES LYRIO

Procurador-Chefe



DISTRITO FEDERAL
TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA PARA FINS
COMERCIAIS SITUADA NA ESTAÇÃO RODO.
VIÁRIA DE BRASÍLIA QUE FIRMAM COMO
OUTORGANTE A PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA
ORGANIZAÇÃO CAFÉ HAVAÍ LTDA.

AOS vinte e nove dias do mês de dezembro de
ano de mil novecentos e sessenta e sete, assi-
nou-se este Termo de Ocupação, de um lado a
PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL repre-
sentada pelo Secretário de Serviços Públicos,
Doutor JOFFRE MOZART PARADA, brasileiro,
casado engenheiro, residente e domiciliado
nesta Capital, devidamente autorizado pelo De-
creto "E" no. 277, de 06 de outubro de 1967,
do Excelentíssimo Senhor Prefeito do Distrito
Federal, e de outro lado a firma ORGANIZA.
ÇAO CAFÉ HAVAÍ LTDA., com sede no Mesani-
no da Estação Rodoviária, Box no. 39, no ato
representada pela Senhora ZENAIDE OLIVEIRA
CUNHA CAMPOS, brasileira, casada, residente
à S.Q, 308, Bloco D, apartamento 104, inscri-
ção no. 112667, doravante denominados OUTOR-
GANTE e OUTORGADA, ̂ conf or me as condições
abaixo estipuladas: CLAUSULA PRIMEIRA . O
presente Termo de Ocupação serl firmado em
conformidade com o que estabelece o artigo 24
da Lei no. 4.545 de 10 àe dezembro de 1964.
CLÁUSULA SEGUNDA _ Este Termo de Ocupa-
ção compreende a dependência constante da plan-
ta anexa no Mesanino da Estação Rodoviária,
Box no. 39, com area de 10,47m2, que faz parte
integrante deste Termo rubricada pela OU-
TORGANTE e pela OUTORGADA. CLÁUSULA
TERCEIRA - Nenhuma alteração pode ser feita
na dependência ora concedida, sem prévia apro-
vação e autorização, por escrito,da OUTOR-
GANTE, sendo que qualquer benfeitoria fica
desde logo incorporada ao imóvel, sem direito,
a retençãp ou indenização em tempo algum.
CLAUSULA QUARTA - A OUTORGADA sÓ po-
der! explorar o ramo de comércio de charu-
taria, fazendo-o esclusivamente na dependência
objeto deste Termo de Ocupação. CLÁUSULA
QUINTA - Pertencem à OUTORGANTE os apa-
relhos constantes do inventário anexo, por ela
instalados, os quais deverão ser mantidos e
entregues, pela OUTORGA DA, em perfeito esta-
do de conservação, no término ou rescisão do
presente Termo de Ocupação. CLÁUSULA
SEXTA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar'
e fazer respeitar, pelos seus prepostos e em-
pregados, o Regulamento Geral da E stação Rodo-
viária, do qual tem pleno conhecimento, que
fará parte integrante deste acordo, bem como
às Instruções baixadas pela OUTORGANTE.
CLÁUSULA SÉTIMA - O não-cumprimento do
Regulamento Geral daEstaçãoRodoviiria. obri-
gará a OUTORGADA ao pagamento da multa
no valor de l (um) salário regional à OUTOR-
GANTE. CLÁUSULA OITAVA -Verificando-se
a reincidência da OUTORGADA, amultaorevis-
ta na clausula anterior serl cobrada em dobro.
O Termo de Ocupação será rescincido sem que
caiba direito de indenização à OUTORGADA,
caso venha a ocorrer-terceira incidência aos
dispositivos do Regulamento Geral da Estação
Rodoviária. CLÁUSULA NONA - A OUTOR-
GANTE poderá exigir o afastamento, do recinto
da Estação Rodoviária, de qualquer dos pre-
postos . e empregados da OUTORGADA, cuja
presença se torne, comprovadamente inconve-
niente ao interesse publico. CLÁUSULA DECI-
MA _ São de inteira responsabilidade da OUTOR-
GADA as despesas com energia elétriça, telefo-
ne, gás, agua e esgotos, bem como o pagamento
de -todos os impostos, taxas e da quota à parte
o que lhe couber em rateio pelo consumo de
energia elétrica nos locais de acesso ã área
objeto deste Termo. CLÁUSULA DÉCIMA PRI-
MEIRA - A OUTORGADA pagaráà,OUTOTlGAN-
TE, a partir da data da publicação deste Ter-
mo, no Diário Oficial da União, uma taxa de
ocupação no valor mensal de NCr$101,25 (centc
e um cruzeiros novos e vinte e cinco centavos),'
correspondente a l (um) salirio-mlnimo, até o
décimo dia após o vencimento de cada mês.
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - O valor da
taxa de ocupação^ estipulada na Cláusula ante-
rior, será reajustável na conformidade do crité-
rio estabelecido no art. 5o. da Lei no. 4.380
de 21 de agosto de 1964. CLÁUSULA DECIMA
TERCEIRA _ A vigência do presente Termo de
Ocupação é de 2 (dois) anos, sem prejuízo da
precariedade prevista na Cláusula Primeira da
concessão. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A
OUTORGADA obriga-se a manter em funciona-
mento o seu local de comércio de acordo com
as necessidades da Estação Rodoviária de Bra-
sília. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ A OU-
TORGANTE não se responsabilizará por danos
ou riscos de qualquer espécie que, por acaso,
ocorrerem nas instalações e demais objetos
existentes na área aludida na Cláusula Segunda,
os quais correrão sob a Inteira responsabilidade
da OUTORGADA. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA.

Brasília, 30 de janeiro de
O asseio e a conservação da área concedida pela
OUTORGANTE, ficarão a cargo da OUTORGA-
DA CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Os servi-
ços próprios ao ramo de comercio da OUTOR-
GADA deverão ser executados com todos os
requisitos observados nas casas de melhor con-
ceito, de modo especial quanto à higiene, nãc
podendo a OUTORGADA cobrar, pelas merca-
dorias que vender, preço superior ao do comér-
cio estabelecido na cidade. CLÁUSULA DÉCIMA
OITAVA _ A infração ou violação, pela OUTOR-
GA DA, de qualquer das Cláusulas deste Têrm<
de Ocupação importará na sua rescisão, serr
que a OUTORGANTE se obrigue ao pagãmente
de indenização. CLÁUSULA DECIMA NONA- C
presente Termo de Ocupação não poderá ser
transferido ou cedido no todo ou em parte salve
se houver expressa anuência da OUTORGANTE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA . A OUTORGA DA depo-
sitará no Banco Regional de Brasília - Agência
Central, caução equivalente a 3 (três) meses
correspondentes ao valor da taxa de ocupação,
como garantia deste. CLÁUSULA VIGÉSIMA
PRIMEIRA - O presente Termo de Ocupação só
terá validade apôs sua publicação no Diário
Oficial da União. CLÁUSULA VIGÉSIMA SE-
GUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília, Dis-
trito Federal, para dirimir qualquer duvida rela-
tiva ao cumprimento do presente instrumento,
renunciando as partes qualquer outro que te-
nham, ou venham a ter, por mais privilegiado
que sejam. E, por assim estarem justos e de
acordo, para firmeza e validade do que ficou
estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-
se o presente Termo de Ocupação, o qual, de-
pois de lido e achado conforme, ê assinado
pelas partes convenentes, já mencionadas, e
pelas testemunhas abaixo. EM TEMPO: A pu-
blicação do presente Termo de Ocupação ao
invés de ser no Diário Oficial da União, será
no Órgão Oficial o "DISTRITO FEDERAL", (a.)
JOFFRE MOZART PARADA; (a.) ZENAIDE DE
OLIVEIRA CUNHA CAMPOS. TESTEMUNHAS;
(a.) Manoel César Neto e (a.) Maria Angela de
Godoi.
C E R T I D Ã O
CERTIFICO que a presente cópia confere com
o original e foi extraída do Livro de Registro
de Contratos e Convénio- no. 5, fls. 21 a 22-V,
da Ia. Subprocuradoria-C sral do Distrito Fe-
deral. Brasília, 29 de dezembro de 1967
Dorotny Prescott
Chefe da Seção de Registro
de Contratos e Convénios da la. SPRG.
VISTO:
Ia. Subprocuradoria-Geral
Emmanuel F.Mendes Lyrio
Procurador-Chefe

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA
FINS COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO
RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM
COMO OUTORGANTE A PREFEITURA DO
DISTRITO FEDERAL E COMO OUTORGADA
A FIRMA AGENCIA DE TURISMO VASA LI-
MITADA "VASA TURISMO"

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de dezembro
do ano de mil novecentos e sessenta e sete, as-
sinou-se este Termo de Ocupação, de um la-
do a PREFEITURA DO DETRITO FEDERAL,
representada pelo Secretário de Serviços Pú-
blicos, Doutor JOFFRE MOZART PARADA,
brasileiro, casado, engenheiro, residente e do-
miciliado nesta Capital, devidamente autoriza-
do pelo Decreto "E" n.o 277, de 06 de outubro
de 1967, do Excelentíssimo Senhor Prefeito
do Distrito Federal, e de outro lado a firma
AGÊNCIA DE TURISMO VASA LIMITADA-
"VASA TURISMO", com sede no Mesanino da
Estação Rodoviária, loja n.o 07, no ato repre-
sentada pelo Senhor NEOMAR GUIMARÃES
COSTA, brasileiro, solteiro, residente no tre-
cho um, lotes 1.090/1.120, Setor de Indústria-
DF, inscrição n.o 123.846-PDF, doravante de-
nominados OUTORGANTE e OUTORGADA,
conforme as condiçCes abaixo estipuladas:
CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Termo de
Ocupação será firmado em conformidade com
o que estabelece o artigo 24 da Lei n.o 4.545,
de 10 de dezembro de 1964. CLAUSULA SE-
GUNDA - Este Termo de Ocupação compreen-
de a dependência constante da planta anexa, no
Mesanino da Estação Rodoviária, loja 07, com
área de 20,90 m2, que faz parte integrante dês-
te Termo, rubricada pela OUTORGANTE e pe-
la OUTORGADA. CLAUSULA TERCEIRA-Ne-
pnhuma alteração pode ser feita na dependence
ora concedida, sem previa aprovação e autori-
zação, por escrito da OUTORGANTE, sendo
que qualquer benfeitoria fica desde logo incor-
porada ao imóvel, sem direito a retenção ou
indeni7.acão em tempo algum. CLAUSULA
QUARTA - A OUTORGADA - só poderá ex-
plorar o ramo d.e comércio de Venda de
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passagens aéreas, marítimas, ferroviárias,
rodoviárias, fluviais e lacustres, reservas de
acomodações em Hotéis e similares no pais e
estrangeiro, fazendo-o exclusivamente na de-
pendência, objeto deste Termo de Ocupação.
CLAUSULA QUINTA - Pertencem à OUTOR-
GANTE aparelhos cosntantes do inventário
anexo, por ela instalados, os quais deverão
ser mantidos e entregues, pela OUTORGADA
em perfeito estado de conservação, no térmi-
no ou rescisão do presente Termo de Ocupa-
ção. CLAUSULA SEXTA - A OUTORGADA o-
briga-se a respeitar e fazer respeitar pelos
seus prepostos e empregados, o Regulamento
Geral da Estação Rodoviária, do qual tem ple-
no conhecimento, que fará parte integrante
deste acordo, bem como as InstruçCes baixa -
das pela OUTORGANTE. CLAUSULA SÉTIMA
- O não cumprimento do Regulamento Geral
da Estação Rodoviária, obrigará a OUTOR-
GADA ao pagamento da multa no valor de l
(um) salário regional, à OUTORGANTE.
CLAUSULA OITAVA - Verificando-se a rein-
cidência da OUTORGADA, a multa prevista na
cláusula anterior será cobrada em dc>bro. O
Termo de Ocupação será rescindido, sem que
caiba direito de indenização à OUTORGADA,
caso venha a ocorrer terceira incidência aos
dispositivos do Regulamento Geral da Estação
Rodoviária. CLAUSULA NONA - A OUTOR-
GANTE poderá exigir o afastamento, do re-
cinto da Estação Rodoviária, de qualquer dos
prepostos e empregados da OUTORGADA,
cuja presença se torne, comprovadamente, in-
conveniente ao interesse público. CLAUSULA
DECIMA - São de inteira responsabilidade da
OUTORGADA as despesas com energia elétri-
ca, telefone, gás, água e esgotos, bem como o
pagamento de todos os impostos, taxas e da
quota à parte o que lhe couber em rateio pelo
consumo de energia elétrica nos locais de a-
cesso à área obieto deste Termo. CLAUSULA
DECIMA PRIMEIRA - A OUTORGADA paga-
rá à OUTORGANTE, a partir da data dá pu-
blicação deste Termo, no Diário Oficial da
União, uma taxa de ocupação no valor mensal
de NCrSl26,56 (cento e vinte e seis cruzeiros
novos e cinquenta e seis centavos), correspon-
dente a l (um) salário mínimo e 25 (vinte e
cinco) centésimos, até o décimo dia após o
vencimento de cada mês. CLAUSULA DECIMA
SEGUNDA - O valor da taxa de ocutacSo. es-
tipulada na cláusula anterior, será reajustá-
vel na conformidade do critério estabelecido
no art. 5o, da Lei n.o 4.380, de 21 de agosto de
1964. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - A vi-
gência do presente Termo de Ocupação ê de
2 (dois) anos, sem prejuízo da precariedade
prevista na Cláusula Primeira da concessão.-
CLAUSULA DECIMA QUARTA - A OUTORGADA
obriga-se a manter em funcionamento o seu
local de comércio de acordo com as neces-
sidades da Estacão Rodoviária de Brasília.
CLAUSULA DECIMA QUINTA - A OUTOR-
GANTE não se responsabilizará por danos ou
riscos de qualquer espécie que, por acaso, o- .
correrem nas instalações e demais objetos e-
xistentes na área aludida na cláusula Segunda,
os quais correrão sob a inteira responsabilida-
de da OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SEX-
TA - asseio e a conservação da área concedi-
da pela OUTORGANTE - ficarão a cargo da
OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA -
Os serviços próprios ao ramo de comércio da
OUTORGADA, deverão ser executados com to-
dos os requisitos observados nas casas de
melhor conceito, de modo especial quanto a hi-
giene, não podendo a OUTORGA DA cobrar, pelas
mercadorias que vender, preço superior ao do
comércio estabelecido na Cidade. CLAUSULA
DECIMA OITAVA - A infração ou violação,
pela OUTORGADA, de qualquer das cláusulas
deste Termo de Ocupação, importará na
sua rescisão, sem que a OUTORGANTE se o-
brigue ao pagamento de indenizaçaão. CLAUSU-
LA DECIMA NONA - O presnte Termo de
Ocupação não poderá ser transferido ou cedido
no todo ou em parte, salvo se houver expressa
anuência da OUTORGANTE. CLAUSULA VIGÉ-
SIMA - A OUTORGADA depositara no Banco
Regional de Brasília - Agência Central, caução
equivalente a 3(três) meses correspondente
ao valor da taxa de ocupação, como garantia
deste. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - O
presente Termo de Ocupação só terá validade
após sua publicação no Diário Oficial da União
CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Fica elei-
to o Foro de Brasília, Distrito Federal, para
jirimir qualquer dúvida relativa ao cumpri-
mento do presente instrumento, renunciando
as partes qualquer outro que tenham, ou ve-
nham a ter, por mais privilegiado que seja. E,
por assim estarem justos e de acordo, para
firmeza e validade do que ficou estipulado em
todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente
Termo de Ocupação, o qual, depois lido e acha-
coníorme, ê assinado pelas partes convenen-
tes, já mencionadas, e pelas testemunhas abai-
xo: EM TEMPO - publicação do presente
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Termo de Ocupação ao invés de ser no Diá-
rio Oficial da Unoão, será no Órgão Oficial

o "DISTRITO FEDERAL", (a) JCFFRE MO-

ZART PARADA; (a.) NEOMAR GUIMARÃES
COSTA; TESTEMUNHAS: (a.) Manoel César

Neto e (a.) Maria Angela de Godoy.

Brasília, 30 de janeiro de 1968

CERTIDÃO
Certifico que a presente cópia confere con
o original e foi extrafda do Livro de Regis-

tro de Contratos e Convénios n.o 5,fls.,92,
93-V, da Ia. Subprocuradoría-Geral do Dig

trito Federal.

.Brasilia, 29 de dezembro de 1967

DISTRITO FEDERAL,
Dorothy Prescott
Chefe da Seção de Regi stro de Contratos

e Convénios da Ia. Subprocuradoria-Ge-
RAL.
VISTO:
Ia. Subprocuradoria-Geral

EMMANUEL F. MENDES LYRIG
Procurador-Chefe

E D I T A I S E AVI SOS

P.D.F. S.V.O.

CMNIIII HiaiZIDIll Dl 1011 CINIIL DO BI1SI1
BRASÍLIA . D. F.

E D I T A L N « 01/68/CPC-2

de Concorrência»

121 ,- Provas de capacidade técnica e financeira, conforme exigi-
do no Capítulo II deste Edital;

13t - recibo de recolhimento a Tesouraria da NOVACAP, em Brasí-

lia, da importância de NCr$20.000,00 (vinte e mil cruzeiros

novos), em dinheiro, Títulos da Dívida Pública Federal ou
Obrigações Brasília, pelo valor nominal, mediante guia a

ser fornecida pelo Departamento de Finanças da NOVACAP.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PAHA CONSTHU

ÇiO TOTAL SOB O REGIME DE EMPHEI_

TADA POH PREÇO GLOBAL DA ESCOLA::

DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE EN

SINO PHIMARIO, SITUADA NA AV.W.S

SUL, EU BRASÍLIA, DISTRITO FEDE-

RAL.

O SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA UHBANIZA-

DORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP- faz público, para conhe-
cimento dos interessados, que as 10,00 horas do dia 29(vinte e nove)
de Fevereiro do corrente, na sala de Concorrências das Comissões -

Permanentes de Concorrência, no 2< andar do Edifício Sede da Compa
nhia, em Brasília, Distrito Federal, a Comissão de Concorrência, -

presidida pelo Engenheiro ULPIANO BROCHADO SANTIAGO, receberá as
propostas para construção total sob o regime de empreitada por pré
ço global, da Escola de formação de professores de Ensino Primário,

situada «ia Av. W-5. Sul, em Brasília, mediante as condições do pré
sente Edital.

CAPITULO I - PROPOSTAS

l - Poderá apresentar proposta toda e qualquer firma- indi
vidual ou social que satisfaça as condições estabele-
cidas neste Edital.

Parágrafo Único - Não serão tomadas em consideração propôs

tas apresentadas por consórcio ou grupos de firmas.

2 - 0 concorrente, no dia e hora aqui fixados, deverá apre
sentar sua documentação e sua proposta, em invólucros

separados, fechados e lacrados, contendo em sua parte
externa e fronteira, alem da Razão Social, os dizeres:

COMPANHIA UBBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL- NOVA
CAP- CONCORRÊNCIA PUBLICA EDITAL N> 01/68/CPC-2,o pri-

meiro com o subtítulo "DOCUMBNTAClO" e o segundo com o
SUBTÍTULO "PHOPPSTA".

Tal depósito garantirá como oaugão inicial a inscrição dos

proponentes na concorrência e reverterá em favor da NOVA -

CAP se o proponente escolhido e aceito se recusar a assinar
o contrato ou se, quando para isso for convidado, não com-

parecer no prazo marcado pela NOVACAP.
4 - ELEMENTOS DO 2t INVÓLUCRO

O segundo invólucro deverá conter proposta datilografada,-
em trê» vias, em papel formato ofício, em língua portugue-

sa, com clareza, sem* emendas, rasuras ou entrelinhas,men-
cionando o numero da Concorrência Ptók» e local dos serviços,

tudo de acordo com a "MINUTA" fornecida aos interessados pé
Ia Divisão Técnica do Departamento de Edificações, juntamen

te oom os demais elementos necessários a elaboração da pro-
posta.

DA PROPOSTA DEVERA CONSTAR OS SEGUINTES ITENS:
a - preços unitários e respectivas composições que indiquem

separadamente os valores dos materiais, mão de obra, -
leis sociais, ferramentas e equipamentos, não sendo per

mltido a apresmntação das composições com apenas desta
que em percentuais;

b - preços parolais para as diversas etapas dos serviços;
o - preço global em cruzeiros novos (em algarismos e por ex

tenso) pelo qual a fina proponente se compromete a exe-
cutar todos os serviços objeto do presente Edital;

d - orommjrama físico-flnanoelro da obra (somente uma via);
• - declaração expressa de que a firma proponente aceita -

tídas as condições constantes do presente Edital e que
o preço proposto Inolue tidas as despesas com materiais
mio de obra, encargos sociais, transportes, ferramentas,
equipamentos auxiliares,demais encargos, enflB tudo o
necessário para a execução de todos os aerviçoe discri-
minadas no Capítulo VI.

Parágrafo Único - Não serio tomadas SB consideração as pró
postas!
• - que contiverem emendas, borrões ou rasuras;
D - cujo preço total para execução da obra, não f8r ex

pressamente declarado;
« - que não obedecerem as oondlCoes do presente Edital;
4 - que alo forem assinadas pelos representantes legais

. , ou Proemradorss.

3 - ELEMENTOS DO II INVÓLUCRO

O primeiro invólucro deverá conter os seguintes elementos:
11- relação abreviada em três vias, dos papeis e outros elemen

tos contidos neste "primeiro invólucro", na ordem em que -

são pedidos neste Edital;
2>- contrato social ou estatuto devidamente legalizado e reglji

trado no D.N.R.C, ou Junta Comercial, com as alterações -

subsequentes a publicação dos extratos da última ata da as
semi)lei a, em se tratando de Sociedade Anónima;

31 - prova de quitação ou Isenção com o serviço militar, dos rés
pousáveis legais e técnicos ou carteira modelo 19, no caso

de estrangeiro;
41 - prova de que votaram na última eleição, os responsáveis lê

gais e técnicos ou que pagaram a respectiva multa ou se jus

tificaram convenientemente conforme atestado passado por -

quem de direito. No caso desses elementos serem estrangei-

ros, bastará a apresentação da carteira modelo 19;
s? - Certificado de Regularidade de Situação com o Instituto Na

cional da Previdência Social;
61 - prova de cumprimento da lei dos 2/3;
79 - certidão de quitação com o Imposto de Renda;
St - prova de representação legal do proponente;
U» - prova de quitação do Imposto Sindical (empregador, emprega

dos e profissionais liberais);;
IO» - prova de quitação com as Fazendas Nacional e do Distrito-

Federal;
lit - certidão de registro e prova de quitação com o CREA, da

firma proponente, assim como do(s) Engenheiro(s) respon-

sável(is)i
Os documentos acima mencionados poderão ser fornecidos por meio

de fotocópias devidamente autenticadas ou substituídos pelo Cer-
tificado atuallzado de Registro dos Empreiteiros da NOVACAP, ex-

pedido pela Seção de Cadastro de Firmas das Comissões Permanentes

CAPITULO II - PROVAS PB CAPACIDADE

5 - A participação na concorrência, depende de provas de capa-

cidade técnica e idoneidade financeira.

6 - Para prova de capacidade técnica será exigido a apresenta-
ção de documentos oomprobatórlos de ter a firma lloltante
executado satisfatoriamente obra similar de área oonstrul
da, Igual ou superior a 8.000B2 (oito mil metros quadra -
dos), (documentas passados por órgaSs da Administração Pu
blioa,e para o oaso |^0bras Particulares, documentos pás
•ados por autoridades competentes).

T - Para prova de Idoneidade financeira será exigido:
a - documentos de idoneidade financeira, datados do oorren

te ano e expedidos por estabelecimentos bancários de
renome, com firmas reconhecidas;

b - prova de que a firma tenha capital realizado no mínimo

de NCriJl.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros novos),na
data da apresentação da proposta*

CAPITULO III - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

8 - 0 recebimento das propostas será feito no dia, hora e local

previstos neste Edital, pela Comissão Permanente de Concor-
rência (CPC-2), devendo os trabalhos obedecerem a seguinte-

ordem!

a - na presença dos proponentes e demais pessoas que quei -

ram assistir, serão recebidos os invólucros devidamente
fechados, os quais serão numerados de acordo com a or -

dera de apresentação ao Presidente da Comissão;
b - iniciar-se-á a abertura pelos invólucros contendo a do-

cumentação;
c - no caso da eliminação do proponente, após a abertura do

It invólucro e exame dos documentos, não será aberto o
2t que será devolvido mediante recibo, mencionando o mo

tivo da exclusão;
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d - quando tios documentos do K invólucro, serão devolvidos

após o julgamento final da Concorrência Ríbliofl mediante -
solicitação escrita por parte do interessado ao Presiden

te da Comissão;

» - após as eventuais eliminações, serão abertas pela. Conls

são os segundos invólucros e lidos em voz alta os seus
conteúdos;

f - o* membros da Comissão e os proponentes, rubricarão tS-
das as fSinas das propostas e demais elementos anexos;

g - da reunião para recebimento e abertura das propostas,Ia

vrar-se-á ata circunstanciada, na qual todas as ocorrên -
cias ficarão minuciosamente registradas, devendo a mesma

ser assinada pela Comissão e todos os proponent es j

h - depois da hora marcada para o recebimento das propostas,-
nenhuma outra será recebida, nem tão pouco serão permiti-

dos quaisquer adendos, acréscimos ou esclarecimentos as

mesmas;
i - toda e qualquer declaração deverá constar obrigatoriamen-

te da ata, ficando sem direito de interpor qualquer recur

so os proponentes que presentes se recusarem a fazer as
rubricas referidas nas letras £ e g deste Capítulo.

CAPITULO IV.. - DO JULGAMENTO
9 - Para julgamento da concorrência, atendidas as condições do

presente Edital, considerar-se-á vencedora a firma que apre
sentar o menor preço global para execução total da obra, -

salvo que a Comissão Julgadora por razões técnicas, consi-
derar outra proposta como a mais vantajosa*

10 - As propostas cujas quantidades dos serviços apresentados -
forem nitidamente divergentes das quantidades reais da obra

verificando-se devido aos erros cometidos, um valor supe -
rior a 10$ (dez por cento) do preço global proposto, não -

serão tomadas em consideração, ficando suas signatárias de_s
classificadas da licitação.

11 - Feita a classificação dos concorrentes pela Comissão, esta
expedirá o processo ao Superintendente da NOVACAP, com um

relatório salientando qual a proposta mais conveniente pa-

ra a Companhia.

12.- Após a homologação da concorrência pela Diretoria, será -
seu resultado publicado no órgão de Divulgação Oficial do
Poder Executivo do Distrito Federal para conhecimento dos

interessados.

CAPITULO V - CAUÇÃO
13 - A participação na concorrência depende de depósito de cau-

ção, na Tesouraria da NOVACAP, no valor de NCr$20.000,00 -
(vinte mil cruzeiros novos) em moeda corrente do país, Tí-

tulos da Dívida Pública Federal ou Obrigações Brasília, ré

presentados pelos respectivos valores nominais.

Parágrafo Único - Conhecidos os resultados da concorrência e a
ordem de classificação dos licitantes, de acordo com o cri

tério deste Edital, as cauções serão devolvidas mediante -
requerimento dos interessados ao Presidente da Comissão, -

exoessão feita a caução correspondente a firma declarada
vencedora, que ficará em poder da NOVACAP para garantia -
da assinatura e fins do contrato.

1 4 - 0 vencedor da concorrência reforçará a caução depositada-

com o valor necessário a completar com aquela, UB por cen
to (1%) do valor atribuído a adjudicação, em moeda corren

te do país, Títulos da Dívida Pública Federal ou Obriga -
coes Brasília, representados pelos respectivos valores no
minais, para efeito da assinatura de contrato de emprei-
tada.

Parágrafo Único - A caução de 10 e os reforços estipulados no
contratornas condições de pagamento, serão levantados 30

(trinta) dias após o recebimento da obra pela NOVACAP.
Em caso de rescisão do contrato e interrupção dos serviços

não serão devolvidos a caução inicial e os seus reforços,
a menos que a rescisão e paralização dos serviços decorra
de acordo com a NOVACAP.

CAPITULO VI - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

15 - Os serviços a executar constarão da contração total sob o
regime de empreitada por preço global da Escola de Forma-
ção de Professores de Ensino Primário na Av. W-S, Sul, em
Brasília, partindo as Obras do terreno atual até sua entre

ga final, com "HABITE-SE" instalações de luz, Força,Agua,
Esgoto, telefone, Incêndio, ligados em definitivo a liêde-

geral, tudo de acordo com as projetos,especificações, Ca-

derno de Encargos do Depto de Edificações, que serão f orne
eidos aos interessados pela Divisão Técnica do D.E. no 129
andar do Edifício Sede da Companhia.

16 - OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:

16.1 - Será de responsabilidade da firma empreiteira a elaboração
do projeto de fundações e o respectivo perfil de Sondagem
Este projeto (em papel copiativo ou original), deverá ser

entregue a fiscalização da NOVACAP, para a devida aprova-

ção em prazo não superior a 15 dias, apôs a expedição da
"Ordem de Serviço".

16.2 - As áreas de jardins indicadas nas plantas, deverão ser -
executadas, inclusive o plantio de grama neste locais;

16.3 - Ficará a cargo da firma empreiteira, a construção da sub-
estação abaixadora, de acordo com o projeto aprovado pelo

Departamento de Força e Luz (DFL) da NOVACAP, inclusive -
sua ligação ao quadro geral de distribuição indicado em

pauta, devendo aer destacado na proposta o respectivo or-
çamento ;

CAPITULO Til - REAJUSTAMENTOS
17 - O preço proposto para execução da obra de que trata o pré

•ente Edital, poderá ser reajustado de conformidade com -

aã "Normas para Reajustamento de Preços de Contratos de
Obras ou Serviços" a cargo da Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil = NOVACAP.

CAPITULO VIII - COMBATO

18 - A adjudicação dos serviços será efetuada mediante contra-
to de empreitada assinado na NOVACAP, observando as condi

coes estipuladas neste Edital e as que constam da respec-
tiva minuta a disposição dos interessados na Procuradoria

Jurídica da NOVACAP.
Parágrafo Único - O preço global pelo qual serão adjudicados -

os serviços objeto do presente Edital, poderá oscilar em
25$ (vinte e cinco por cento) para mais ou para menos,sem

necessidade de aditamento contratual, no caso de serem in
troduzidas pela NOVACAP, alterações no projeto, oriundas-

de modificações nas especificações determinadas durante a
execução, por condições técnicas e "funcionais, devendo as

referidas alterações selem objeto do orçamento específico,
baseado nos preços unitários da proposta aprovada.

CAPITULO IX - PRAZOS E MULTAS
1 9 - 0 prazo para assinatura do contrato será de 5(cinco) dias

consecutivos, após a convocação para esse fim expedida p£
Ia Procuradoria Jurídica, sob pena de perda da caução ini

ciai e denais cominações legais.
2 0 - 0 prazo para início dos trabalhos fica fixado em 5 (cinco)

dias contados da data da expedição da ordem de serviço.
2 1 - 0 prazo para conclusão das obras fica fixado em 360(trezen

tos e sessenta) dias, contados da expedição da ordem de -
serviço.

22 - A prorrogação dos prazos ficará a exclusivo critério do -

Sr .Superintendente da XOVACAP, nas somente será examinada
sua concessão nos seguintes casos:

a - período excepcional de chuvas;
b - ordem escrita da NOVACAP para paralizar ou restringir

a execução dos trabalhos no interesse da Administra -
cão.

c - falta de elementos técnicos para a execução dos traba

lhos, quando o fornecimento deles couber a HbV.AC.tP••
23- O contrato estabelecerá «altas, aplicáreis a critério do

Sr.SuperIntendente da NOVACAP, no* seguintes casos:

a - por dia que exceder ao prazo de conclusão dos servi-
ços, 0,1$ (i» décimo por cento) do valor contratual.

b - quando os serviços não tiverea o andamento previsto—
no cronograma físico da obra; quando não forem execu-

tados perfeitamente de acordo côa os projetos, espec^
ficações, Caderno de Encargos do Depto de Edificações

e Normas Técnicas da ABNT; 'quando os trabalhos da f i»
calização dos serviços foren dificultados;quando a ;«0

VACAP for inexatamente infernada pelo Contratante. Vá
riáveis de íi,l'í a 0,5$ (UB décimo por cento a cinco -

décimo por cento) do valor contratual, contorne a gra
vluade da falta.

CAPITULO IX - PAGAUENTOS
24 - Os pagamentos serão efetuados pela Caixa Eoon&nioa federal

de Brasília, contra apresentação dos faturaaentos, após as
conferências, registros e autorizações para cada caso, ue

acordo côa as exigências administrativas eu vigor.
25 - Os faturaneutos úeverão oueuecer ao seguinte esquema:

l» fatura - no valor e no térnino de todos os serviços prc/

gramados e executados para 30 (trinta) dias;
2» fatura - no valor e no térnino de todos os serviços prc<

grauauos e executados para os oO (sessenta)-iHs,

3* fatura - no valor e no téraino de todos os serviços pró
gramados e executados para 00(noventa) dias;

4* fatura - no valor e no término de todos os serviços prc>

grsmdos e executados para 120(cento e viate)-

dias;
õ* fatura - no valor e no téraino de todos os serviços pro_

graados e executados para 150 (cento e cinquen

ta) dias;
ò* fatura - no valor e no término de touos os serviços pr£

granados e executados para IbO (ceato e oiten-

ta) dias;
7» fatura - no valor e ao téraino de todos os serviços pr£

gramados e executados para 210 (duzentos e dez)

dias;
8» fatura - no valor e no téroino de todos os serviços pr<>

granados e executados para 240 (duzentos e

quarenta) dias;

9» fatura - no valor e no término de todos os serviços pr£

gramados e executados para 270 (duzentos e se
tenta) dias;

109 fatura - no valor e no término de todos os serviços pró
gramados e executados para 300 (trezentos)dias;

11» fatura - no valor e no término de todos os serviços pró
gramados e executados para 330(trezentos e trin
ta) dias:
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•126 fatura - no término da obra e no valor do saldo existen

te, tendo em vista o valor global pelo qual

foi adjudicada a obra e os faturamentos ante -

riores.

Parágrafo Único - de cada uma das faturas supracitadas

será retido 110 ato do pagamento 55o (cinco por

cento) de seu valor a %título de reforço de cau

cão.
CAPITULO X - RESCISÃO

2 6 - 0 contrato estabelecerá a respectiva rescisão independeu

temente da interpelação judicial, sem que o Contratante-

teniia direito a indenização de qualquer espécie,quando o

contratante;

a - não cumprir quaisquer das obrigações estipuladas;

b - não recolher multa imposta, dentro do prazo determi-

nado;

c - incorrer em multas por mais de duas das condições fi^

xadas para aplicação;

d - falir;

e - transferir o Contrato a terceiros no todo ou em par-

te, sem prévia autorização do Sr.Superintendente da

NOVACAP.

27 - Estabelecerá também o Contrato, a modalidade de rescisão

por mútuo acordo, atendida a conveniência dos serviços.

CAPITULO XI - aECEBIMENIO UA OBilA

2 8 - 0 recebimento da obra se dará a requerimento do Emprei -

teiro no término dos serviços, pela-Comissão Permanente

de itecebimento de Obras da NOVACAP (C .P .H .O) .

CAPITULO. XII - DISPOSigOES GERAIS

29 - A NOVACAP se reserva o direito de anular a licitação, -

por conveniência administrativa, sem que aos concorren-

tes caiba indenização de qualquer espécie.
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aquisição de Materiais", as "Normas para Reajustamentos

de preços de Contrato de Obras ou Serviços a cargo Oa

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil=NGVA-

CAPft", os projetos, especificações, minuta de proposta

Caderno de Encargos do Dcpto. de Edificações, bem como

cópia do Instrumento de Convénio celebrado entre o Bis

trito Federal e a Companhia Urbanizadora da Nova Capi-

tal do Brasil - IIOVACAP-que serão fornecidos aos inte-

ressados pela Divisão Técnica do Departamento de Ediri

"«r-ões no 12? andar do Edifício Sede da Companhia.

HOGffilíÕ jE PEEITAS CUNHA

SUPERINTENDENTE

SECRETARIA DE FINANÇAS
Departamento da Despesa.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO No. 01/68

O Diretor do Departamento da Despesa da Secre-
taria de Finanças, pelo presente convoca o ex-
servidor ILDEU DE CASTRO ALVARENGA oti
seu representante legal, para, no prazo de 3C
(trinta) dias, a partir da publicação deste edital,
comparecer a este Departamento, localizado no
Edifício do INPS. Avenida L-2, Setor de Autar-
quias Sul. Bloco "N" 7o. andar, no horário de

Fede.ral. ou apresentar defesa, sob pena de ser
o referido debito inscrito em divida ativa para
cobrança judicial.

Brasília, 22 de janeiro de 1968.

Gil Esteves Pereira
Diretor do Departamento da Despesa.

Parágrafo Único - Em caso de anulação, oe concorrentes terão

direito a levantar a caução e receber a documentação -

que acompanhar a respectiva proposta, mediante prévio

requerimento ao Presidente das Comissões Permanentes -

de concorrência da NOVACAP.

30 - Os interessados que tiverem dúvidas dê caráter legal 01

técnico na interpretação dos termos deste Edital, serão

atendidos durante o expediente da repartição, na Comis-

são Permanente de Concorrência da NOVACAP ou na Divisão

Técnica do Departamento de Edificações, respectivamen-

te no 29 e 129 andares do Edifício Sede da Companhia ,

para os esclarecimentos necessários e correlates.

31 - Ficam fazendo parte integrante deste Edital, as "Nor -

mas para licitações itelativas a Execução de Obras

BANCO REGIONAL DE BRASILIA S.A.

EDIFÍCIO DO BNDE _ CAIXA POSTAL' 601'
BRASILIA- D.F.

CONCURSO PUBLICO PARA A FUNÇÃO DE ES-
CRITURÁRIO
RETIFICAÇAO

Na publicação do calendário, no dia 23/1/68 pâg
14, 23a. linha, onde se lê 29/8, leia-se 29/4.'

Brasília, 24 de janeiro de 1968.

p/ Coordenador Geral do Concurso
Alexandre Lopes Borges

PDF//SEF
DEPARTAMENTO DA RECEITA
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO
SERVIÇO DE CONTROLE DA FISCALIZAÇÃO

EDITAL No. 006/68

O Chefe do Serviço de Controle da Fiscaliza-
ção, da Divisão de Fiscalização, da Prefeitura
do Distrito Federal, torna público a lavratura
do Auto de Infração no. 18927, contra SALIM
BRADA Manufaturas Metálicas, assim carac-
terizado:

Auto de Infração no. 18927: Aos quinze dias
do mês de setembro do ano de 1967 na Prefei-
tura do Distrito Federal onde nos achávamos
no exercfcio da Fiscalização de Rendas da
Prefeitura do Distrito Federal verificamos que
SALIM BRADA - Manuf aturas Metálicas, esta-
belecido em local ignorado - anteriormente na
S. Quadra 105, com Escritório de Obras infrin-
giu o disposto: l - nos artigos 46/7 da Lei no.
89, de 23.12.67. com alteraçSo introduzida pelo
inciso I, do artigo Io., da Lei no. 1418. de Io.
de dezembro/56; 2 - no artigo 3o. da Lei no.
999, de 26.11.54, com prazo de validade revigo-
rado pela Lei no. 2500, de 07.07.1959 (Código
Tributário do Estado de Goiás) pela constata-
ção das seguintes irregularidades: l - Deixou
de recolher o imposto de vendas e consigna-
ções (3.5^) sobre o valor de NCr$ 112.980,94,
correspondente a 70% do valor de NCr$
161.401,34, que se refere ao efetivamente f atu-
rado no período de 1aneiro-dezembro/96l. con-
tra NCVACAP. 2- Deixou^de recolher ( 0,5%)
sobre o valor de NCr$l6Í.401,34, correspon-
dente ao faturamento acima mencionado.

Outrossim fica o infrator cientificado de que
deverá apresentar defesa* escrita acompanhada
das provas que entender necessárias, no 8o.
Andar do Edifício do IAPI - Setor de Autarqui-
as - PDF no Serviço de Controle da Fiscaliza-
ção, no prazo de 30 dias a contar desta data.
conforme preceitua o Art. 252. da Lei no. 4191,
de 24.12.62, (Código Tributário do Distrito Fe-
deral), sob pena de revelia. Brasília, 15 de
setembro de 1967 - Vagner Alves de Carvalho
e Dionfsio Tavares da Câmara - Fiscais de
Rendas.

Luiz Gonzaga Theodoro
Serv. de Controle Fiscalização

Chefe

SEF/PDF
DEPARTAMENTO DA RECEITA
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO
SERVIÇO DE CONTROLE DA FISCALIZAÇÃO

EDITAL No. 08/68

O Chefe do Serviço de Controle da Fiscalização,
da Divis5o de Fiscalização, da Prefeitura do
Distrito Federal, torna público a lavratura do
Auto de Infração no. 16363, contra a COMPA-
NHIA CONSTRUTORA CARIOCA S/A, assim
caracterizada:

Aos vinte e nove dias do mês de março do
ano de 1966 na Prefeitura do Distrito Federal,
onde me achava no exercício da Fiscalização
de Rendas da Prefeitura do Distrito Federal,
verifiquei que a COMPANHIA CONSTRUTORA
CARIOCA S/A, estabelecida em local ignorado -
anteriormente no canteiro de obras da Super-
quadra 413/414, da Caixa Económica, com es-
critório de Construções e Engenharia - Infrin-
giu o disposto no Artigo 56 da Lei 89, de 23.12.47
com alterações introduzidas pelo Artigo Io.
item I, da Lei no. 1418, de Iou/12/56, e Arti-
go 3o. da Lei no. 999, de 26/11/64, com pra-
zo de validaderevigorado pela Lei no. 2500
de 07.07.59. pela constatação das seguintes
irregularidades: 1) - Falta de recolhimento do
imposto de vendas e c o n s i g n a ç õ e s
(3,5%) sobre o valor de NCr$55.300,00, cor-
respondente a (70%) do valor de NCr$79.000,OOj
2) Falta de recolhimento da taxa de eletricidade,
(0,5%) sobre o faturamento no exercício de 1961,
no total de NCr$79.000,00, faturas emitidas
contra a Caixa Económica Federal de Brasília,
tudo de conformidade com os demonstrativos
anexos ao Auto de Infração.

Outrossim, fica a infratora cientificada de que
deverá apresentar defesa escrita acompanhada
das provas que entender necessárias no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste Edital,
no 8o. Andar do Edifício do IAPI - Serviço de
Controle da Fiscalização - PDF, como dispõe
o Artigo 252, da Lei 4191,de 24.12.62, sob pena
de revelia. Brasília, 29 de março de 1966 -
Vagner Alves de Carvalho - Fiscal de Rendas.

Luiz Gonzaga Theodoro -
Serviço de Controle da Fiscalização

Chefe

SEF/PDF
DEPARTAMENTO DA RECEITA
DIVISÃO DA FISCALIZAÇÃO
SERVIÇO DE CONTROLE DA FISCALIZAÇÃO

EDITAL No. 07/68

O Chefe do Serviço de Controle da Fiscalização,
da Divisão de Fiscalização, da Prefeitura do
Distrito Federal, torna público a lavratura do
Auto de Infração no. 16150, contra MANOEL
TORRES CARVALHO BARBOSA, assim carac-
terizado:

Auto de Infração no. 16150: Aos trinta e um
dias do mês de março do ano de 1966 na Pre-
feitura do Distrito Federal, onde nos acháva-
mos no exercício da Fiscalização de Rendas
da Prefeitura do Distrito Federal, verificamos
que MANOEL TORRES CARVALHO BARBOSA,
inscrição no. 510.823, estabelecido na Av. W3
Q. 31 - Casa 225 com Escritório de Constru-
ções infrineiu o disposto no artigo 56 da Lei 89,
de 23/12/67, com alterações introduzidas pelo
artigo Io., ftem I, da Lei 1418 de lo./12/56 e
artigo 3o. da Lei 999, de 26/11/54, como prazo
de validade revigorado pela Lei 2500 de 7/7/59
pela constatação das seguintes irregularidades:
1) Falta de recolhimento do imposto de vendas
e consignações (3,5%), NCr$78.688,40, valor
correspondente a (70%) do faturado no mês de
julho de 1965. 2) Falta de recolhimento da
taxa de eletricidade (0,5%) sobre NCr$
112.412,00, total recebido da Caixa Económica
Federal, tudo de conformidade com demonstra-
tivos anexos ao Auto de Infração.

Outrossim, fica o infrator cientificado de que
deverá apresentar defesa escrita acompanhada
das provas que entender necessárias no prazo
de 30 dias a contar da data de publicação, no
8o. Andar do Edifício do IAPI - Av. L-2 - Setor
de Autarquias - PDF, como dispõe o Art. 252
da Lei 4191 de 24.12.62. sob pena de revelia.
Brasília, 31 de março de 1966 Vagner Alves
de Carvalho - Fiscal de Rendas - Auglides
Pinheiro Martins - Auxiliar de Fiscalização.

Luiz Gonzaga Theodoro
Serviço de Controle da Fiscalização

Chefe
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SEF/PDF
DEPARTAMENTO DA RECEITA

DIVISÃO DA FISCALIZAÇÃO

SERVIÇO DE CONTROLE DA FISCAUZAÇãO

EDITAL No. 05/68

O Chefe do Serviço de Controle da Fiscalização,
da Divisão de Fiscalização da Prefeitura do
Distrito Federal, torna público a lavratura do
Auto de Infraçao no. 18926 contra CEMAN EN-
GENHARIA S/A, inscrição 111.521, assim ca-
racterizado:

Aos catorze dias do mês de setembro do ano de
1967, na Prefeitura do Distrito Federal onde nos
achávamos no exercício da Fiscalização de
Rendas da Prefeitura do Distrito Federal, veri-
ficamos due CEMAN ENGENHARIA S/A. inscri-
ção no. 111.521 estabelecida em local ignorado -
atualmente, anteriormente no Edifício das Pio-
neiras Sociais, s/516 com Construção Civil,
infringiu o disposto no artigo 36 do Regula-
mento baixado pelo Decreto no. 253.de25.10.63,
com Artigo 49 do Decreto-Lei no. 82, de 26.12.66,
e Portaria "N" no. 2, inciso IV (Código Tribu-
tário do Distrito Federal) pela constatação da
seguinte irregularidade: Deixou de recolher o
imposto de Indústria e Profissões (3%) sobre o
valor de NCr$88.395,87 por faturas emitidas
no período de novembro/64 a dezembro/65, con-
tra Novacap. Tudo conforme demonstrativo ane-
xo e Intimação no. 1756, publicada no D.O.U.
de 08.12.66.

Outrossim.fica a infratora cientificada deque
deverá apresentar defesa escrita,acompanhada
das provas que entender necessárias, no prazo
de 30 dias a contar da data de publicação no
Ediffcio do IAPI - Setor de Autarquias - 8o.
Andar - Serviço de Controle da fiscalização,
conforme preceitua o Art. 252, da Lei no. 4191,
de 24.12.62, (Código Tributário do Distrito Fe-
deral). Brasília, 14 de setembro de 1967. Vág-
ner Alves de Carvalho e Dionísio Tavares da
Câmara - Fiscais de Rendas.

Luiz Gonzaga Theodoro
Serviço de Controle da Fiscalização

Chefe

SEF/PDF

DEPARTAMENTO DA RECEITA

DIVISÃO DA FISCALIZAÇÃO

SERVIÇO DE CONTROLE DA FISCALIZAÇÃO

EDITAL No. 09/68

Auto de Infraçao no. 16366: Aos trinta dias do
mês de março do ano de 1966 na Prefeitura do
Distrito Federal onde nos achávamos no exer-
cício da Fiscalização de Rendas da Prefeitura
do Distrito FederaL verificamos que a CONS.
TRUTORA IPU LTDA inscrição no. 1C/313,
estabelecida em local ignorado - anteriormente
de Construção infringiu o disposto no Artigo
56 da Lei 89 de 23/12/47. com alteração intro-
duzida pelo Artigo Io., Item I, da Lei 1418 de
10./12/56 e Artigo 3o. da Lei 999, de 26/11/54,
com o prazo de validade revigorado pela Lei
2500 de 07/07/59, pela constatação das seguin-
tes ir regular idades: 1) Falta de recolhimento
do imposto de vendas e consignações (3,5%),
sobre NCr$ 78.138,58, valor correspondente
a 70% do faturado nos exercícios de 1961 e
1962. 2) Falta de recolhimento da taxa de ele-
tricidade (0,5%) sobre NCr$111.626,55, total re-
cebido do IAPI, tudo de conformidade com de-
monstrativos anexos ao Auto de Infraçao.

Outrossim, fica a infratora cientificada de que

Brasília, 30 de janeiro de 1968
deverá apresentar defesa escrita acompanhada
das provas que entender necessárias no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação, no
8o. Andar do Edifício do IAPI - Av. L-2 -Se-
tor de Autarquias - PDF, como dispõe o Artigo
252 da Lei 4191, de 24/12/62, sob pena de
revelia. Brasília, 30 de março de 1966 - Vag-
ner Alves de Carvalho - Fiscal de Rendas -
Aulides Pinheiro Martins - Auxiliar de Fiscali-
zação.

P. D. F.
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COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Luiz Gonzaga Theodoro
Serviço de Controle da Fiscalização

Chefe

P.D.F1. S.E.A.

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

A Secretária da Comissão de Processo Admi-
nistrativo designada pela Portaria "E" -SEA-
no. 404, de 8 de janeiro de 1968, do Exmo. Sr.
Secretário de Administração do Distrito Fe-
deral, em cumprimento de ordem da sra. Pre-
sidenta e tendo em «vista o disposto no parágrafo
2o. do art. 222 do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União, C I T A , pelo presente
edital, GERALDO FELIX DA SILVA, Motorista,
nfvel 8, matrícula no. 11.469-Novacap, do Qua-
dro Provisório de Pessoal do Distrito Federal,
para, no prazo de 15 dias, a partir da publica-
ção deste no Diário Oficial do Distrito Federal
e no Correio Braziliense, comparecer à sede
desta Comissão. Ediffcio do IRB. 5o. andar,sa-
la 504, Setor Bancário Sul, a fim de apresentar,
defesa escrita no processo administrativo a que
responde, sob pena de revelia.

Brasilia, 18 de janeiro de 1968

Edina Maria Bagratzki Coura
Secretária

P. D. F. - S. V. O

COMPANHIA URBANIZADCRA DA NOVA-
CAPITAL DO BRASIL

EDITAL No. 001/68

O Secretário da Comissão de Processo A ninis-

trativo instituída pela Ordem de Serviço "E" no.

031/67, de 27 de dezembro de 1967, do Senhor

Chefe do Departamento de Administração, em

cumprimento de ordem do Senhor Presidente e

tendo em vista o diposto no § 2o. do Artigo 222

do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da

União, CITA, pelo presente Edital, TEODOSIO

BATISTA LIMA, matrícula no. 02.709, Guarda,

nível 10-B, para, no prazo de 15 (quinze) dias,

a partir da publicação deste, no "Diário Oficial

da União", "Distrito Federal" e "Correio Brazi-

liense", comparecer à Sala 22, 2o. andar do Edi-

fício-Sede da Novacap, Setor Bancário Norte, a

fim de apresentar defesa escrita no processo ad-

ministrativo a que responde, sob pena de revelia.

Brasília, DF., 24 de janeiro de 1968.

Wander Trindade Gonçalves

Secretário da C PA - DAD

A Secretaria da Comissão de Processo Adminis-

trativo, designada pela Portaria "E"-SEA- no.

403, de 8 de janeiro de'1968, do Exmo. Sr. Se-

cretário de Administração do Distrito Federal,

'em cumprimento de ordem da sra. Presidenta

da Comissão e tendo em vista o disposto no pa-

rágrafo 2o. do art. 222 do Estatuto dos Funcio-

nários Públicos Civis da União, C I T A pelo

presente Edital, PEDRO RODRIGUES DE QUEI-

ROZ, Trabalhador, nível l, matrícula no.2.883,

do Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Fe-

deral, para, no prazo de 15 dias, a partir da pu-

blicaçio deste no Diário do Distrito Federal e no

"Correio Braziliense", comparecer à sede des-

ta Comissão, Edifício do IRB, 5o. andar, sala 504,

Setor Bancário Sul, a fim de apresentar defesa

escrita no processo administrativo a que respon-

de, sob pena de revelia.

Brasília, 18 de janeiro de 1968.

.

Edina Maria Sagratzkl Coura

Secretária
•n

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS

PAUTA PARA JUGAMENTO

Faço público, de ordem do excelentíssimo Se-

nhor JUIZ AMAURY UBIRAJARA DA SILVA

RAMOS, Presidente da Egrégi a Junta de

Recursos Fiscais do Distrito Federal, que

consta da pauta para a sessão a realizar-se

dia Io. de fevereiro de 1968 (QUINTA FEIRA),

às 16:30 horas, o feito seguinte:

RECURSO VOLUNTÁRIO no. 53/67

Recorrente: SALVADOR NISTA

Recorrida:DlVISAO DE RENDA MERCANTIS

Relatnr: JUIZ JOSÉ DOS SANTOS MOURA

Secretária da Junta de Recursos Foscaisdo

Distrito Federal ,em 25 de janeiro de 1968

ANTÓNIO JOSÉ BENINCA

Chefe da Secretaria

P.D.F. S.V.O.

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

- NOVACAP -

COMISSÕES PERMANENTES DE CONCORRÊNCIA

- A V I S O -

TOMADA DE PREÇOS No. 017/68-CPC-2., PARA FORNECIMENTO E INS-
TALAÇÃO DE POSTOS PLUVIOGRAFICOS E LINIMETRICOS,NAAREADO
DISTRITO FEDERAL, EM LOCAIS A SEREM DETERMINADOS PELO DE-
PARTAMENTO DE AGUAS E ESGOTOS.

Chamamos a atenção das firmas empreiteiras regularmente registradas
no Serviço de Cadastro destas Comissões, para a Tomada de Preços em
epígrafe que será realizada as 10.00 horas do dia 09 de fevereiro de 1.968.
na sala de Concorrências.

As condições gerais para habilitação, éncontram-se afixadas no quadro de
avisos do órgão, no 2o. andar do Edifício-Sede da NOVACAP.

Brasília, 25 de janeiro de 1968.

ENGo. ULPIANO BROCHADO SANTIAGO
PRESIDENTE DAS COMISSÕES PERMANENTES DE CONCORRÊNCIA



Brasília, 30 de janeiro de 1968

Tempo instável, com pancadas esparsas. Tem-
peratura estável. A máxima de ontem foi de
27,0 e a mínima de 16.5. Umidade relativa do
ar, 73 por cento.

PDF: 44 M I L H E S DE CRUZEIROS NOVOS
EM RESIDÊNCIAS PARA FUNCIONÁRIOS
Construção de residências para os funcionaríeis
do Distrito Federal tem a aplicação prevista de
cerca de 44 milhões de cruzeiros novos que
deverão ser investidos pela PDF durante o trié-
nio 1968/70, de conformidade com o Orçamento
Plurianual elaborado pela Codeplan.

O Orçamento foi criteriosamente debatido com
todos os Secretários, em reuniões presididas
pelo Prefeito Wadjò da Costa Gomide.

O trabalho final, entregue ao Prefeito pelo Pro-
fessor Ney Marques, Presidente da Codeplan,
será levado a debate, no dia primeiro de feve-
reiro, entre os técnicos do Ministério do Pla-
nejamento e integrantes da equipe do Prefeito
Wadjô da Costa Gomide, entre esses últimos
os Secretários Rogério de Freitas Cunha, da
Viação e Obras; Wilson Júlio de Miranda, de Fi-
nanças; Manoel Demosthenes, do Governo; e o
Presidente da Codeplan, Professor Ney Marques.

Uma análise das Despesas de Capital - progra-
madas no Orça-Plurianual - deixa patente a
grande preocupação da atual administração no
aceleramento de seus investimentos na consoli-
dação de Brasília, tendo por base os aspectos
"físico-urbanístico" (edificações, urbanização,
energia, saneamento e comunicações), "econó-
mico" (Agricultura, abastecimento, indústria e
transportes) e "social" (Educação, saúde e habi-
tações). Recorreu-se à compressão de gastos

Corpo de Bombeiros: DF
Banda grava novo disco

A Banda do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal acaba de gravar mais
um disco, "E a Banda Voltou", sob a regência do Maestro Io. Tenente Dio-
nísio Rosa Reis.

O disco, mais um dos muitos que tornou famosa a Banda do Corpo de Bom-
beiros desde o tempo em que pertencia ao Corpo de Bombeiros do Rio de
Janeiro, é uma longa-duração com faixas dedicadas a peças de grande po-
pularidade, principalmente dobrados e marcnas-rancho.

As casas especializadas em venda de discos terão em Brasília, em poucos
dias, o "E a Banda Voltou".

O novo disco gravado pela Banda do Corpo de Bombeiros do Distrito Fede-
ral foi produzido pela Fábrica Rosenblit, do Rio de Janeiro. Produção e
Direçío Artística de Romeo Nunes. Arranjos e Regência, Dion Reis e Eva-
nildo B. Noura.Técnica de Som, Ary Perdigão e Alberto Solvri.

VOLUNTARIADO PARA MENDIGOS
NA FORÇA AÉREA BRASILEIRA
O Chefe do Serviço de Recrutamento e Mobilização
da 6a. Zona Aérea informa aos interessados que
está aberta, a partir do dia 29 de janeiro, a inscri-
.ção para o voluntariado de médicos, que ainda não
prestaram o Serviço Militar, nos termos da Lei
no. 5.292, de 8/6/67. Para maiores informações,
procurar o SRM-6, na sobreloja do Edifício do
Ministério da Aeronáutica, diariamente das 13:00
às 18:00 horas.

e adotou-se uma escala de prioridade, onde fo-
ram incluídos, primeiramente, os projetos re-
ferentes a recursos já comprometidos; a seguir,
os complementares dos primeiros; depois os
inadiáveis por sua natureza; e, finalmente, aque-
les que se destinam à grande meta fixada para
a consolidação'de Brasília.

CRESCIMENTO

Nos últimos quatro anos, o ritmo anual de cres-
cimento de investimentos no Distrito Federal si-
tuou-se em torno de 37%. A Codeplan, atendendo
recomendações do Prefeito e seguindo a orienta-
ção adotada também no plano federal, procurou
comprimir os gastos de custeio do complexo ad-
ministrativo, a fim de que os investimentos
pudessem crescer até à taxa de 47%, em 1969,
baixando, em 1970, para 37,5%. Essa diminui-
ção, em 1970, justifica-se pela necessidade de
dar prosseguimento, em 69, de inúmeras obras
que serão iniciadas no corrente exercício, todas
de grande porte e que, durante pelo menos dois
anos, comprometarão vultosos recursos. A ele-
vada taxa de crescimento em 1969 explica-se,
também, pela exigência de grandes investimentos
em infra-estrutura decorrentes das inúmeras
construções de edifícios residenciais nos pontos
mais dispersos de Brasília, pelos órgãos encar-
regados da transferência do funcionalismo da
União.

ANIVERSÁRIO

BRASILIENSE: AJUDE A ZELAR
PELAS PLACAS INDICATIVAS
DAS SUPERQUADRAS

Coronel-Ayiador Fonseca Peyon

Por motivo de seu aniversário, transcorrido no
dia 26 do corrente, foi homenageado por seus co-
legas e amigos o Coronel-Aviador José Luiz da
Fonseca Peyon, atual Chefe do Estado-Maior da
6a. Zona Aérea.

PREÇO DESTE EXEMPLAR NCr$ 0,30


